
 

INFRACOMMERCE CXAAS S.A. 

CNPJ/ME nº 38.456.921/0001-36 

NIRE 35.300.557.361 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 02 DE ABRIL DE 2021 

 

1. Data, Hora e Local: Realizada aos 02 dias do mês de abril de 2021, às 11:30 horas, na 

sede social da INFRACOMMERCE CXAAS S.A., localizada na cidade de São Paulo, estado de São 

Paulo, na Avenida Doutor Cardoso de Melo, 1.855, 15º andar, conj. 151, sala A, Vila Olímpia, CEP 

04548-005 (“Companhia”). 

 

2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, nos termos do art. 

124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por 

Ações”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia (“Acionistas”), 

conforme assinatura constante do Livro de Registro de Presença de Acionistas. 

 

3. Publicações: As publicações das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020 foram devidamente realizadas em 01 de abril 

de 2021 nas edições do Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal “Diário Comercial de São 

Paulo”, conforme Anexo I à presente ata, em observância ao artigo 133, §3º da Lei das Sociedades 

por Ações. 

 

4. Leitura dos documentos: Não foi requerida a leitura dos documentos referidos no artigo 

133 da Lei das Sociedades por Ações. 

 

5. Mesa: Presidente: Kai Philipp Schoppen; Secretário: Fabio Bortolotti 

 

6. Ordem do dia: Deliberar sobre: (a) em Assembleia Geral Ordinária: (i) apreciação das 

contas dos administradores e exame, discussão e votação das demonstrações financeiras da 

Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, as quais 

encontram-se arquivadas na sede da Companhia; (ii) proposta de destinação do lucro do exercício 

encerrado em 31 de dezembro de 2020; e (iii) fixar a remuneração global anual dos Administradores 

da Companhia para o exercício social de 2021; e (b) em Assembleia Geral Extraordinária: (i) ajustes 

ao Estatuto Social da Companhia, em virtude das exigências formuladas pela Comissão de Valores 

Mobiliários (“CVM”) no âmbito do pedido de registro da Companhia como emissor de valores 

mobiliários categoria “A” e pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) no âmbito do pedido de listagem 

e admissão à negociação das ações de emissão da Companhia no segmento de governança 

corporativa denominado Novo Mercado; e (ii) consolidação do Estatuto Social da Companhia para 

refletir as alterações do item (i) acima. 
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7. Deliberações: Dispensada à leitura da Ordem do Dia, a presente ata foi lavrada sob a forma 

de sumário, conforme faculta o artigo 130, §1º da Lei das Sociedades por Ações, e após exame e 

discussão das matérias constantes da Ordem do Dia, os Acionistas deliberaram por unanimidade, 

sem quaisquer ressalvas ou restrições:  

(a) em Assembleia Geral Ordinária:  

(i) aprovar as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia 

referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, as quais encontram-

se arquivadas na sede da Companhia, sendo que para a deliberação ora aprovada, 

abstiveram-se de votar os acionistas Unique Partners LLC, IGVentures XVIII LLC, e.Bricks 

Coinvestment IV, LLC, Engadin Investments LLC, Arrow Treasure LLC e Archery Global 

LLC, bem como Srs. Kai Philipp Schoppen, Luiz Pavão de Farias e Guilherme Weege, que 

atualmente ocupam o cargo de administradores da Companhia e participaram da 

preparação das respectivas contas;  

(ii) aprovar a proposta de destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31 de 

dezembro de 2020, apurado em R$ 2.700.213,35 (dois milhões, setecentos mil, duzentos 

e treze reais, e trinta e cinco centavos) da seguinte maneira: 

a. R$ 135.010,67 (cento e trinta e cinco mil, e dez reais, e sessenta e sete centavos) 

destinados à reserva legal, conforme inciso (i) do parágrafo segundo do artigo 32 do 

Estatuto Social; e 

b. R$ 2.565.202,68 (dois milhões, quinhentos e sessenta e cinco mil, duzentos e dois 

reais e sessenta e oito centavos), correspondentes ao saldo remanescente do lucro 

líquido apurado, destinados à conta de reserva de lucros (geral), resultando na 

(I) não distribuição, aos acionistas, de qualquer resultado do exercício social 

(incluindo o dividendo obrigatório) em questão; e (II) não destinação, de qualquer 

recurso, à reserva de lucros estatutária denominada de “Reserva de Investimentos”; 

tudo conforme aprovado pela unanimidade dos acionistas. 

(iii) aprovar a remuneração global anual dos administradores da Companhia (membros do 

Conselho de Administração e da Diretoria estatutária) para o exercício social de 2021, no 

montante de R$ 15.200.000,00 (quinze milhões e duzentos mil reais), sem considerar 

encargos.  

(b) em Assembleia Geral Extraordinária:  

(i) aprovar ajustes ao Estatuto Social da Companhia, em virtude das exigências formuladas 

pela CVM no âmbito do pedido de registro da Companhia como emissor de valores 

mobiliários categoria “A” e pela B3 no âmbito do pedido de listagem e admissão à 

negociação das ações de emissão da Companhia no segmento de governança corporativa 

denominado Novo Mercado; e 
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(ii) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as alterações do 

item (i) acima, o qual passará a viger com a redação constante do Anexo II à presente 

ata. 

8. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a ser 

tratado, foi a presente ata lavrada, lida, conferida, e por todos assinada. Presenças: Presidente: 

Pedro Jereissati; Secretário: Fabio Bortolotti. Acionistas: IGVentures XVIII LLC; e.Bricks Coinvestment 

IV, LLC; Engadin Investments LLC; Flybridge Capital Partners III, L.P.; Flybridge Network Fund III, 

L.P.; Transcosmos, Inc.; Kai Philipp Schoppen; Arrow Treasure LLC; Archery Global LLC; Luiz Pavão 

de Farias; Emmanuel Marie Henri Guinet; Doron Livnat; Renee Drake‐Bloch; Paulo Andre 

Hufenussler; Alfredo Egydio Arruda Villela Filho; Kwi Yim Chung; Taris Sarl; Regs AS SPF; SIX SNOW 

SCSP; GVR; D.P. Korijn; R.E. Korijn; E.J. Korijn; W.J. Korijn; Frederic Jousset; Milkyway Capital; 

Gabriele Zuccarelli; Aurora Capital Holding LLC; Valor Capital Group, LLC; Daniel Parra Tucunduva; 

Jean‐Baptiste Marchand; Fabrice Damien; Pierre Santoul; Ludgate Hill S.a.r.l; FGI Investments Ltd.; 

Serendipity Investments S.L.; Infinite Ventures, LLC; Nicolas Djelalian; Manechen Invest; Pacific 

Premier Trust FBO: Paul J. Esdale Roth IRA; Freddy Yimo; Benjamin Hara; Carlos Alberto Guerra 

Filgueiras; Guilherme Weege; Unique Partners LLC e Eik Florian Andre Otto. 

 

Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. 

 

São Paulo, 02 de abril de 2021. 

 

(Restante da página intencionalmente deixado em branco. Assinaturas seguem na próxima página.) 
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(Página de assinaturas da ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de acionistas da 

Infracommerce CXAAS S.A., realizada em 02 de abril de 2021) 

 

Mesa: 

 

__________________________________ 

KAI PHILIPP SCHOPPEN 

Presidente 

__________________________________ 

FABIO BORTOLOTTI  

Secretário 
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INFRACOMMERCE CXAAS S.A. 

CNPJ/ME nº 38.456.921/0001-36 

NIRE 35.300.557.361 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 02 DE ABRIL DE 2021 

 

ANEXO I  

PUBLICAÇÕES DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DA COMPANHIA 
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Quinta-feira, 01 de abril de 2021 - Diário Comercial - Economia - 27

Infracommerce CXaaS S.A.
CNPJ nº 38.456.921/0001-36

Demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 31/12/2020, 2019 e 2018 (Em milhares de Reais)

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2018 2020 2019 2018

Ativo/Circulante – – – 231.494 157.547 106.254
C aixa e equivalentes de caixa 5 – – – 67.250 15.308 9.040
Contas a receber 6 – – – 99.804 89.579 55.619
Adiantamentos de fornecedores 7 – – – 38.241 37.048 30.727
Impostos a recuperar 8 – – – 13.086 9.599 5.150
IR e CS a recuperar – – – 5.752 3.630 2.908
Despesas pagas antecipadamente – – – 761 705 431
Outras contas a receber – – – 6.600 1.678 2.379

Não circulante 59.038 – – 189.408 83.199 21.519
Impostos a recuperar 8 – – – 26.533 9.046 –
Depósitos judiciais – – – 70 175 11
Investimentos em coligadas 9.b – – – 7.914 7.269 7.497
Investimentos em controladas 9.a 59.038 – – – – –
Imobilizado 10 – – – 21.962 11.634 7.038
Intangível 11 – – – 106.011 25.189 6.973
Direito de uso 12 – – – 26.918 29.886 –

Total do ativo 59.038 – – 420.902 240.746 127.773

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2018 2020 2019 2018

Passivo/Circulante 6 – – 239.374 164.385 90.059
Fornecedores 13 6 – – 161.171 115.696 71.218
Adiantamento de clientes – – – 843 4.464 574
Salários, encargos e provisão para férias – – – 16.598 9.774 4.163
Impostos a pagar – – – 8.081 6.740 6.608
Empréstimos e financiamentos 14 – – – 30.262 15.833 425
Arrendamento 12 – – – 7.873 4.070 –
Mútuo a pagar para partes relacionadas 24 8.492 4.740 4.448
Contas a pagar pela combinação de negócios 16 – – – 6.000 – –
Outras contas a pagar 17 – – – 54 3.068 2.623

Não circulante – – – 122.496 35.802 7.804
Empréstimos e financiamentos 14 – – – 41.647 – 203
Arrendamento 12 – – – 23.864 27.962 –
Contas a pagar pela combinação de negócios 16 – – – 22.964 – –
Outras contas a pagar 17 – – – 26.645 – –
Provisões para contingências 15 – – – 7.376 7.840 7.601

Patrimônio líquido 59.032 – – 59.032 40.559 29.910
Capital social 81.705 – – 81.705 122.300 105.439
Reserva de capital (25.373) – – (25.373) – (75)
Lucros (prejuízos acumulados) acumulados 2.700 – – 2.700 (81.741) (75.454)
Total do passivo e do patrimônio/acervo líquido 59.038 – – 420.902 240.746 127.773

Demonstrações dos resultados Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2018 2020 2019 2018

Receita líquida 19 – – – 235.933 138.354 100.602
Custo dos serviços prestados 20 – – – (118.535) (74.456) (66.369)
Lucro bruto – – – 117.398 63.898 34.233

Despesas comerciais 20 – – – (15.869) (10.889) (1.194)
Despesas  administrativas 20 (6) – – (101.079) (57.144) (30.616)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 20 – – – 4.680 6.444 (897)

(Prejuízo) lucro antes  das despesas
  financeiras líquidas e impostos (6) – – 5.130 2.309 1.526

Despesas financeiras 21 – – – (12.371) (9.608) (4.579)
Receitas financeiras 21 – – – 19 1.315 877

Resultados financeiros líquidos – – – (12.352) (8.293) (3.702)
Participação nos lucros das empresas
 investidas por equivalência 
  patrimonial, líquidade impostos 9 2.706 – – 688 (191) (395)

Lucro (prejuízo) antes dos impostos 2.700 – – (6.534) (6.175) (2.571)
Imposto corrente – – – – – –

Lucro (prejuízo) do exercício 2.700 – – (6.534) (6.175) (2.571)
Lucro (prejuízo)por ação básica e diluída 25 0,01222 – – (0,02958) (0,02796) (0,01164)

Demonstrações dos resultados abrangentes Controladora Consolidado
2020 2020 2019 2018

Lucro (prejuízo) do exercício 2.700 (6.534) (6.175) (2.571)
Itens que podem ser subsequentemente reclassificados para resultado
Efeitos de conversão de moeda estrangeira (43) (43) (37) (50)
Resultados abrangente do exercício 2.657 (6.577) (6.212) (2.621)

Demonstrações das mutações do 
patrimônio líquido consolidado

Consolidado
Nota Capital  social Reserva  de capital Lucros acumulados Total do  acervo líquido Ajustes de conversão  em controladas Total do  patrimônio líquido

Saldo em 1º/01/2018 – – – 21.210 – 21.210
 Prejuízo do exercício – – – (2.571) – (2.571)
 Ajuste de conversão em controladas – – – – (50) (50)
Total de resultados abrangentes do exercício – – – (2.571) (50) (2.621)
Contribuições dos acionistas
 Adiantamento para futuro aumento de capital – – – 11.321 – 11.321
Saldo em 31/12/2018 – – – 29.960 (50) 29.910
 Prejuízo do exercício – – – (6.175) – (6.175)
 Ajuste de conversão em controladas – – – – (37) (37)
Total de resultados abrangentes do exercício – – – (6.175) (37) (6.212)
Contribuições dos acionistas
 Adiantamento para futuro aumento de capital – – – 16.861 – 16.861
Saldo em 31/12/2019 – – – 40.646 (87) 40.559
 Prejuízo do exercício – – – (6.534) – (6.534)
 Ajuste de conversão em controladas – – – – (43) (43)
Total de resultados abrangentes do exercício – – – (6.534) (43) (6.577)
 Contribuições dos acionistas
 Aumento de capital – – – 25.050 – 25.050
 Movimento de acervo líquido 81.705 (25.373) 2.700 (59.162) 130 –
Saldo em 31/12/2020 81.705 (25.373) 2.700 – – 59.032

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2018 2020 2019 2018

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício 2.700 – – (6.534) (6.175) (2.571)
Ajustes para: Depreciação de imobilizado 10 – – – 2.493 1.125 880
 Amortização de intangível 11 – – – 5.356 2.347 756
 Depreciação do direito de uso 12 – – – 6.484 4.416 –
 Juros sobre arrendamentos 12 – – – 3.285 2.234 –
 Resultado na venda de
  ativo imobilizado 10 – – – – – 3
 Resultado de equivalência patrimonial, 
  líquido de impostos 9 (2.706) – – (688) 191 395
 (Reversões) provisões
  para contigências 15 – – – (1.221) 239 728
 Juros sobre empréstimos 14 – – – 1.005 257 –
 Créditos de impostos 8 – – – – (4.055) –
 Outros – – – 302 – 280

(6) – – 10.482 579 471
Variação nos ativos e
 passivos operacionais
 Contas a receber – – – (9.249)(33.960)(28.521)
 Adiantamentos de  fornecedores – – – (1.032) (6.321)(14.647)
 IR e CS e outros impostos a recuperar – – – (23.071)(10.162) (3.447)
 Outras contas a receber – – – (4.922) 701 (1.805)
 Despesas pagas antecipadamente – – – (56) (274) 238
 Depósitos judiciais – – – 113 (164) (11)
 Fornecedores 6 – – 44.105 44.478 33.737
 Adiantamento de clientes – – – (3.650) 3.890 (1.701)
 Salários, encargos e
  provisão para férias – – – 6.353 5.611 (225)
 Impostos a pagar – – – (123) 132 3.889
 Outras contas a pagar – – – 23.402 444 710
 Pagamento de contingências – – – – – (36)
Caixa gerado das (usado nas) atividades operacionais – – – 42.352 4.954 (11.348)
Outros fluxos de caixa de  atividades operacionais
 Juros pagos sobre  arrendamentos 12 – – – (3.285) (2.234) –
 Juros pagos sobre empréstimos 14 – – – (970) (210) (40)
Fluxo de caixa gerado das (usado nas) 
 atividades operacionais – – – 38.097 2.510 (11.388)
Fluxo de caixa de atividades de investimento  
 Aquisição de imobilizado 10 – – – (11.671) (5.721) (1.464)
 Aquisição de intangível 11 – – – (30.773)(20.563) (2.652)
 Aquisição de subsidiária, líquida de caixa adquirido 2.1 – – – (23.114) – –
 Aquisição de participação em não controlada – – – – – (8.697)
Fluxo de caixa líquido usado nas 
 atividades de investimento – – – (65.558)(26.284)(12.813)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
 Aumento de capital – – – 25.050 – –
 Recursos provenientes de adiantamento
  para futuro  aumento de capital – – – – 16.861 11.321
 Captação de empréstimos e financiamentos 14 – – – 80.000 17.884 910
 Pagamento de principal de empréstimos 14 – – – (26.007) (2.726) (242)
 Captação de mútuo com partes relacionadas – – – 5.149 8.716 –
 Pagamento de mútuo com partes relacionadas – – – (1.397) (8.424) –
 Pagamento de principal de arrendamentos 12 – – – (3.392) (2.269) –
Fluxo de caixa líquido proveniente das
  atividades de financiamento – – – 79.403 30.042 11.989
Aumento líquido (redução) em caixa e
  equivalentes de caixa – – – 51.942 6.268 (12.212)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro – – – 15.308 9.040 21.252
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro – – – 67.250 15.308 9.040
Aumento líquido (redução) em caixa e
  equivalentes de caixa – – – 51.942 6.268 (12.212)

Demonstrações do valor adicionado
Controladora Consolidado

Receitas 2020 2019 2018 2020 2019 2018
Receita bruta – – – 247.428 146.294 104.090

– – – 247.428 146.294 104.090
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos serviços de terceiros e outros (6) – – (43.718) (18.511) (15.664)
Valor adicionado bruto (6) – – 203.710 127.783 88.426
Depreciação e amortização do exercício – – – (13.899) (8.166) (1.716)
Valor adicionado líquido produzido (6) – – 189.811 119.617 86.710
Receitas financeiras e variações cambiais – – – 935 1.255 823
Resultado de equivalência patrimonial 2.706 – – 688 (191) (495)
Valor adicional total a distribuir 2.700 – – 191.434 120.681 87.038
Distribuição do valor adicionado
Pessoal – – – 97.549 74.604 47.335
Remuneração direta – – – 63.007 49.905 31.306
Benefícios – – – 18.342 14.687 8.398
F.G.T.S – – – 3.864 2.773 2.130
Outros – – – 12.336 7.239 5.501
Impostos, taxas e contribuições – – – 80.857 38.274 33.816
Federais – – – 25.433 9.535 7.935
Estaduais – – – 51.938 26.427 23.659
Municipais – – – 3.486 2.312 2.222
Outros impostos – – – – – –
Remuneração de capital de terceiros – – – 19.562 13.979 8.558
Aluguéis – – – 7.106 4.199 3.383
Despesas financeiras – – – 12.456 9.780 5.176
Remuneração de capital próprio 2.700 – – (6.534) (6.175) (2.571)
Lucros retidos/Prejuízos do período 2.700 – – (6.534) (6.175) (2.571)
Valor adicionado distribuído 2.700 – – 191.434 120.682 87.138

Notas explicativas das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A Infracommerce CxaaS S.A. (“IFC” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima com 
sede na cidade de São Paulo, que foi constituída em 15/09/2020. A Companhia tem como objeto social a parti-
cipação em sociedades de e-commerce e outros serviços relacionados ao comércio eletrônico. A Companhia se 
propõe a oferecer soluções digitais para marcas e indústrias liderarem suas jornadas de digitalização. A partir 
de um ecossistema digital white label, a Companhia apoia empresas em diferentes níveis de maturidade na 
jornada digital, contribuindo para que elas subam para o próximo nível de digitalização de seus negócios. Este 
ecossistema é composto por três grandes blocos: (i) tecnologia omnichannel; (ii) fulfillment; e (iii) fintech. Nossa 
tecnologia conta com um ecossistema centrado na experiência do usuário, a partir de soluções integradas e 
plataformas flexíveis de acordo com a necessidade de nossos clientes em cada um dos níveis de suas respec-
tivas jornadas digitais. Nossas soluções digitais integradas oferecidas aos nossos clientes compreendem, mas 
não se limitam, as seguintes atividades: (i) Plataformas de e-commerce para B2C e B2B, com inteligência de 
vendas, soluções omnichannel, social commerce e marketplace; (ii) Um conjunto de soluções de inteligência 
logística dentro do nosso serviço de fulfillment (“fulfillment 3.0”) composto por múltiplos centros de distribuição 
e dark stores, tracking de pedidos e gestão de fretes; (iii) Gestão de pagamentos por meio de nossa fintech, 
onde nossos clientes se beneficiam de um gateway de pagamento certificados pelo PCI, com gestão processo 
de contas a receber e financiamento comercial. Todos esses componentes fazem parte da oferta de soluções 
integradas para e-commerce, compondo o nosso ecossistema digital white label. 1.1 Impactos da COVID-19 
em nossas atividades: Com a disseminação da Covid-19 no início de 2020, os negócios e as atividades eco-
nômicas foram afetados em escala global. Nesse cenário de grandes incertezas, a Companhia instituiu um 
Comitê de Contingência interno para acompanhar a evolução da pandemia e tomar decisões importantes, com 
a definição de três prioridades: a saúde e segurança de nossos colaboradores, a continuidade da nossa opera-
ção e a manutenção de empregos. Dentro desses três pilares escolhidos para enfrentarmos a crise, a Compa-
nhia tem tomado as seguintes medidas de curto prazo: a) Todos os colaboradores do escritório e do call center 
passaram a trabalhar no modelo de Home Office a partir do dia 16/03/2020, sem data prevista para retorno ao 
escritório; b) Colaboradores da logística, onde a necessidade de manuseio dos produtos e mercadorias exige 
presença física, passaram a seguir um detalhado protocolo de segurança; c) A Companhia disponibilizou álcool 
em gel em todas as salas e corredores tanto no Centro de Distribuição (CD) como nos escritórios da Infracom-
merce; d) Foram instalados equipamentos para medição de temperatura de todos os profissionais antes de 
entrar no CD e no escritório; e) A Companhia instruiu que seus colaboradores não visitem o escritório exceto em 
caso estritamente necessário; f) A Companhia intensificou a atividade de limpeza do escritório e CD, mesmo 
com a redução do número de colaboradores, sempre com utilização de álcool em diversos formatos para garan-
tir a higienização máxima das instalações. Além dessas medidas de curto prazo, a Companhia, considerando 
os Ofícios Circulares da CVM/SNC 02 e 03/2020, analisou os principais riscos e incertezas advindos pela CO-
VID-19, frente às suas demonstrações financeiras. Abaixo elencamos as principais análises realizadas: a) Risco 
de continuidade operacional: a Companhia não identificou elementos que configurem em risco de continuidade 
operacional. b) Contas a receber de clientes e provisão para perda esperada de créditos: as contas a receber 
da Companhia decorrente das vendas de produtos por e-commerce estão representadas principalmente por 
vendas financiadas por meio de operadoras de cartões de crédito. A Administração considera o risco de inadim-
plência baixo, pois nas vendas ao consumidor final é adotado procedimento pela Companhia processar os pe-
didos de vendas, somente após a aprovação e/ou confirmação do pagamento pelas operadoras de cartões de 
crédito ou quitação dos boletos bancários. c) Redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - “impair-
ment”: a Companhia não identificou indicativos de impairment no período findo em 31/12/2020. O governo vem 
tomando medidas para conter a propagação do vírus desde a segunda quinzena de março de 2020. O isolamen-
to social recomendado, o fechamento obrigatório das lojas e a consequente redução do consumo nas lojas físi-
cas passou a ser amplamente adotado a partir de abril de 2020, e contribuiu para impulsionar as vendas on-line, 
alavancando a receita da Companhia e o número de usuários do serviço de e-commerce. Mesmo considerando 
o cenário de incertezas quanto à erradicação do surto pandêmico para a retomada normal das atividades, e o 
impacto negativo da pandemia na economia do país, a Administração da Companhia avaliou os efeitos subse-
quentes dessa crise, inclusive em suas projeções de resultados e geração de caixa, aplicando sua melhor esti-
mativa, e concluiu que não há necessidade de constituição de provisão para redução ao valor recuperável de 
ativos não financeiros, e não há efeitos adversos relevantes em suas operações que coloquem em dúvida sua 
continuidade operacional. A Companhia continuará monitorando a situação da pandemia, a fim de manter atu-
alizada as suas projeções de resultados e as correspondentes análises de eventuais efeitos sobre as suas in-
formações contábeis. 1.2 Reestruturação societária: Em 15/09/2020, a Infracommerce CXaaS S.A foi consti-
tuída, com o objetivo de ser a holding não-operacional consolidadora do resultado de todo o Grupo. 
Anteriormente, a Infracommerce Ltd., localizada nas Ilhas Cayman, operava como uma holding não-operacional 
para as empresas do Grupo. Na mesma data, a subsidiária direta da Infracommerce Ltd., denominada Infracom-
merce LLC, cedeu para a Companhia 100% dos investimentos nas sociedades: (i) Infracommerce Negócios e 
Soluções em Internet Ltda.; (ii) Inframedia Soluções em Informática Ltda. - EPP; (iii) Infracommerce Varejo e 
Distribuição Digital Ltda; (iv) Infracommerce Negocios y Soluciones en Internet MX; (v) Infrashop Negócios e 
Soluções em Internet Ltda.; (vi) Finago Administração de Pagamentos Ltda.; e (vii) New Retail Limited, manten-
do o Grupo ora apresentado inalterado. Essa reestruturação corporativa não impactou: • O grupo de controle: 
uma vez que os acionistas que controlavam diretamente a Infracommerce Ltd. antes da reestruturação societá-
ria mantiveram este controle (indiretamente pela Infracommerce CXaaS) após a reestruturação societária; • As 
atividades operacionais da Infracommerce Ltda. (empresa que representa 90% do Grupo) continuaram operan-
do da mesma forma, imediatamente antes e após a reestruturação societária. Como última etapa da reestrutu-
ração do Grupo, a Infracommerce CXaaS S.A. irá incorporar as entidades IFC LLC, IFC Holding e IFC Ltd, 
passando a ser a holding que consolidará todo o Grupo, veja nota 28 sobre eventos subsequentes, que apre-
senta informações sobre a incorporação ocorrida em fevereiro de 2021. 2. Lista de entidades consolidadas: 
A lista a seguir descreve todas as entidades relevantes da Companhia, incluindo controladas e não controladas.

Participação acionária
Controladas Abreviação País Controladora 2020
Infracommerce CXaaS S.A. IFC Brasil IFC LLC 100,00%
Infracommerce Negócios e Soluções em Internet Ltda. IFC Ltda. Brasil IFC 100,00%
Inframedia Soluções em Informática Ltda. - EPP Inframedia Brasil IFC 100,00%
Infracommerce Varejo e  Distribuição Digital Ltda., IFC Varejo Brasil IFC 100,00%
Infracommerce Negocios Y Soluciones en Internet MX IFC MEX México IFC 100,00%
Infrashop Negócios e Soluções em Internet Ltda. IFS Ltda. Brasil IFC 100,00%
Finago Administração de Pagamentos Ltda. Finago Brasil IFC 100,00%
Pier 8 Serviços de Varejo Ltda., (a) Pier 8 Brasil IFC Ltda. 100,00%
Armazens Gerais Furusho & Salzano Ltda., (a) Armazem Brasil IFC Ltda. 100,00%
Participação em não controlada
New Retail Limited New Retail Cayman 21,44%
(a) Empresas adquiridas em 23/12/2020, conforme detalhado na nota 2.1. 
2.1 Aquisição de subsidiárias e participações não controladoras: i) Aquisição de subsidiárias: Combina-
ções de negócios são contabilizados usando o método de aquisição. A consideração transferida na aquisição é 
geralmente medida no valor justo, assim como os ativos líquidos adquiridos e os passivos assumidos. Todo o 
ágio gerado por expectativa de rentabilidade futura é testado anualmente para fins impairment. Os custos da 
transação são registrados conforme ocorrem diretamente na demonstração do resultado, exceto se relacionado 
à emissão de dívidas ou ações. Contraprestação contingente serão consideradas dependendo do atingimento 
de metas dentro de um período fixo. As estimativas de desempenho futuro são necessárias para calcular as 
obrigações no momento da aquisição e em cada data de relatório subsequente. Além disso, estimativas são 
necessárias para avaliar os ativos e passivos adquiridos em combinações de negócios. Ativos intangíveis, como 
carteira de clientes, são comumente parte essencial de um negócio adquirido, pois nos permitem obter mais 
valor do que seria possível. Mensuração do valor justo: Na mensuração do valor justo, foram utilizadas técni-
cas de valoração considerando preços de mercado para ativos semelhantes, fluxo de caixa descontado, entre 
outros. Por se tratar de uma mensuração preliminar do valor justo, se novas informações obtidas no prazo de um 
ano, a contar da data de aquisição, sobre os fatos e circunstâncias existentes na data de aquisição, indiquem 
ajustes nos valores acima mencionados, ou qualquer provisão adicional que existisse na data da aquisição, a 
contabilização da aquisição será revisada. A expectativa da administração é que apenas medições de intangí-
veis possam ter algum impacto em relação a esta avaliação preliminar. Em 23/12/2020, a subsidiária IFC Ltda. 
adquiriu 100% das ações da Pier 8 Serviços e Varejo Ltda., e da Armazéns Gerais Furusho & Salzano Ltda., em 
conjunto “Pier 8”. A Pier 8 é uma provedora brasileira de serviços de marketing e logística para e-commerce, 
incluindo soluções multiplataforma, business inteligence de atendimento ao cliente, operação de armazenamen-
to, gestão de transporte e omnichannel, semelhantes ou complementares aos prestados pelo Grupo, porém 
atendendo a um base de clientes de médio porte. A aquisição proporciona ao Grupo maior escala, sinergias de 
custos e receitas, acesso a uma base de clientes menores e uma equipe qualificada. O Grupo entende que o 
core business da Pier8 e do Grupo são similares, reduzindo significativamente os riscos operacionais e permi-
tindo uma expansão mais rápida da rede logística, além dos benefícios listados acima. O preço fixo de aquisição 
foi de R$ 41.190, a ser liquidado nos termos e condições constantes do instrumento de aquisição, conforme 
demonstrado a seguir. O preço fixo será pago em quatro parcelas, conforme segue: (i) R$ 23.190 pagos em 
29/12/2020; (ii) R$ 6.000 após 6 meses da data de fechamento; (iii) R$ 6.000 após 12 meses da data de fecha-
mento; e (iv) R$ 6.000 após 18 meses da data de fechamento. Impactos no fluxo de caixa: O total pago até 
31/12/2020 foi de R$23.190. O total apresentado nas demonstrações combinadas de fluxo de caixa é o valor 
pago líquido do caixa da companhia adquirida (R$ 76), tendo assim um efeito de R$ 23.114. Os principais 
acionistas e executivos da Pier8 continuarão no comando das operações por pelo menos um ano e terão direito 
a um valor adicional (Earn-out) de acordo com o desempenho da Pier8 em 2021. O valor do earn-out depende 
diretamente da receita e rentabilidade da empresa e é previsto entre R$ 0 e R$ 30.000. O valor justo desta 
contrapresetação contingente, estimado e registrado pela Companhia, é de R$ 23.000. A base para determinar 
o valor a pagar foram as projeções de receita e rentabilidade para 2021, a mesma utilizada para apurar o fluxo 
de caixa descontado da combinação de negócios. O Grupo estima que o cumprimento do plano estratégico 
aprovado vai chegar na faixa em que o Grupo deverá pagar R$ 23.000. Há uma condição para que todos os 
ex-acionistas permaneçam na Pier 8 até 31/12/2021 como executivos ou prestando serviços como consultores. 
Se algum deles deixar a Pier8 ou parar de prestar serviços à Pier8, será aplicado um desconto ao cálculo do 

earn out da seguinte forma: - 50% se algum deles deixar a Pier8 ou interromper a prestação de serviços para a 
Pier 8 até 31/03/2021; - 40% se algum deles deixar a Pier8 ou interromper a prestação de serviços para a Pier 
8 até 31/05/2021; - 30% se algum deles deixar a Pier8 ou interromper a prestação de serviços para a Pier 8 até 
31/07/2021; - 20% se algum deles deixar a Pier8 ou interromper a prestação de serviços para a Pier 8 até 
30/09/2021; e - 10% se algum deles deixar a Pier8 ou interromper a prestação de serviços para a Pier 8 até 
31/12/2021. Parte do earn out está relacionada à remuneração a ser paga aos ex-proprietários da adquirida 
para que prestem serviços à Pier8 durante esse período, já que o earn out será parcialmente perdido no caso 
de algum deles sair ou deixar de prestar serviços à Pier8 como descrito acima. Então, a Companhia considerou, 
nos termos do IFRS 3, o montante de R$ 11.500 desta contraprestação contingente a ser reconhecida como 
parte da combinação de negócios e R$ 11.500 como transação separada representada pela remuneração por 
serviços pós-combinação, a ser reconhecido como custo de remuneração durante o período de 1/01/2021 a 
31/12/2021, numa base mensal. 
a. Contraprestação transferida: Valor fixo 41.190
Contraprestação contingente 10.964
Total de contraprestação transferida 52.154
b. Ativos identificados e passivos assumidos: A Companhia apresentou a alocação do valor justo em 2020 
como segue:

Grupo Pier8 - Consolidado
23/12/2020

Ativos 12.609
Passivos (10.630)
Valor líquido dos ativos identicados 1.979

Na data de aquisição
Caixa e equivalente de caixa 76
Contas a receber 976
Outros ativos 194
Intangível (a) 5.188
Direito de uso 5.024
Imobilizado 1.151
Fornecedores (1.370)
Arrendamentos (5.024)
Empréstimos e financiamentos (2.047)
Outros passivos (2.189)
Valor líquido de ativos assumidos (i) 1.979
(i) Como a empresa adquiriu 100% dos direitos de voto, está sob o controle da empresa a incorporação das 
operações no futuro. A Companhia pretende realizar a incorporação das operações para aproveitar o benefício 
fiscal decorrente dessa operação. Portanto, por este motivo, nenhum imposto de renda diferido foi reconhecido. 
As demonstrações de resultados consolidadas incluem, desde as respectiva data de aquisição, receitas líquidas 
e lucros não significativos das subsidiárias devido ao fato da data de aquisição ter sido próxima do fim do 
exercício. Caso as subsidiárias adquiridas fossem consolidadas desde 1º/01/2020, a demonstração do resultado 
consolidada do exercício findo em 31/12/2020 teria uma receita líquida de R$ 265.878 e prejuízo de R$ 9.645. 
c. Ágio: O valor justo na data de aquisição do ágio preliminar consiste de:
Contraprestação transferida 52.154
Valor líquido dos ativos adquiridos a valor justo (a) 1.979
Ágio - Nota 11 50.175
O ágio apurado na aquisição totaliza R$ 50.175, que compreende o valor da diferença paga pela Companhia 
em relação ao valor justo do patrimônio líquido das empresas adquiridas. O ágio é atribuível principalmente às 
habilidades e relacionamento com os clientes que as empresas adquiridas têm no mercado de médio porte e as 
sinergias que se espera obter com a integração das empresas nos negócios do Grupo. (a) A técnica de avalia-
ção usada para mensurar o valor justo do principal ativo adquirido, que é a carteira de os clientes, segue o 
método de excedente de lucro de vários períodos. Este método considera o valor presente dos fluxos de caixa 
líquidos que se espera que sejam gerados pela relação com os clientes, excluindo quaisquer fluxos de caixa 
relacionados com ativos contributivos. ii) Aquisição de participação em não controladas: Em junho de 2018, 
a entidade Infracommerce LLC adquiriu 21,44% de participação na New Retail Limited (investimento este que 
foi contribuído pela Infracommerce LLC como investimento para a Infracommerce CXaaS S.A., conforme nota 
1.2), empresa com sede nas Ilhas Cayman, que detém o seguinte investimento: 

New Retail
Limited

Brandlive S.A. BL360 S.A.
Win Win

Ecommerce S.A.

O preço de aquisição foi de US$ 2.115 mil (equivalente a R$ 7.942), a ser liquidado de acordo com os termos e 
condições previstos no instrumento de compra, conforme segue: i) O valor de US$ 100 mil (R$ 385) a pagar em 
dinheiro em até 30 dias a partir da data do contrato; ii) Nota promissória à vista, no valor de US$ 500 mil (R$ 
1.927), emitida pelo comprador a favor da New Retail; iii) Uma segunda nota promissória com vencimento em 
10/07/2018 no valor de US$ 1.015 mil (R$ 3.903) emitida pelo comprador em favor da New Retail; iv) Cessão de 
crédito decorrente do empréstimo no valor de US$ 500 mil (R$ 1.927) concedido à Brandlive S.A. Opção de 
Compra (Call Option): Conforme mencionado no instrumento de compra, a Companhia possui a opção de 
compra das ações remanescentes, a qual segue as regras abaixo para que as mesmas possam ser exercidas: 
- Se a opção de compra for exercida em ou antes de 31/12/2019, o preço por ação será igual ao valor obtido 
pela divisão do maior dos seguintes valores, pelo número total de ações emitidas e em circulação na data em 
que a opção de compra é exercido: (i) valor pre-money de US$ 29.700 mil; (ii) múltiplo de 15 vezes o EBITDA da 
investida; - Se a opção de compra for exercida após 31/12/2019, mas em ou antes de 31/12/2020, o preço por 
ação será igual ao valor obtido pela divisão do maior dos seguintes valores, pelo número total de ações emitidas 
e em circulação na data em que a opção de compra é exercida: (i) valor pre-money de US$40.000 mil; (ii) múlti-
plo de 10 vezes o EBITDA da investida; - Se a opção de compra for exercida após 31/12/2020, mas em ou antes 
de 31/12/2021, o preço por ação será igual ao valor obtido pela divisão do maior dos seguintes valores, pelo 
número total de ações emitidas e em circulação na data em que a opção de compra é exercida: (i) valor pre-
money de US$ 60.000 mil; (ii) múliplo de 10 vezes o EBITDA da investida; - Por um período de 5 anos após o 
exercício da opção de compra (acima), a Companhia terá uma segunda opção de compra. O preço de compra 
será igual ao valor obtido pela divisão do maior dos seguintes valores, pelo número total de ações emitidas e em 
circulação na data em que a opção de compra for exercida: (i) valor pre-money de US$ 100.000 mil; (ii) múltiplo 
de 10 vezes o EBITDA da investida; A opção de compra foi considerada pela empresa como fora do dinheiro 
(out-of-the-money - OTM) e, portanto, o valor justo das opções de compra foi avaliado como 0 (zero) para todos 
os períodos desde a data de aquisição (junho de 2018, 31/12/2018, 2019 e 2020). Desta forma, nenhum valor 
foi registrado como instrumento financeiro relacionado à opção de compra. A Companhia concluiu que há influ-
ência significativa sobre sua participação não controladora, porém nenhum controle sobre a investida. 3. Base 
de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), bem como com as normas internacionais de contabilidade 
(IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). As informações relevantes nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo divulgadas e correspondem às 
utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
autorizadas para publicação pelo Conselho de Administração em 1/03/2021. A apresentação das Demonstração 
do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é exigida pela Legislação Societária Brasileira e pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis   às companhias abertas CPC 09 - Demonstração do Valor Adi-
cionado. IFRS não requer a apresentação desta demonstração. Desta forma, para efeitos do IFRS, esta de-
monstração é apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações finan-
ceiras. a) Base de preparação das demonstrações contábeis consolidadas da Companhia antes da 
reestruturação societária (nota 1.2): Conforme mencionado no tópico acima 1.2, a Infracommerce CXaaS 
S.A. foi criada em setembro de 2020 com o intuito de ser a controladora final que consolidará todas as empresas 
do Grupo. Com isso, após a sua criação a Companhia recebeu da Infracommerce LLC contribuição de todos 
investimentos das empresas operacionais do Grupo (nota 2). Como todas as empresas do grupo listadas na 
nota 2 estavam sob controle e administração comuns, as demonstrações financeiras consolidadas estão sendo 
apresentadas como se a reorganização societária, portanto a criação da Infracommerce CXaaS S.A., tivesse 
ocorrida em 1º/01/2018, para refletir o lucro (prejuízo), outros resultados abrangentes, mudanças no patrimônio 
líquido e fluxos de caixa do Grupo. Em 31/12/2020, a Companhia detém 100% das ações das entidades confor-
me listado na nota 2. Como tal, seus efeitos estão sendo apresentados de forma comparativa para todos os 
exercício apresentados. As demonstrações financeiras individuais incluem lançamentos para refletir a equiva-
lência patrimonial das investidas enquanto as demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas como 
se a Infracommerce CXaaS S.A. fosse controladora de toda as entidades listadas na nota 2 desde 1/01/2020. 
b) Base de apresentação das demonstrações contábeis individuais da Companhia em 31/12/2020:  A 
Companhia, que individualmente é a controladora das empresas listadas na nota 2, teve transações limitadas 
desde sua constituição em setembro de 2020, tendo como principais transações a reestruturação societária 
mencionada na nota explicativa 1.2. Sendo assim, seu principal resultado individual ocorre pelo reconhecimen-
to de equivalência patrimonial nas empresas listadas na nota 2. A prática contábil do custo precedente não se 
aplica para as demonstrações financeiras individuais, portanto, respeitando os requerimentos regulatórios à 
Companhia individual (“Controladora”), sua apresentação contábil para o exercício findo em 31/12/2020 está 

demonstrada nas notas abaixo. c) Reconciliação do resultado da Controladora e resultado da Companhia 
Consolidado:
Lucro líquido do exercício - Infracommerce CXaaS S.A. - 
 Controladora 2.700
Resultado consolidado das empresas listadas na nota 2 - Consolidado até 15/09//2020 (9.234)
(=) Prejuízo líquido do exercício - Infracommerce CXaaS S.A. - Consolidado (6.534)
3.1 Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em re-
ais, que é a moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exce-
to quando indicado de outra forma. A tabela a seguir apresenta a moeda funcional de cada empresa do grupo:
Companhia Moeda funcional
IFC CXaaS Real Brasileiro
IFC Ltda. Real Brasileiro
Inframedia Real Brasileiro
IFC Varejo Real Brasileiro
IFC MEX Peso Mexicano
IFS Ltda. Real Brasileiro
Finago Real Brasileiro
Pier 8 Real Brasileiro
Armazem Real Brasileiro
New Retail Peso Argentino
3.2 Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação dessas demonstrações financeiras, a administração 
utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores 
reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas continuamente. As revisões das estimativas são reconhecidas prospec-
tivamente. a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis 
que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: Nota 19 - receita de comissão: determinação quando a Companhia atua como 
agente na transação; Nota 12 - prazo do arrendamento: se a Companhia tiver razoável certeza de exercer as 
opções de extensão. Nota 2.1 - aquisição de controlada: pagamentos a ex-proprietários da adquirida. b. Incer-
tezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estima-
tivas em 31/12/2020 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis 
de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota 2.1 - aquisição 
de controlada: valor justo da consideração transferida (incluindo contraprestação contingente) e o valor justo dos 
ativos adquiridos e passivos assumidos, mensurados em base provisória; Nota 11 - teste de impairment do in-
vestimento: principais premissas para recuperação de valores; Mensuração do valor justo: Algumas das polí-
ticas e divulgações contábeis do Grupo exigem a mensuração do valor justo para ativos e passivos financeiros 
e não financeiros. O Grupo estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Isso 
inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significa-
tivas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3 com reporte diretamente ao Diretor Financeiro. A 
equipe de avaliação revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se infor-
mação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar valor 
justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais 
avaliações atendem os requisitos das normas CPC/IFRS, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que 
tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou passivo, o Grupo usa dados 
de mercado observáveis, sempre que possível. Os valores justos são categorizados em diferentes níveis em 
uma hierarquia de valor justo baseada nas informações utilizadas   nas técnicas de avaliação da seguinte forma: 
- Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; - Nível 2: inputs, 
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (pre-
ços) ou indiretamente (derivado de preços). - Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Se os inputs usados   para mensurar o valor justo de 
um ativo ou passivo se enquadram em níveis diferentes da hierarquia do valor justo, então a mensuração do 
valor justo é categorizada em sua totalidade no mesmo nível da hierarquia do valor justo como o menor nível de 
entrada que seja significativo para toda a mensuração. O Grupo reconhece as transferências entre níveis da 
hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 
Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: - Nota 2.1 - aquisição de subsidiária. 4. Principais políticas contábeis: A Com-
panhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresenta-
dos nestas demonstrações financeiras consolidadas, a menos que esteja mencionado de outra forma. 4.1 Base 
de consolidação: (i) Combinações de negócios: Combinações de negócios são registradas utilizando o mé-
todo de aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende à definição de um negócio e o 
controle é transferido para a Companhia. Ao determinar se um conjunto de atividades e ativos é um negócio, a 
Companhia avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos inclui, no mínimo, um input e um processo 
substantivo que juntos contribuam, significativamente, para a capacidade de gerar output. A Companhia tem a 
opção de aplicar um “teste de concentração” que permite uma avaliação simplificada se um conjunto de ativida-
des e ativos adquiridos não é um negócio. O teste de concentração opcional é atendido se, substancialmente, 
todo o valor justo dos ativos brutos adquiridos estiver concentrado em um único ativo identificável ou grupo de 
ativos identificáveis similares. A contraprestação transferida é geralmente mensurada ao valor justo, assim como 
os ativos líquidos identificáveis adquiridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para 
avaliação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto 
os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. A contraprestação transferida não 
inclui montantes referentes ao pagamento de relação pré-existentes. Esses montantes são geralmente reconhe-
cidos no resultado do exercício. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor 
justo na data de aquisição. Se a contraprestação contingente é classificada como instrumento patrimonial, então 
não é remensurada e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. As demais contraprestações con-
tingentes são registradas ao valor justo em cada data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo 
são registradas no resultado do exercício. (ii) Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está 
exposto a, ou tem direito sobre, aos retornos variáveis de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade 
de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras das controladas 
estão incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle 
até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras consolidadas, os investimentos 
nas controladas são reconhecidos utilizando o método de equivalência patrimonial. (iii) Participação de acio-
nistas em coligadas: Os investimentos da Companhia para não-controladores compreendem as participações 
em controladas e subsidiárias. As coligadas são as entidades em que a Companhia, direta ou indiretamente, 
tem influência significativa, mas não controla ou controla conjuntamente, sobre políticas financeiras eoperacio-
nais. Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, deve existir um acordo contratual que 
permite a Companhia controle compartilhado da entidade e dá a Companhia direito aos ativos líquidos da enti-
dade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos específicos. Tais investimentos são reco-
nhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as 
demonstrações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou prejuízo líquido do exercício e 
outros resultados abrangentes da investida até a data em que a influência significativa ou controle conjunto 
deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos em controladas tam-
bém são contabilizados com o uso desse método. (iv) Transações eliminadas na consolidação das demons-
trações financeiras: Saldos e transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas deriva-
das de transações intra-grupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da 
Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não rea-
lizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. 4.2 
Moeda estrangeira: (i) Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são converti-
das para a respectiva moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos 
e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são convertidos 
para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. Ativos e passivos não monetários que são 
mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo 
histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de 
moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. (ii) Operações no 
exterior: Os ativos e passivos de operações no exterior, incluindo ágio e ajustes de valor justo resultantes da 
aquisição, são convertidos para o Real às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas e despe-
sas de operações no exterior são convertidas para o Real às taxas de câmbio apuradas nas datas das transa-
ções. Quando uma operação no exterior (controlada, coligada ou entidade controlada em conjunto) é alienada, 

o valor acumulado em conta de ajuste de avaliação patrimonial é reclassificado para o resultado como parte 
do resultado da alienação. Quando a alienação é de apenas uma parte do investimento de uma controlada que 
inclua uma operação no exterior, de forma que o controle seja mantido, a parcela correspondente de tal valor 
acumulado é reatribuída à participação dos acionistas não controladores. Em quaisquer outras alienações 
parciais de operação no exterior, a parcela correspondente à alienação é reclassificada para o resultado. As 
taxas de câmbio em Reais em vigor na data de encerramento das demonstrações financeiras consolidadas 
são as seguintes: 

Taxa de fechamento
2020 2019 2018

Dólar Americano (“US$”) 5,1961 4,0307 3,8748
Peso Mexicano (“MXN$”) 0,2608 0,2134 0,1972
Peso Argentino (“ARS$”) 0,0617 0,0670 0,1010
4.3 Receitas de contratos com clientes: As receitas de vendas compreendem o valor justo da contrapresta-
ção recebida ou a receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A recei-
ta é apresentada líquida dos impostos incidentes, dos abatimentos e dos descontos, quando aplicável. O CPC 
47/IFRS 15 estabelece uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma determinada receita é 
reconhecida e por quanto a receita é mensurada. Assim, a receita é reconhecida quando o cliente obtém o 
controle dos bens ou serviços do cliente. Determinar o momento da transferência de controle - em um deter-
minado momento ou ao longo do tempo - requer julgamento. Receita de serviços: As receitas de serviços da 
Companhia compreendem toda gestão de e-commerce de seus clientes, incluindo, mas não se limitando à 
gestão de plataformas, gestão comercial, gestão de carteira de clientes, gestão logística e transporte, gestão 
do atendimento ao cliente e aos consumidores finais, registro de produtos e produção de conteúdo, gestão de 
mídia digital e gerenciamento de projetos digitais. Há principalmente dois fluxos de receita que a Companhia 
segrega suas receitas: (i) receita de serviços (comissão) relacionados à venda de produtos dos clientes, que 
podem envolver um ou uma combinação de serviços prestados pela Companhia, mas sempre vinculados à 
venda do produto do cliente - a receita mais significativa da Companhia, e (ii) receita de outros serviços. (i) 
Para a receita de serviços relacionados à venda de produtos de seus clientes, a Companhia atua como um 
agente nos contratos firmados com seus clientes, nas transações que envolvem a venda de produtos do 
cliente, conforme CPC 47/IFRS 15. Como resutado da intermediação e prestação dos serviços a Companhia 
cobra uma comissão. Embora possa envolver serviços combinados, a obrigação de desempenho será cumpri-
da com a venda de mercadorias do cliente, quando o produto do cliente é entregue ao consumidor final e o 
recebimento deste produto é aceito (em um momento específico - at a point time). Principais pontos do contra-
to: (i) serviços que farão parte do escopo contratado do Cliente, como por exemplo, tecnologia omnichannel, 
fullfilment e fintech; (ii) a comissão que será cobrado ao aplicar o percentual sobre cada produto vendido no 
website do cliente ao consumidor final. Este percentual varia de acordo com a quantidade de serviços contra-
tados; e (iii) condições de pagamento e transferência de recebimentos dos produtos vendidos (GMV). (ii) Ou-
tros serviços, que não estão vinculados ao serviço de gestão logística e de transportes dos produtos do 
cliente, são reconhecidos quando o valor de receita pode ser estimado de forma confiável, os prováveis bene-
fícios econômicos associados à transação fluam para a Companhia, e a etapa de conclusão da transação no 
final do período de relatórios pode ser mensurada de forma confiável, bem como quando seu valor e custos 
puderem ser mensurados confiavelmente. Os preços dos serviços são estabelecidos com base em ordens de 
serviços ou contratos. Todos os serviços são prestados em um curto período de tempo, principalmente dentro 
de um mês. 4.4 Adiantamento de fornecedores: Os acordos com os clientes deixam claro que mesmo que 
a Companhia compre/gerencie os produtos do cliente não há risco nem benefícios para a Companhia, uma vez 
que pode ser devolvido a qualquer momento em caso de término das operações e a Companhia não tem o 
poder para definir o preço e quantidade dos produtos do cliente, que são vendidos exclusivamente nos sites 
de seus clientes. No entanto, a Companhia entende que contratualmente a operação e o serviço para o clien-
te equivalem a atuar como um agente na transação, conforme explicado na nota 4.3. Como consequência, o 
“adiantamento de fornecedores” é reconhecido ao custo de aquisição das notas fiscais emitidas pelo fornece-
dor de mercadorias, que também é cliente da Companhia, neste caso, contra a conta de “fornecedores”. A 
Companhia possui os direitos legais sobre o “adiantamento de fornecedores” que somente é liquidado pelo 
custo de aquisição quando o produto do cliente é vendido e entregue ao consumidor final, e “fornecedores” são 
liquidados somente quando a Companhia recebe o valor do consumidor final pela venda. 4.5 Benefícios a 
empregados: (i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a 
empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. 
O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha uma obrigação presente 
legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. (ii) Benefícios de término de vínculo empregatício: Os 
benefícios de término de vínculo empregatício são reconhecidos como uma despesa quando a Companhia 
não pode mais retirar a oferta desses benefícios e quando a Companhia reconhece os custos de uma reestru-
turação. Caso pagamentos sejam liquidados depois de 12 meses da data do balanço, então eles são descon-
tados aos seus valores presentes. 4.6 Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas 
financeiras da Companhia compreendem: - rendimentos de juros; - despesa com juros; e - ganhos/perdas lí-
quidos de variação cambial sobre ativos e passivos financeiros; As despesas financeiras compreendem des-
pesas com juros sobre empréstimos e contraprestação contingente. A receita ou despesa com juros é reco-
nhecida utilizando o método de juros efetivos. A “taxa de juros efetiva” é a taxa que desconta exatamente os 
pagamentos ou recebimentos futuros estimados através da vida esperada do instrumento financeiro para: - o 
custo amortizado do passivo financeiro. 4.7 Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e 
a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acresci-
das do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o 
lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais 
e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A Companhia determinou que 
os juros e as penalidades relativas ao imposto de renda e à contribuição social, não atendem à definição de 
imposto de renda e, portanto, foram contabilizados nos termos do CPC 25/IAS 37 Provisões, Passivos Contin-
gentes e Ativos Contingentes. Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa 
de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício 
e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos cor-
rentes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor 
estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos, que reflete as incertezas relacionadas 
a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. 
Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se determinados critérios forem atendidos. 
4.8 Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução 
ao valor recuperável (impairment). Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que os 
benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Quaisquer ganhos 
e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Os itens do imobilizado são 
depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso ou, em relação aos ativos implementados, a 
partir da data em que o ativo estiver concluído e pronto para uso. A depreciação é calculada para amortizar o 
custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear 
baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado, a menos que seja capita-
lizado como parte do custo de outro ativo. Terrenos não são depreciados. Os métodos de depreciação, como 
vidas úteis e quantidade residual, são revisados no final de cada ano, ou quando há mudanças significativas 
sem um padrão esperado, como em casos específicos relevantes e obsolescência técnica. Quaisquer ajustes 
são reconhecidos como alterações nas estimativas contábeis, de acordo com a necessidade. A depreciação é 
calculada linearmente sobre a vida útil estimada dos ativos, como segue: 

Mensagem da Administração
O ano de 2020 trouxe muitas mudanças, aprendizados e adaptações. Com a disseminação global da CO-
VID-19, medidas restritivas foram tomadas, incluindo quarentena e o fechamento prolongado de estabeleci-
mentos comerciais. Apesar dos efeitos negativos da crise, observamos em 2020 um crescimento no e-com-
merce no Brasil, onde a aceleração dos processos digitais foi a melhor saída para manter negócios ativos. 
Desde a fundação da Infracommerce, oferecemos soluções inovadoras aos nossos clientes. Nós vamos além 
do e-commerce, pois valorizamos a experiência do consumidor em todos os canais de relacionamento de 
nossos clientes, o que chamamos de Customer Experience as a Service. Nosso ecossistema de soluções in-
tegradas compõe um white-label digital ecosystem para marcas e indústrias liderarem suas jornadas de digi-
talização do go-to-market, por meio de uma experiência ao consumidor excepcional. Nosso ecossistema 
também nos permite atuar de forma modular, sendo composto por três grandes blocos: tecnologia omnichan-
nel, fulfillment e fintech. Somos referência em digitalização para B2C e B2B na América Latina, e nossas solu-
ções visam aumentar a presença online e melhorar o posicionamento da marca dos nossos 201 clientes. 
Acreditamos conseguir isso por meio de uma cultura focada em tecnologia, inteligência de dados, alta produti-
vidade, eficiência e rentabilidade. Em 31 de dezembro de 2020, registramos uma receita líquida de R$236 
milhões e originamos R$4,6 bilhões em gross merchandise volume (“GMV”) para nossos clientes, além de um 
crescimento anual composto de 53% em receita líquida e 57% em GMV, entre 2018 e 2020. Nosso crescimen-
to acontece tanto de forma orgânica quanto por meio de aquisições estratégicas, como é o caso da recente 
aquisição da Pier8, empresa que oferece uma gama de serviços de fulfillment e logística de e-commerce para 
clientes de médio porte nos segmentos de moda, alimentos e cuidados pessoais. Com essa aquisição, expan-
dimos nossa base de clientes, nosso alcance em termos de tamanho mínimo de potenciais clientes e as pos-
sibilidades de vendas cruzadas do nosso portfólio de soluções digitais. Ao longo do ano, buscamos sempre 
estar próximos do nosso time, mostrando que estamos juntos nesse momento de adversidade. Adotamos uma 
série de medidas preventivas para garantir a integridade de nossos mais de 1.000 funcionários, como a adoção 
do home office para todo o administrativo e grande parte do call center; intensificamos a limpeza de nossas 
instalações, com a disponibilização de álcool em gel e instalação de equipamentos medidores de temperatu-
ras; e todos os nossos profissionais da logística passaram a seguir um detalhado protocolo de segurança 
dentro de nossos CDs.
Somos obcecados em prover a melhor Customer Experience aos consumidores dos nossos clientes e 
neste ano tivemos diversos avanços neste sentido de melhorar o nível de serviço como, por exemplo, a 
abertura de 3 dark stores em São Paulo para entregas em até 2 horas e implementação de diversas fer-
ramentas de serviço ao cliente como chatbot, email-bot, URAs inteligentes 24x7, televendas, personal 
shopper. Fomos eleitos a melhor empresa de soluções digitais para e-commerce do Brasil em nível de 
serviço, de acordo com o Prêmio de Inovação Digital da Associação Brasileira de Comércio Eletrônico 
(ABCOMM), do ano de 2020, uma premiação que concorria com os principais marketplaces e players do 
setor. Também fomos reconhecidos pela Great Place to Work como uma das melhores empresas para se 
trabalhar, atestando a excelência de nosso time de gestão. A entrada no mundo digital pode ter sido 
acelerada com a pandemia, mas o setor trouxe uma ampla gama de possibilidades e oportunidades, onde 
a omnicanalidade mostra sua força, trazendo a aproximação do relacionamento entre as empresas e seus 
consumidores. O mercado digital continuará crescendo e evoluindo, e nós continuaremos comprometidos 
com nossa estratégia de expansão e excelência na experiência do consumidor. Agradecemos nossos 
clientes pela confiança, e ao nosso time de Infras pelo excelente desempenho e dedicação demonstrados 
durante todo o ano. Estamos preparados para os novos desafios que nos aguardam em 2021.
#GoInfra
Kai Philipp Schoppen, CEO da Infracommerce CXAAS S.A.
Destaques Financeiros e Operacionais
• A Receita líquida foi de R$236 milhões em 2020, com um crescimento de 71% em relação ao ano de 2019. 
• Originamos R$4,6 bilhões em gross merchandise volume (“GMV”) para nossos clientes no ano de 2020. • 
EBITDA aumentou em 2x, para R$20 milhões em 2020, com margem EBITDA de 8,5%, apresentando uma 
saudável combinação de crescimento com performance operacional. • Entre 2018 e 2020, nós registramos 
um crescimento anual composto (CAGR) de 53% em termos de receita líquida, e 57% em termos de GMV. 
• Fomos eleitos a Melhor empresa de soluções digitais para e-commerce do Brasil em nível de serviço do 
ano de 2020, de acordo com o Prêmio de Inovação Digital da Associação Brasileira de Comércio Eletrônico 
(ABCOMM). • Recebemos o prêmio “Great Place to Work” em 2020, que reconhece os melhores ambientes 
de trabalho do Brasil.
Mercado de e-commerce
O mercado de atuação da Infracommerce tem um tamanho substancial. De acordo com a MCC-ENET, em 
dezembro de 2020, a participação das vendas via e-commerce no mercado de varejo no Brasil (B2C) foi de 
9,6%, de modo que o setor de varejo B2C no Brasil corresponde a R$ 1,1 trilhão. Já no segmento de B2B, o 
segmento movimentou um valor estimado em 2019 de R$ 2,4 trilhões no Brasil segundo o Mercado & Consu-
mo e o índice Busines-to-business Online medido pela E-Consulting. De acordo com estimativas internas da 
Companhia, levando-se em conta os volumes estimados das principais plataformas conhecidas no setor, cerca 
de 1% das transações B2B ocorrem via e-commerce, e, portanto, estima-se que o mercado de B2B online no 
Brasil corresponde a R$ 24 bilhões. Apesar de expressivo, varejo B2C do Brasil ainda está abaixo de países 
como Estados Unidos e China, uma vez que o mercado online no Brasil ainda é sub-penetrado quando com-
parado com outros países. A penetração do online de 9,6% de respectivos segmentos online representam 
21,3% (U.S Department of Commerce data, 2020) e 24,9% (Statista, 2020) das vendas do varejo. As empresas 
cada vez mais tem investido nas suas operações online para estarem preparadas para o aumento da relevân-

cia do e-commerce nas vendas do varejo no Brasil e no mundo. Fatores como (i) demografia favorável com 
geração tecnológica dos millenials ganhando relevância na pirâmide etária, (ii) mudança de comportamento do 
consumidor que tem procurado mais comodidade nas suas compras, (iii) aumento do engajamento online com 
aumento da adesão de smartphones na população, e (iv) aprimoramento de ferramentas tecnológicas, tem 
ajudado nessa tendência de transferência das vendas do varejo do lado físico para o mundo online. Entende-
mos que a intensificação da exploração do e-commerce se desenvolveu principalmente em 3 ondas até o 
momento atual, em que a experiência do consumidor ocupa um papel central na estratégia online das empre-
sas: Onda 1 - Go  Online: consiste no desenvolvimento da plataforma de e-commerce e soluções básicas para 
a entrada das marcas no mundo online. Onda 2 - Omnicanalidade: conexão entre as lojas físicas e as virtuais 
das empresas de forma a integrar todos os canais de relacionamento com o consumidor. Onda 3 - Experiência 
Excepcional do Consumidor: consiste em uma estratégia multicanal integrada focada em prover a melhor 
customer experience de forma a aumentar recorrência, tráfego e conversão através da utilização de recursos 
de Big Data/BI, soluções de inteligência artificial, estratégia de Gestão de Relacionamento com o Cliente per-
sonalizada, e uma rede logística completa, extremamente eficiente com opções de ultra fast delivery.
Responsabilidade Sócio-Ambiental
A Infracommerce não apenas se preocupa com o desenvolvimento sustentável de seu negócio, como 
acredita que no mundo atual isso é uma obrigação. O Nosso Jeito preza pelo respeito às pessoas e ao 
meio ambiente, a fim de contribuir para uma sociedade engajada, justa e próspera.
Adicionalmente, apoiamos diversas instituições no enfrentamento à pandemia, e lideramos iniciativas com 
impacto na comunidade, como desenvolvimento pro-bono de um site para a CUFA (Central Única das 
Favelas), que serviu como canal digital para arrecadação de doações; doamos alimentos e materiais de 
higiene; e transportamos máscaras com custo reduzido de logística. No âmbito interno, promovemos 
ações como contratação de médico e técnico de enfermagem para os funcionários de Embu, melhoramos 
a rede credenciada oferecida pelo plano de saúde, fornecemos máscaras e álcool gel, facilitamos que 
cada colaborador em home office equipasse seu local de trabalho por meio de compra subsidiada ou 
empréstimo de equipamentos, contratamos serviço online de apoio psicológico e atividade física.

Comentários sobre as principais variações na receita e despesas operacionais:
Receita líquida
A Receita Líquida da Infracommerce totalizou R$236 milhões em 2020, uma variação de R$98 milhões ou 
71% em relação ao mesmo período de 2019. Este aumento está em linha com o crescimento histórico da 
companhia, porém acentuado com o impacto da pandemia da COVID-19 no Brasil, visto que o isolamento 
social recomendado, o fechamento compulsório de lojas e a consequente redução do consumo em lojas 
físicas contribuiu para impulsionar as vendas de e-commerce, alavancando, assim, a quantidade de 
transações realizadas em nosso ecossistema, e o GMV saiu de R$3,0 bilhões em 31 de dezembro de 
2019 para R$4,6 bilhões em 31 de dezembro de 2020, o que levou ao crescimento da receita líquida da 
Companhia no exercício social findo em 31 de dezembro de 2020, conforme observado acima. No ano 
de 2019, a Companhia apresentou uma receita líquida de R$138 milhões, um aumento de R$38 milhões 
ou 38% em relação ao mesmo período de 2018, relacionado principalmente com a entrada de novos 
clientes e expansão da penetração do e-commerce dos clientes existentes dentro da base de vendas 
da Companhia.
Custos dos serviços prestados
Em 2020, os custos dos serviços prestados totalizaram R$119 milhões, o que representou uma variação 
de R$44 milhões ou 59% em relação ao ano de 2019, relacionada com custos de logística, transporte e 
tecnologia, que acompanharam o crescimento da nossa receita líquida no período. Nos anos de 2020 e 

2019, os custos dos serviços prestados representaram 50% e 54% da nossa receita líquida, 
respectivamente. Os custos dos serviços prestados totalizaram R$74 milhões em 2019, o que represen-
tou um aumento de R$8 milhões ou 12%, devido aumento com custos de logística, transporte e tecnolo-
gia, que acompanham o crescimento da nossa receita líquida no período, porém compensado pelo ganho 
de eficiência e custos unitários transacionais. Em 2019 e 2018, os custos dos serviços prestados repre-
sentaram 54% e 66% da nossa receita líquida, respectivamente.
Lucro bruto
O lucro bruto da Companhia foi de R$117 milhões, comparado com R$64 milhões no mesmo período de 
2019, o que representou uma variação de R$54 milhões ou 84%. Em 2020 e 2019, o lucro bruto represen-
tou 50% e 46% da nossa receita líquida, respectivamente. Este aumento está em linha com aumento da 
receita e sinergias de custos.
Em 2019, o lucro bruto foi de R$64 milhões comparado com R$34 milhões no mesmo período de 2018, o 
que representou uma variação de R$30 milhões ou 87%. Lucro bruto representou 46% e 34% da receita 
líquida em 2019 e 2018, respectivamente. Este aumento é atribuído substancialmente ao crescimento de 
38% da receita líquida, parcialmente compensado pelo aumento de 12% dos custos operacionais.
Despesas comerciais
As Despesas comerciais de 2020 foram de R$16 milhões comparado com R$11 milhões no mesmo perí-
odo de 2019, o que representou uma variação de R$5 milhões ou 46%. As despesas comerciais repre-
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Todos os números são comparados ao mesmo período do ano anterior, e foram arredondados para o 
milhar mais próximo, contudo podem apresentar divergências quando comparado às demonstrações fi-
nanceiras em virtude das casas decimais. Entre 2018 e 2020, apresentamos um crescimento anual com-
posto (CAGR) de 53% em termos de receita líquida, e 57% em termos de GMV. Nos últimos três anos, 
registramos um saudável crescimento do nosso negócio, com base em uma gestão próxima, eficiente e 
experiente, além de uma visão estratégica consistente. Nesse período, nossa receita líquida aumentou de 
R$101 milhões para R$138 milhões, um aumento de 38%. No ano de 2020, nossa receita líquida totalizou 
R$236 milhões, um crescimento de 71% em relação ao ano de 2019, o que mostra que não somente 
estamos continuamente crescendo, mas fazendo isso de forma sustentável e duradoura. Comparação dos 
nossos resultados consolidados do exercício social findo em 31 de dezembro de 2020, 2019 e 2018:

(em R$ mil, exceto %) 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2018 Variação % 2020 x 2019 Variação % 2019 x 2018
Receita líquida 235.933 138.354 100.602 71% 38%
Custos dos serviços prestados (118.535) (74.456) (66.369) 59% 12%
Lucro bruto 117.398 63.898 34.233 84% 87%
Margem bruta % 49,8% 46,2% 34,0% 3,6 p.p 12,2 p.p
Despesas comerciais (15.869) (10.889) (1.194) 46% 812%
Despesas gerais e administrativas (101.079) (57.144) (30.616) 77% 87%
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 4.680 6.444 (897) -27% -818%
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro e do imposto de  renda e contribuição social 5.130 2.309 1.526 122% 51%
Resultado financeiro, líquido (12.352) (8.293) (3.702) 49% 124%
Equivalência Patrimonial 688 (191) (395) -460% -52%
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social (6.534) (6.175) (2.571) 6% 140%
Imposto de renda e contribuição social – – – n.a. n.a.
Lucro (prejuízo) do exercício (6.534) (6.175) (2.571) 6% 140%
Margem líquida % -2,8% -4,5% 100,0% 1,7 p.p -104,5 p.p
(+) Imposto de renda e contribuição social – – – n.a. n.a.
(+) Resultado financeiro, líquido 12.352 8.293 3.702 49% 124%
(+) Depreciação e amortização 14.333 7.888 1.636 82% 382%
EBITDA 20.151 10.006 2.767 101% 262%
Margem EBITDA % 8,5% 7,2% 2,8% 1,3 p.p 4,5 p.p

sentaram 7% e 8% da receita líquida em 2020 e 2019, respectivamente. Este aumento foi impulsionado 
pelo aumento das despesas com marketing e vendas, relacionado com o aumento da operação da Com-
panhia. As Despesas comerciais de 2019 foram de R$11 milhões comparado com R$1 milhão no mesmo 
período de 2018, o que representou um aumento de R$10 milhões, impulsionado pelo aumento das 
despesas com marketing e vendas, devido aumento da operação da Companhia. As despesas comerciais 
representaram 8% e 1% da receita líquida em 2019 e 2018, respectivamente.
Despesas administrativas
As despesas administrativas totalizaram R$101 milhões em 2020, comparado com R$57 milhões no mes-
mo período de 2019, o que representou uma variação de R$44 milhões ou 77%. As Despesas administra-
tivas representaram 43% e 41% da receita líquida em 2020 e 2019, respectivamente. Este aumento é 
atribuído substancialmente ao aumento da operação da Companhia, aumento da equipe de suporte téc-
nico, em conjunto com a estruturação de novas áreas de governança a fim de suportar o plano de cresci-
mento da Companhia. Em 2019, as despesas administrativas foram de R$57 milhões comparado com 
R$31 milhões no mesmo período de 2018, o que representou uma variação de R$26 milhões ou 87%. As 
despesas administrativas representaram 41% e 30% da receita líquida em 2019 e 2018, respectivamente. 
Este aumento está relacionado a investimentos da Companhia em corpo diretivo de primeiro e segundo 
nível, expansão de duas equipes de novos negócios, focadas em omnichannel e fintech, além da expan-
são das operações logísticas e de B2B.
Outras receitas (despesas) operacionais
Outras receitas (despesas) operacionais de 2020 totalizaram uma receita de R$4,7 milhões comparado 
com uma receita de R$6,4 milhões no mesmo período de 2019, o que representou uma redução de R$1,8 
milhão ou 27%, relacionado com o reconhecimento de um crédito de R$3,8 milhões da exclusão do ICMS 
da base de cálculo do PIS/COFINS.
As outras receitas (despesas) operacionais de 2019 totalizaram uma receita de R$6,4 milhões comparado 
com uma despesa de R$0,9 milhão no mesmo período de 2018, o que representou uma variação de R$7,3 
milhões relacionado com o trânsito julgado da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS.
Resultado financeiro, líquido
O Resultado financeiro líquido em 2020 foi uma despesa financeira líquida de R$12 milhões, comparado 
com uma despesa financeira líquida de R$8 milhões no mesmo período de 2019, o que representou um 
aumento de R$4 milhões ou 49%. Resultado financeiro líquido representou 5% e 6% da receita líquida em 
2020 e 2019, respectivamente. Essa variação está relacionada com o aumento de R$3 milhões na despe-
sa financeira, relacionado principalmente com juros e despesas bancárias. O resultado financeiro líquido 
em 2019 foi uma despesa financeira líquida de R$8 milhões, comparado com uma despesa financeira lí-
quida de R$4 milhões no mesmo período de 2018, o que representou uma variação de R$4,6 milhões. 
O resultado financeiro líquido representou 6% e 4% da receita líquida nos exercícios em 2019 e 2018, 
respectivamente. Este aumento relacionado principalmente com o efeito cumulativo da adoção do IFRS 
16, nova regra contábil que passou a valer a partir de 2019, onde passamos a registrar juros sobre arren-
damentos dentro da rubrica “despesa financeira”.
Prejuízo do exercício
O prejuízo do exercício de 2020 foi de R$6,5 milhões comparado com um prejuízo de R$6,2 milhões no 
mesmo período de 2019, o que representou uma variação de R$0,4 milhão, relacionado com o aumento 
do lucro operacional no período, compensado pelo impacto do resultado financeiro.
O prejuízo do exercício de 2019 foi de R$6,2 milhões comparado com R$2,6 milhões no mesmo período 
de 2018, o que representou uma variação de R$3,6 milhões, relacionado com o aumento do resultado 
operacional compensado pelo aumento do resultado financeiro líquido no período.
A Companhia continua com foco no crescimento, investindo um unidades novas de negócio para continu-
ar o crescimento acelerado de forma sustentável.
Disponibilidades e Endividamento
Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia possuía R$72 milhões de empréstimos e financiamentos, 
sendo R$30 milhões com vencimentos menores que 12 meses e, R$42 milhões com vencimentos de 
longo prazo. A Infracommerce terminou 2020 com uma posição de caixa e equivalentes de caixa de R$67 
milhões, posição confortável para atender o financiamento de suas atividades e cobrir sua necessidade 
de recursos para execução do seu plano de negócios. Em 31 de dezembro de 2019, o endividamento total 
da Companhia era de R$16 milhões com vencimentos menores que 12 meses, e a posição de caixa e 
equivalentes de caixa da Companhia totalizou R$15 milhões. Em 31 de dezembro de 2018, o endivida-
mento total da Companhia era de R$628 mil, sendo R$425 mil empréstimos com vencimentos menores 
que 12 meses e, R$203 mil com vencimentos de longo prazo. A posição de caixa e equivalentes de caixa 
da Companhia totalizou R$9 milhões em 2018.
Nos três últimos exercícios sociais, as principais fontes de financiamento da Companhia foram: (i) fluxo de 
caixa gerado por suas atividades operacionais; (ii) endividamento bancário de curto e longo prazos e (iii) au-
mentos pontuais de capital. Esses financiamentos são utilizados pela Companhia principalmente para cobrir 
custos, despesas e investimentos relacionados a: (i) operação de negócios; (ii) desembolso de capital; (iii) 
exigências de pagamento de seu endividamento e (iv) pagamentos de fusões e aquisições recentes.
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Notas explicativas das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Infracommerce CXaaS S.A.
Anos

Benfeitorias em imóveis de terceiros 5
Máquinas, equipamentos e instalações 10
Equipamentos de informática 5
Veículos 5
Móveis e utensílios 10
4.9 Ativos intangíveis e ágio: (i) Reconhecimento e Mensuração: Ágio: O ágio é mensurado ao custo, de-
duzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. Plataforma: Os gastos com desenvolvimento 
são capitalizados somente se os custos puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou proces-
so for tecnicamente e comercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se a 
Companhia tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os 
demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconheci-
mento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados são mensurados ao custo, deduzido da amortiza-
ção acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável. Outros ativos intangíveis: Outros ativos 
intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, dedu-
zido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. (ii) Gastos 
subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios 
econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo 
gastos com ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
(iii) Amortização: A amortização é calculada para abater dos custos dos ativos intangíveis, líquido dos seus 
valores residuais estimados, usando o método linear sobre a vida útil estimada, e é geralmente reconhecida no 
resultado. O ágio não é amortizado. Para as plataformas e carteira de clientes a vida útil utilizada é de 5 anos. 
4.10 Instrumentos Financeiros: (i) Reconhecimento e medição inicial: As contas a receber dos clientes são 
reconhecidas inicialmente na data em que foram originadas. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo financeiro (a menos que seja o conta a receber de clientes sem um componente de financiamento signifi-
cativo) ou passivo financeiro é inicialmente medido a valor justo, mais ou menos, para um item não mensurado 
ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a rece-
ber de clientes sem um componente significativo de financiamento são inicialmente mensurado inicialmente ao 
preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente - ativos financeiros: No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao custo amortizado. Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a menos que o Grupo mude seu modelo de negó-
cios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados 
no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é 
mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado 
ao VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
fluxos de caixa contratuais; e - seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. A Companhia realiza uma 
avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso re-
flete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As infor-
mações consideradas incluem: - como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; - os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naque-
le modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; - como os gerentes do negócio são 
remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de 
caixa contratuais obtidos; e - a frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos 
anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos fi-
nanceiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas 
vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. (iii) Classificação 
e mensuração subsequente - ativos financeiros - avaliação se os fluxos de caixa contratuais são apenas 
pagamentos de principais e juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do 
ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do di-
nheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determinado período 
de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos admi-
nistrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento 
para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a 
avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos 
fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Compa-
nhia considera eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa: - termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; - o pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e - os 
termos que limitam o acesso do Grupo a fluxos de caixa de ativos específicos. O pagamento antecipado é 
consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em 
sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode in-
cluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo fi-
nanceiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência 
de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que 
também pode incluir compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pa-
gos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no 
reconhecimento inicial. (iv) Classificação e medição subsequente - passivos financeiros: Os passivos finan-
ceiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classifi-
cado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negocia-
ção, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao 
VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros 
passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. (v) Desreconhecimento - ativos financei-
ros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: - os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram; Ou - transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um 
ativo financeiro em uma transação em que: - substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos; ou - a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os ris-
cos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. (vi) 
Compensações: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. (vii) Valor recuperável (Impairment) dos ativos financeiros: A Companhia aplica 
o método simplificado para avaliar se reconhece uma perda de crédito esperada para os ativos financeiros. A 
Companhia avalia se existe uma perda histórica de crédito para aplicar a matriz de provisionamento com base 
nos dados históricos de perda de crédito e nos recebíveis vencidos. Os únicos ativos financeiros sujeitos à 
análise de valor recuperável são os saldos de contas a receber de clientes, que são liquidados principalmente 
por meio de cartões de crédito, com a maioria do contas a receber recebido após o processamento de transa-
ções com cartão de crédito. Os montantes dos ativos financeiros representam a exposição máxima ao crédito. 
Por essa razão, a partir de 31/12/2018, 2019 e 2020, a Companhia não havia reconhecido nenhuma perda de 
crédito esperada para os ativos financeiros. Além disso, a taxa histórica de perdas da Companhia não é signifi-
cativa, não há inadimplência financeira significativa, e não se espera perdas significativas com base no modelo 
negócio operacional da Companhia. (viii) Valor recuperável (Impairment) de ativos não-financeiros: Em 
cada data de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros para apurar se 
há indicação de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é esti-
mado. O ágio é testado anualmente para o valor recuperável. Para testes de redução ao valor recuperável, os 
ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que 
gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das 
entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos 
de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recuperável de um ativo ou 
UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para alienação. O valor em uso é 
baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto 
antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos espe-
cíficos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do 
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no 
resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio 
alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou 
grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é re-
vertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na ex-
tensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de de-
preciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 4.11 Provisões: As provisões 
são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, formalizada ou não, em consequência de 
um evento passado e seja provável que será necessária uma saída de recursos que incorporam benefícios 
econômicos para liquidar a obrigação e possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação. A Com-
panhia possui diversos processos judiciais e administrativos. As avaliações das probabilidades de perdas destes 
processos incluem a análise das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos ad-
vogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para refletir alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de fiscalizações ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. 4.12 Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia avalia 
se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato 
transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contrapres-
tação. (iii) Como arrendatário: No início ou na modificação de um contrato que contém um componente de 
arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com 
base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por 
não separar os componentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamen-
to e não arrendamento como um único componente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento na data de início do arrendamento.O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente 
ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer 
pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos 
pelo arrendatário, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subse-
quentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, a 
menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente a Companhia ao fim do prazo do arren-
damento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. . 
Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada 
na mesma base que os de bens e equipamentos. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzi-
do por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do 
passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos paga-
mentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no 
arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremen-
tal da Companhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de descon-
to. A Companhia determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes 
externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arren-
dado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem o 

seguinte: - pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; e - valores que se espera que sejam 
pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; O passivo de arrendamento é mensura-
do pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos 
pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valo-
res que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua 
avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento 
revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um 
ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contá-
bil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. Arrendamento de ativos de baixo valor: A Companhia 
optou por não reconhecer o direito de uso de arrendamentos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, 
incluindo equipamentos de TI. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamentos como uma despesa 
linear ao prazo do uso do ativo. 4.13 Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na 
venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes 
do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao 
qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento. 
Algumas das políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valores justos, tanto 
para ativos e passivos financeiros como não financeiros. Quando disponível, a Companhia mensura o valor 
justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é 
considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes 
para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado 
ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis relevantes e mini-
mizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os 
participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo 
mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com 
base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de um 
instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da 
contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere 
do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um 
ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis 
são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado ini-
cialmente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço 
da transação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da 
vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado ob-
serváveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro. 4.14 Lucro por ação: O lucro básico por ação 
é calculado dividindo-se: (i) o lucro atribuível aos acionistas da empresa, excluindo quaisquer custos de ma-
nutenção de ações que não sejam ações ordinárias; e (ii) pelo número médio ponderado de ações ordinárias 
em circulação durante o exercício, ajustadas por um componente de bônus em ações ordinárias emitidas duran-
te o ano, ações planejadas a serem emitidas na formação do novo veículo com a oferta pública de ações, ex-
cluindo ações em tesouraria. 4.15 Novas normas e interpretações adotadas a partir de 1º/01/2020: A Com-
panhia aprovou inicialmente alterações ao CPC 15/IFRS 3 sobre a definição de negócios em 1º/01/2020. Uma 
série de outras novas normas também entraram em vigor a partir de 1º/01/2020, mas não afetaram material-
mente as demonstrações financeiras consolidadas do Grupo. Não se espera que as seguintes normas novas e 
alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas da Companhia: - Con-
cessões de aluguel relacionadas ao COVID-19 (alteração ao CPC 06/IFRS 16); - Imobilizado: Receita antes do 
uso pretendido (alterações no CPC 27/IAS 16); - Classificação de Passivos em Circulante ou Não Circulante 
(Alterações ao CPC 26/IAS 1); 5. Caixa e equivalentes de caixa:

2020 2019 2018
Caixa e bancos 4.040 2.685 209
Aplicações financeiras 63.210 12.623 8.831

67.250 15.308 9.040
Caixa e equivalentes de caixa são quaisquer títulos de curto prazo com prazos de vencimento de 90 dias ou 
menos. A Administração da Companhia define “Caixa e equivalentes de caixa” como valores mantidos com o 
objetivo de cumprir compromissos financeiros de curto prazo, ao invés de investimentos ou outros fins. As apli-
cações financeiras são facilmente conversíveis em um montante conhecido de caixa e não estão sujeitas a ris-
cos significativos de variação de valor, e são registrados a valores de custo mais rendimento acumulado até 
datas de balanço não superior ao valor de mercado ou realização. Referem-se a investimentos em Certificados 
de Depósito Bancário (CDB), reajustados com base na variação do Certificado de Depósito Interbancário, remu-
nerado a uma taxa anual média de 2,75% a.a. em 2020 (5,97% a.a. em 2019 e 6,40% a.a. em 2018). A exposi-
ção da Companhia aos riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para ativos financeiros e passi-
vos são divulgadas na nota explicativa 23. 6. Contas a receber:
Contas a receber de operadoras de 
 cartão de crédito (i)

2020 2019 2018
38.730 35.865 24.165

Contas da receber de clientes (ii) 61,074 53.714 31.454
99.804 89.579 55.619

(i) Correspondem às contas a receber das vendas através de cartão de crédito, que a Companhia recebe em 
montantes, prazos e parcelas definidas no momento da venda dos produtos dos clientes. Esse valor correspon-
de a Venda Bruta de Mercadoria (GMV) referente as vendas da Companhia sobre os produtos dos clientes. A 
Companhia realizou antecipação de cartões durante o ano de 2020 o montante de R$ 139.726 (R$ 136.371 em 
2019 e R$ 27.291 em 2018), onde transfere para as operadoras de cartão de crédito e instituições financeiras, 
todos os riscos de recebimento dos consumidores e, assim, liquidou o contas a receber destes créditos. (ii) O 
contas a receber dos clientes, correspondem ao rebalanceamento da margem em que o produto do cliente foi 
vendido no site para o consumidor final por um preço abaixo do negociado na formação da margem do produto 
quando da negociação entre a Companhia e o cliente. Como os contratos garantem a margem da Companhia, 
visto que a Companhia atua como agente na operação, então a margem é sempre rebalanceada mensalmente. 
Conforme mencionado na nota 23, este valor é liquidado contra a conta de “fornecedores”, onde a Companhia 
possui os valores a pagar para os respectivos fornecedores. As contas a receber da Companhia são apresen-
tadas juntamente com os valores em aberto de Venda Bruta de Mercadoria (GMV) e a Companhia retém os 
valores relativos às comissões. Dessa forma, em geral, a diferença entre o valor que a Companhia recebe com 
a venda dos produtos dos clientes e o valor que a Companhia paga aos fornecedores é o valor efetivo referente 
à comissão da Companhia devido aos serviços que a Companhia fornece atuando como um agente da transa-
ção. 7. Adiantamento de fornecedores:

2020 2019 2018
Adiantamento de fornecedores (i) 38.241 37.048 30.727

38.241 37.048 30.727
(i) Corresponde ao saldo de mercadorias dos clientes, do qual a Companhia atua como agente na transação, 
conforme explicado na nota 4.4.
8. Impostos a recuperar: 2020 2019 2018
ICMS (i) 34.660 15.185 3.216
PIS and COFINS (ii) 3.740 2.442 968
Outros impostos 321 388 402
Impostos México 898 630 564

39.619 18.645 5.150
Correntes 15.213 9.599 5.150
Não Correntes 24.514 9.046 –

39.619 18.645 5.150
(i) O valor de R$ 26.641, refere-se ao ICMS DIFAL, gerado nas operações interestaduais em que esse imposto 
não está incluído na margem da Companhia negociada com o cliente. Desta forma a Companhia reembolsa 
este crédito ao fornecedor dos produtos, que são os clientes. Então, o mesmo valor a ser reembolsado é reco-
nhecido em “outras contas a pagar” - nota 17. (ii) Em 2019, a controlada IFC Ltda. obteve decisão transitada em 
julgado para a ação judicial sobre o direito de exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS. A ação 
foi ajuizada em 2017, garantindo o direito aos créditos para o período desde 2016. O valor estimado e registrado 
para esses créditos foi de R$ 4.055, sendo R$ 3.823 referente ao principal e reconhecido em “outras receitas 
(despesas) operacionais, líquidas”, e R$ 232 referentes à correção monetária, reconhecido em “receita financei-
ra”. Para mensurar os créditos, a Companhia utilizou a resolução de consulta Cosit 13 emitida pela Receita 
Federal, que estabelece a utilização do ICMS pago como base para o cálculo dos créditos, ao invés do ICMS 
destacado nas notas fiscais. Em 2021, a Companhia pretende entrar com uma ação pedindo que o crédito seja 
calculado considerando o ICMS destacado nas notas fiscais, o que, na visão da Companhia e de seus asses-
sores jurídicos, ainda é controverso. O ativo contingente decorrente desta matéria em 31/12/2020 é de R$ 4.587. 
9. Investimentos: a. Investimento em controladas:
Movimentação do investimento
Saldo inicial - 15/09/2020 -  contribuição do investimento - nota 1.2 81.705
Reserva de capital (25.373)
Equivalência patrimonial 2.700
Total do investimento - 31 de Dezembro 31 de 2020 59.032
b. Investimento em coligadas:
Empresa Percentual de participação direta Participação

2020 2019 2018 2020 2019 2018
New Retail 21,44% – – 7.941 7.269 7.497
Total 7.941 7.269 7.497
Em 01/01/2018 –
Aquisição de participação em não-controlada (nota 2.1) 7.942
Resultado de equivalência patrimonial (395)
Ajuste de conversão em controladas (50)
Em 31/12/2018 7.497
Resultado de equivalência patrimonial (191)
Ajuste de conversão em controladas (37)
Em 31/12/2019 7.269
Resultado de equivalência patrimonial 688
Ajuste de conversão em controladas (43)
Em 31/12/2020 7.914
Teste de valor recuperável (impairment) sobre o investimento: A menor Unidade Geradora de Caixa (UGC) 
foi definida pela Companhia como sendo a New Retail Ltd. e o seu valor recuperável foi baseado no valor em 
uso, determinado pelo desconto dos fluxos de caixa futuros, a serem gerados a partir do uso contínuo da UGC. 
O valor contábil da UGC, que possui o total de R$ 7.914, foi determinado como inferior ao seu valor recuperável 
e, portanto, não houve perdas reconhecidas em 2020 e 2019. As principais premissas utlizadas para esta 
estimativa são as seguintes: Taxa (a.a)
Custo de capital médio ponderado - WACC 17,14%
Perpetuidade 2%
As premissas de fluxo de caixa futuros e a perspectiva de crescimento da UGC foram baseadas no orçamento 
anual da UGC e nos planos de negócios para os próximos cinco anos, aprovados pela administração, bem como 
foi utilizado dados de mercado comparáveis que melhor reprenta as condições econômicas vigentes durante o 
período da vida econômica útil dos ativos geradores de fluxo de caixa. Na nota 27 é divulgado como evento 
subsequente uma participação acionária adicional de 40% da New Retail Ltd. 
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Infracommerce CXaaS S.A. São Paulo - SP.  Opinião: Examina-
mos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Infracommerce CXaaS S.A. (Compa-
nhia), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31/12/2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da Infracommerce CXaaS S.A. em 31/12/2020, o desempenho individual e consolidado de suas opera-
ções e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi-
nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Res-
ponsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, 
em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. 
Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. 
Mensuração dos ativos adquiridos, passivos assumidos e contraprestação transferida em combi-
nação de negócios: Veja as notas explicativas 2.1 e 11 das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Principais assuntos de auditoria: Em 23/12/2020, a controlada Infracommerce Negócios 
e Soluções em Internet Ltda. obteve o controle das empresas Pier 8 - Serviços Ltda. e Armazéns Gerais 
Furusho & Salzano Ltda. (em conjunto denominadas “Grupo Pier 8”), por meio da aquisição de 100% de 
suas quotas. As estimativas associadas com a contabilização da aquisição de um negócio envolvem jul-
gamentos relevantes, em especial na mensuração do valor justo da contraprestação transferida, dos ati-
vos adquiridos e dos passivos assumidos e na determinação das informações que devem ser divulgadas 
para possibilitar que os usuários das demonstrações financeiras avaliem a natureza e os efeitos financei-
ros provenientes da combinação de negócios. Considerando o alto grau de subjetividade e de julgamento 
na determinação das premissas, tais como taxa de desconto, taxa de crescimento da receita líquida e taxa 

de crescimento dos custos fixos e variáveis, bem como metodologia utilizada, incluindo o fluxo de caixa 
descontado e abordagem de renda, na mensuração dos ativos adquiridos, passivos assumidos e contra-
prestação transferida, além do impacto que eventuais alterações nas premissas poderiam ter nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, consideramos esse assunto significativo para nossa 
auditoria. Como auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, en-
tre outros: i) entendimento do processo de mensuração dos ativos e passivos decorrentes da combinação 
de negócios e da contraprestação transferida pela Companhia que inclui a determinação de um modelo 
para estimar o valor justo, premissas relevantes envolvidas, dados internos e externos relevantes usados 
e valor da contraprestação; ii) obtenção e inspeção dos documentos relacionados à aquisição do Grupo 
Pier 8, como os atos societários relevantes e o contrato de compra e venda; iii) avaliação dos saldos 
contábeis na data de aquisição e os potenciais efeitos das diferenças nas práticas contábeis relevantes 
que podem impactar a alocação do preço de compra; iv) análise, com o auxílio de nossos especialistas 
em finanças corporativas, da metodologia aplicada e principais premissas adotadas no cálculo da contra-
prestação contingente, identificação dos ativos adquiridos e passivos assumidos, bem como o respectivo 
cálculo do valor justo, incluindo a avaliação independente da consistência com dados históricos, de mer-
cado e projeções do Grupo na data-base; v) avaliação se as divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas consideram todas as informações relevantes. Com base nas evidências obtidas 
por meio dos procedimentos sumarizados acima, consideramos aceitáveis a determinação e mensuração 
dos ativos adquiridos, passivos assumidos e contraprestação transferida no contexto das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31/12/2020. Outros assuntos - 
Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado 
(DVA) referentes ao exercício findo em 31/12/2020, elaboradas sob a responsabilidade da administração 
da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da 
Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas 
com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo 
estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elabora-
das, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e 
são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em con-
junto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras infor-
mações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demons-

trações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Adminis-
tração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com 
as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles inter-
nos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Com-

panhia e suas controladas. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia 
e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclu-
sões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em 
continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-
tação adequada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações finan-
ceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também à administração declaração de 
que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, 
e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmen-
te, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que fo-
ram objeto de comunicação com a administração, determinamos àqueles que foram considerados como 
mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa manei-
ra, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso 
relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razo-
ável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 01/03/2021

KPMG Auditores Independentes José Carlos da Costa Lima Junior
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP243339/O-9

10. Imobilizado:
Custo 01/01/2018 Adições Baixas 31/12/2018 Adições Baixas 31/12/2019 Adições

Combinação  
de negócios Baixas 31/12/2020

Benfeitorias em bens de terceiros 1.427 11 – 1.438 151 – 1.589 28 – – 1.617
Máquinas e equipamentos 812 204 – 1.016 92 – 1.108 1 72 – 1.181
Instalações 3.158 735 – 3.893 3.982 – 7.588 9.268 742 – 17.598
Equipamentos de computador 1.424 314 (5) 1.733 1.264 (7) 2.990 1.926 225 – 5.141
Veículos 40 – – 40 – – 40 1 – (40) 1
Móveis e utensílios 708 200 – 908 519 – 1.427 447 111 – 1.985

7.569 1.464 (5) 9.028 5.721 (7) 14.742 11.671 1.150 (40) 27.523
Depreciação acumulada
Benfeitorias em bens de terceiros (83) (103) – (186) (89) – (275) (215) – – (490)
Máquinas e equipamentos (140) (71) – (211) (105) – (316) (275) – – (591)
Instalações (334) (314) – (648) (499) – (1.147) (1.137) – – (2.284)
Equipamentos de computador (402) (314) 2 (714) (329) 7 (1.036) (734) – – (1.770)
Veículos (17) (8) – (25) (7) – (32) (9) – 40 (1)
Móveis e utensilios (136) (70) – (206) (96) – (302) (123) – – (425)

(1.112) (880) 2 (1.990) (1.125) – (3.108) (2.493) – 40 (5.561)
Total 6.457 584 (3) 7.038 4.596 – 11.634 9.178 1.150 – 21.962
Teste de impairment de ativos: Para os ativos que são sujeitos a depreciação, a Companhia efetua análises para confirmar que não há indícios de imparment e nenhum evento ou mudança nas circunstâncias foram encon-
trados onde indicasse que o valor contábil pode não ser recuperável.
11. Intangível:
Custo 01/01/2018 Adições 31/12/2018 Adições Transferências 31/12/2019 Adições

Combinação  
de negócios Transferência 31/12/2020

Ágio (ii) – – – – – – – 50.175 – 50.175
Contratos de clientes (iii) – – – – – – – 5.188 – 5.188
Plataforma (i) 4.644 1.361 6.005 1.149 12.879 20.033 15.730 42 17.150 52.955
Marcas e patentes 17 – 17 – – 17 – – – 17
Ativo intangível em progresso (iv) 1.204 1.291 2.495 19.414 - 12.879 9.030 15.175 – - 17.150 7.055

5.865 2.652 8.517 20.563 – 29.080 30.905 55.405 – 115.258
Amortização acumulada
Plataforma (i) (788) (756) (1.544) (2.347) – (2.347) (5.356) – – (5.356)

(788) (756) (1.544) (2.347) – (3.891) (5.356) – – (9.247)
Total 5.077 1.896 6.973 18.216 – 25.189 25.549 55.405 – 106.011

A taxa incremental de desconto utilizada para calcular o valor presente foi de 10,9%. O saldo do direito de uso, 
reconhecido no dia 01/01/2019 (período inicial de adoção), é de R$ 34.302, que corresponde aos seguintes 
itens:
Direito de uso Valor Amortização Taxa de Juros
Centro de distribuição 4.575 20% p.a. 10,9% p.a.
Escritório administrativo 29.188 20% p.a. 10,9% p.a.
Outros 539 20% p.a. 10,9% p.a.
Total 34.302
Arrendamentos 01/01/2019
Arrendamento operacional em 31 de dezembro divulgado conforme IAS 17 
 nas demonstrações financeiras da Companhia. 37.598
Arrendamento usando a taxa incremental de desconto em 01/01/2019. 34.302
Período de amortização: O cronograma para o pagamento das parcelas de arrendamento é demonstrado 
abaixo: 
Ano Valor
2022 10.261
2023 7.159
2024 6.444

23.864
13. Fornecedores: 2020 2019 2018
Fornecedores de mercadoria dos clientes (i) 114.241 95.246 66.122
Outros fornecedores (ii) 46.930 20.450 5.096

161.171 115.696 71.218
(i) Valores referentes a compras de mercadorias dos clientes a pagar, de acordo com a nota 7. (ii) Valores refe-
rentes a fornecedores de outros produtos e serviços inerentes a operação da Companhia, como serviços de TI 
manutenção dos centros de distribuição, consultorias em geral, etc. 
14. Empréstimos e financiamentos: 2020 2019 2018
Empréstimos bancários com garantia (i) 71.909 15.833 628
Circulante 30.262 15.833 425
Não circulante 41.647 – 203
(i) Empréstimos com garantia de recebíveis da Companhia.
Movimento do saldo

Custo 01/01/2018 Captação
Pagamento  

principal Juros
Juros  
pagos

Combinação  
de negócios

31/12/ 
2018

Empréstimos – 910 (242) – (40) – 628

Custo 31/12/2018 Captação
Pagamento  

principal Juros
Juros  
pagos

Combinação  
de negócios

31/12/ 
2019

Empréstimos 628 17.884 (2.726) 257 (210) – 15.833

Custo 31/12/2019 Captação
Pagamento  

principal Juros
Juros  
pagos

Combinação  
de negócios

31/12/ 
2020

Empréstimos 15.833 80.000 (26.007) 1.005 (970) 2.048 71.909
Termos e condições do saldo de empréstimos são:

2020 2019 2018
Taxa de juros nominal p.a. (%) 6,32 13,21 19,42
Valor de face 71.909 15.833 628
Maturidade 2021-2023 2020 2019
Informação relacionada a exposição da Companhia à taxa de juros, moeda estrangeira e risco de liquidez está 
incluída na nota explicativa 23. Período de amortização: O cronograma para o pagamento das parcelas de 
empréstimos e financiamentos é demonstrado abaixo:
Ano Valor
2022 20.824
2023 20.823

41.647
Covenants: Os Empréstimos com o Banco do Brasil consideram os seguintes covenants operacionais: - Infor-
mar ao Banco com antecedência sobre eventuais restruturações societárias; e - Manter um relacionamento com 
o Banco de R$ 5.000; 15. Provisões para contingências: A Companhia realiza uma avaliação recorrente dos 
riscos envolvidos em processos trabalhistas, tributários e cíveis que se realizam no curso de suas atividades. 
Esta avaliação é realizada com base nas informações disponíveis e nos fatores de risco presentes em cada 
processo, amparado pelo parecer da assessoria jurídica da Companhia. A avaliação e classificação da probabi-
lidade de perda entre provável, possível e remoto, realizadas com base neste trabalho, determina os casos para 
os quais as reservas podem ser constituídas, e somente contingências classificadas como prováveis serão 
atribuídas reservas, em valores considerados necessários para cobrir quaisquer despesas que possam ser in-
corridas decorrentes do resultado do referido processo.

Civil Tributário Trabalhista Total
Saldo em 01/01/2018 1 – 6.908 6.909
Adições 200 642 – 842
Pagamentos/baixas (36) – (114) (150)
Saldo em 31/12/2018 165 642 6.794 7.601
Adições 209 318 – 527
Pagamentos/baixas – – (288) (288)
Saldo em 31/12/2019 374 960 6.506 7.840
Adições 296 – 169 465
Pagamentos/baixas (31) (232) (1.423) (1.686)
Combinação de negócios (nota 2.1) – – 757 757
Saldo em 31/12/2020 639 728 6.009 7.376
A Companhia calcula a provisão de contingência relacionada a impostos associados ao risco trabalhista. A 
Companhia possui ações tributárias, cíveis e trabalhistas, com risco de perda classificado pela Administração 
como possível com base na avaliação de seu advogado, nos valores de R$ 2.284 em 31/12/2020 (R$ 325 em 
31/12/2019 e R$ 6 em 31/12/2018). 
16. Contas a pagar de combinação de negócios: 2020 2019 2018
Contas a pagar de combinação de negócios (nota 2.1) 28.964 – –

28.964 – –
Circulante 6.000 – –
Não circulante 22.964 – –

28.964 – –
17. Outras contas a pagar: 2020 2019 2018
ICMS reembolsável ao fornecedor (nota 8) 26.641 – –
Outras contas a pagar 2.492 3.068 2.623

29.133 3.068 2.623
Circulante 2.488 3.068 2.623
Não circulante 26.645 – –

29.133 3.068 2.623
18. Patrimônio líquido: Capital: Em 15/09/2020 a Infracommerce CxaaS S.A. foi constituída com o  

aporte de capital oriundo dos investimentos da Infracommerce LLC, conforme descrito na nota 1.2.
Total

Capital subscrito 81.705
Total de ações: 81.705
19. Receita líquida: 2020 2019 2018
Serviços prestados - Brasil 242.609 143.920 100.468
Serviços prestados - México 4.819 2.374 3.625

247.428 146.294 104.093
Impostos - Brasil (10.865) (7.510) (2.700)
Impostos - México (630) (430) (791)
Total impostos (11.495) (7.940) (3.491)
Total de receita líquida - receita de  contrato com clientes 235.933 138.354 100.602
Desagregação da receita: (em um determina do momento - at a point in time)
 Receita de serviços relacionadas à venda dos produtos dos clientes 233.985 137.098 99.646
(ao longo do tempo - overtime) Receita com outros serviços 1.948 1.256 956
Total 235.933 138.354 100.602
20. Custo dos serviços prestados e despesas operacionais:

2020 2019 2018
Salários (90.841) (55.732) (41.407)
Serviço de suporte a plataforma (39.006) (18.900) (10.600)
Fretes (36.620) (19.368) (11.618)
Depreciação e amortização (7.849) (3.472) (1.636)
Depreciação de direitos de uso (6.484) (4.416) –
Taxa de transações de pagamento (6.134) (5.094) (3.280)
Embalagens (4.990) (1.279) (2.231)
Programa de opção de ações (nota 23) (472) (448) (818)
Serviços de terceiros (14.030) (8.725) (12.521)
Outras perdas (472) (7.972) (219)
Aluguel - arrendamento – – (3.085)
Despesas de contingências 1.221 (239) (728)
Comissões (1.478) (610) (554)
Outras despesas (23.648) (9.790) (10.379)

(230.803) (136.045) (99.076)
Custo dos serviços prestados (118.535) (74.456) (66.369)
Despesas comerciais (15.869) (10.889) (1.194)
Despesas administrativas (101.079) (57.144) (30.616)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 4.680 6.444 (897)

(230.803) (136.045) (99.076)
21. Resultado financeiro líquido: 2020 2019 2018
Despesas financeiras
Juros sobre arrendamentos (nota 12) (3.285) (2.234) –
Juros sobre empréstimos (nota 14) (970) (257) –
Multas (2.675) (425) (434)
IOF (161) (337) (170)
Despesas bancárias (1.355) (1.091) (291)
Taxa de antecipação de recebíveis (1.614) (654) (780)
Outras despesas financeiras (1.691) (2.303) (1.395)
Despesa de variação cambial (620) (2.307) (1.509)

(12.371) (9.608) (4.579)
Receitas financeiras
Receita de juros – 198 51
Descontos obtidos – 65 2
Receita com aplicações financeiras – 34 78
Outras receitas financeiras 19 255 56
Receita de variação cambial – 763 690

19 1.315 877
Resultado financeiro liquido (12.352) (8.293) (3.702)
22. Imposto de renda e contribuição social: a. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação do 
imposto de renda e da contribuição social, calculadas nas alíquotas previstas na legislação tributária de cada 
uma das empresas da Companhia para os anos encerrados em 31/12/2020, 2019 e 2018, são apresentadas da 
seguinte forma:

Controladora Consolidado
Prejuízo antes de imposto e
 contribuição social

2020 2020 2019 2018
2.700 (6.534) (6.175) (2.671)

 IR e CS a taxa de 25% e 9%, respectivamente (918) 2.222 2.100 908
Efeito do imposto em:
Despesas não dedutíveis e permanentes – – – (132)
Prejuízo fiscal e diferenças temporárias não reconhecidas – (1.388) (2.343) (751)
Equivalência patrimonial 1.161 234 (65) (134)
Receitas não dedutíveis e diferenças permanentes (243) (1.068) 308 109
Resultado de IR e CS – – – –
Alíquota efetiva 0% 0% 0% 0%
b. Ativos fiscais diferidos não reconhecidos:

01/01/ 
2018

Ativos  
fiscais  

diferidos 
não  

reconhe- 
cidos no  

resultado
31/12/ 
2018

Ativos  
fiscais  

diferidos  
não  

reconhe- 
cidos no  

resultado
31/12/ 
2019

Ativos  
fiscais  

diferidos  
não  

reconhe- 
cidos no  

resultado
31/12/ 
2020

Prejuízo Fiscal Acumulado 22.570 751 23.326 2.343 25.669 1.388 27.057
(–) Parcela Não Reconhecida (22.570) (751)(23.326) (2.343)(25.669) (1.388)(27.057)
Ativo fiscal diferido – – – – – – –
Os prejuízos fiscais acumulados não expiram de acordo com a legislação tributária brasileira vigente. Os ativos 
fiscais diferidos não foram reconhecidos em relação a esses itens, pois a Companhia não tem histórico de lucros 
e expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, com base em estudo de viabilidade técnica, o que permi-
tiria o registro de ativos fiscais diferidos conforme exigido pela norma contábil. 23. Instrumentos financeiros: 
A Companhia tem operações de instrumentos financeiros. Esses instrumentos são gerenciados por meio de 
estratégias operacionwais e controles internos com o objetivo de garantir liquidez, rentabilidade e segurança. A 
política de controle consiste no monitoramento permanente das condições contratadas versus condições vigen-
tes no mercado. A Companhia não faz investimentos especulativos em derivativos ou quaisquer outros ativos 
derisco. Os resultados obtidos com essas operações são consistentes com as políticas e estratégias definidas 
pela gestão da Companhia. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia, sobre cada um 
dos riscos acima e processos de medição e gestão de riscos.

2020 2019 2018
Categorias de Instrumentos Financeiros Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Caixa e equivalentes de caixa Custo Amortizado 67.250 67.250 15.308 15.308 9.040 9.040
Contas a receber Custo Amortizado 99.804 99.804 89.579 89.579 55.619 55.619
Adiantamentos a fornecedores Custo Amortizado 38.241 38.241 37.048 37.048 30.727 30.727
Outras contas a receber Custo Amortizado 6.700 6.700 1.678 1.678 2.379 2.379
Total 211.995 211.995 143.613 143.613 97.765 97.765

2020 2019 2018
Categorias de Instrumentos Financeiros Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Fornecedores Outros Passivos Financeiros 161.171 161.171 115.696 115.696 71.218 71.218
Adiantamentos de clientes Outros Passivos Financeiros 669 669 4.464 4.464 574 574
Empréstimos e financiamentos Outros Passivos Financeiros 71.909 71.909 15.833 15.833 628 628
Arrendamentos Outros Passivos Financeiros 31.737 31.737 32.032 32.032 – –
Contas a pagar pela combinação de negócios VJORA 28.964 28.964 – – – –
Outras contas a pagar Outros Passivos Financeiros 26.699 26.699 3.068 3.068 2.623 2.623
Total 321.323 321.323 171.093 171.093 75.043 75.043

Cálculo do Valor Justo: Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo é medido ou divulgado nas de-
monstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo com base nas 
informações de menor nível que são significativas para a medição do valor justo como um todo: Nível 1 - Preços 
cotados (não ajustados) nos mercados para ativos ou passivos idênticos; Nível 2 - Técnicas de avaliação para 
as quais o menor e significativo nível de informação para medir o valor justo direta ou indiretamente observável. 
A Companhia utiliza a técnica de fluxo de caixa com desconto para medição. Nível 3 - Técnicas de avaliação 
para as quais o menor e significativo nível de informação para medir o valor justo é inobservável. A medição dos 
ativos e passivos da Companhia é demonstrada abaixo:

Categorias de Instrumentos Financeiros
Classi- 
ficação 2020 2019 2018 Nível

Contas a pagar pela combinação de negócios (note 2.1) VJORA 10.964 – – 3
Total 10.964 – –
A avaliação da contraprestação contingente a pagar considera o valor presente do pagamento esperado, des-
contado por meio de uma taxa de desconto ajustada ao risco. O pagamento esperado é determinado conside-
rando os cenários prováveis para previsão de receita e EBITDA, o valor a ser pago em cada cenário e a proba-
bilidade de cada cenário. Os inputs significativos inobserváveis são a previsão para a taxa de crescimento 
anual da receita, a previsão para a margem EBITDA e a taxa de desconto ajustada ao risco de 10,67%. Análise 
de Sensibilidade - valor justo - Nível 3: Para os valores justos da consideração contingente, mudanças razo-
avelmente possíveis na data de relatórios relacionadas às métricas de earn out, mantendo outros insumos 
constantes, teriam e aumentariam o efeito de R$3.500 ou um efeito de diminuição de R$3.000. Gerenciamento 
de Capital de Risco: Os objetivos da Companhia por meio da gestão de capital são salvaguardar a capacidade 
da Companhia em honrar seus compromissos, a fim de oferecer retorno aos acionistas e benefícios da Compa-
nhia as demais partes relacionadas, e manter uma estrutura de capital ideal para reduzir seu custo e maximizar 
seus fundos. A estrutura de capital da Companhia compreende em passivos financeiros e caixa e equivalentes 
de caixa. Periodicamente, a Administração revisa a estrutura de capital, bem como monitora, em tempo hábil, o 
prazo médio de pagamento em relação ao prazo médio de recebimento, tomando ações imediatas para gerir o 
capital de giro. Risco de Liquidez: A Gestão Financeira da Companhia tem a responsabilidade pela gestão do 
risco de liquidez e prepara um modelo adequado de gestão de riscos de liquidez para gerenciar os financiamen-
tos e a gestão de liquidez de curto, médio e longo prazo. A Companhia gerencia o risco de liquidez por meio do 
monitoramento contínuo dos fluxos de caixa estimados e reais, a combinação dos perfis de vencimento dos 
ativos financeiros e passivos e a manutenção de um relacionamento próximo com as instituições financeiras, 
com divulgação regular de informações para apoiar decisões de crédito quando são necessários fundos exter-
nos. O vencimento contratual baseia-se na data mais próxima em que a Companhia deve quitar as obrigações 
relacionadas:

Saldo <1 ano 1-3 anos >3 anos Total
Fornecedores 161.171 161.171 – – 161.171
Adiantamento de clientes 843 843 – – 843
Empréstimos e financiamentos 71.909 30.262 20.824 20.823 71.909
Arrendamentos 31.737 7.873 17.420 6.444 31.737
Contas a pagar pela combinação de negócios 28.964 6.000 22.964 – 28.964
Outras contas a pagar 26.699 54 26.465 – 26.810

321.323 206.203 87.673 27.267 321.323
Outros Riscos Financeiros: Outros riscos financeiros decorrentes de instrumentos financeiros são os seguin-
tes: Risco de crédito: Risco de prejuízo financeiro para a Companhia se um cliente ou contraparte de um ins-
trumento financeiro não cumprir suas obrigações contratuais, e decorre principalmente dos recebíveis de clien-
tes da Companhia. Os saldos de contas a receber são liquidados principalmente por meio de cartões de crédito 
do cliente, com a maioria das contas a receber recolhidas após o processamento de transações com cartão de 
crédito. Caixa e equivalentes de caixa são colocados em instituições financeiras e instrumentos financeiros que 
a Administração acredita serem de alta qualidade de crédito. O valor contábil dos ativos financeiros representam 
a exposição máxima ao crédito. O saldo de caixa e equivalentes de caixa exposto a um risco de crédito é de R$ 
67.250 em 31/12/2020 (R$ 15.308 em 31/12/2019 e R$ 9.040 em 31/12/2018). O saldo de contas de clientes 
expostos a um risco de crédito é de R$ 99.804 em 31/12/2020 (R$ 89.579 em 31/12/2019 e R$ 55.619 em 
31/12/2018). Em 31/12/2020, 2019 e 2018, a Companhia não havia reconhecido uma perda de crédito esperada 
para os ativos financeiros, considerando que a taxa de perda histórica é insignificante, não se espera inadim-
plência financeira significativa e não se espera perdas baseadas no modelo de negócio da Companhia. Embora 
a Companhia apresente contas a receber segregadas entre “contas a receber de operadoras de cartão de cré-
dito” e “contas a receber dos clientes” como mostra a nota 6, os recebíveis dos clientes não são expostos a 
risco considerando que a Companhia tem o direito contratual de liquidá-lo com o valor do Fornecedor que a 
Companhia tem que pagar, ou não reembolsar os valores recebidos das operadoras de cartão de crédito (GMV) 
quando aplicável. No final do dia, o modelo de negócio da Companhia é projetado para não ter um impacto 
negativo no capital de giro. Risco de taxa de juros: a Companhia está exposta a mudanças nas taxas de juros 
do “Certificado de Depósito Interbancário (CDI)”, relativo as aplicações financeiras e empréstimos em reais, 
para os quais é realizada uma análise de sensibilidade, conforme descrito abaixo. Antílise de sensibilidade: 
Em 31/12/2020, a Administração realizou uma análise de sensibilidade, considerando um cenário provável e 
cenários de variação de 25% e 50% nas taxas de juros esperadas. O cenário provável e a queda das taxas de 
juros foram medidos utilizando-se as taxas de juros futuras, considerando uma taxa básica do CDI de 3,75%. Os 
efeitos esperados das receitas provenientes de depósitos bancários que auferem juros, líquidos de despesas 
financeiras de empréstimos e financiamentos para os próximos três meses são os seguintes:

2020 Risco
Cenário I -  

Provável
Cenário II -  

aumento de 25%
Cenário III -  

aumento de 50%
Cenário II -  

redução de 25%
Cenário III -  

redução de 50%
Aplicação financeira 63.210 Redução 663 829 995 498 332
Empréstimos (i) (56.769) Aumento (538) (673) (807) (403) (269)
Impacto no resultado 6.441 – 125 156 188 95 63
(i) Esse valor representa o saldo de empréstimos exposto a um risco de taxa de juros (CDI). O saldo remanescente não está exposto a um risco de taxa de juros considerando que é uma taxa fixa.

24. Partes relacionadas: 2020 2019 2018
Infracommerce LLC 8.592 4.740 4.448

8.592 4.740 4.448
Os mútuos entre as empresas do grupo são firmados em moeda estrangeira (US dólar), sendo que possuem 
uma taxa variável de juros ficando entre 1% e 2% a.a. e o prazo dos contratos dos mútuos são de 1 ano, sendo 
renovados automaticamente. Remuneração da Administração: Em 2020, a remuneração da Administração foi 
de R$ 10.088 (R$ 5.174 em 2019 e R$ 3.754 em 2018) registrado em despesas administrativas da Companhia, 
incluindo salários, remuneração variável, encargos sociais e benefícios diretos e indiretos

2020 2019 2018
Salários 6.822 3.711 3.249
Benefícios de curto prazo 1.303 925 462
Benefícios de extinção do contrato 239 – 43
Remuneração variável 1.724 538 –

10.088 5.174 3.754
25. Lucro (prejuízo) por ação: A tabela abaixo mostra o detalhe do cálculo do prejuízo por ação:

Controladora Consolidado
2020 2020 2019 2018

Lucro (prejuízo) líquido 2.700 (6.534) (6.175) (2.571)
Média ponderada de ações ordinárias (i) 220.862 220.862 220.862 220.862
Lucro (prejuízo) por ação 0,0122 (0,0296) (0,0280) (0,0116)
(i) O lucro (prejuízo) por ação apresentado acima foi calculado utilizando o capital social da Companhia na data 
dessas demonstrações financeiras após a reestruturação e considerando o desdobramento de ações conforme 
divulgado na nota 27 tópico iii) - como se as 220.862 ações tivessem existido durante todos os períodos apre-
sentados. 26. Segmentos operacionais: Ao verificar o desempenho operacional da Companhia e alocar recur-
sos, o principal tomador de decisões operacionais da Companhia (“CODM”), que é o Diretor-Presidente da 
Companhia (“CEO”) e o Conselho de Administração (“CA”), avaliam itens selecionados na demonstração do 
resultado e do resultado abrangente. O CODM considera todo o Grupo como um único segmento operacional 
reportável, monitorando as operações, tomando decisões sobre alocação de recursos e avaliando o desempe-
nho com base em um único segmento operacional. O CODM analisa dados financeiros relevantes para todas as 
subsidiárias. As informações desagregadas somente são revisadas no nível da receita sem detalhes correspon-
dentes em qualquer nível de margem ou lucratividade. A nota explicativa 18 apresenta a abertura da receita lí-
quida por país de domícilio, que são Brasil e México. No exercício social findo em 31/12/2020, 2019 e 2018, os 
dois maiores clientes da Companhia representavam, em conjunto, 34%, 34% e 48% da receita líquida, respec-
tivamente. Todos os demais clientes, se analisados individualmente, eram responsáveis por volumes inferiores 
a 10% da receita líquida total da Companhia. 27. Eventos subsequentes: (i) Aquisição de subsidiária: Em 
29/01/2021, a Companhia adquiriu uma participação adicional de 40% das ações da New Retail Company. A 
Companhia já possuía 21.44% dela, assim a Companhia totaliza 61,44% agora. A aquisição dessa participação 

adicional traz o controle para a Companhia sobre a New Retail. O preço fixo de aquisição foi de US$ 9.000 mil 
(equivalente a R$ 49.283), a ser liquidado de acordo com os termos e condições estabelecidos no instrumento 
de compra, conforme abaixo: (i) USD 3.000 mil (equivalente a 16.428) pago na data do fechamento da operação; 
(ii) USD 3.000 mil (equivalente a 16.428) a ser pago em Março de 2022; (iii) USD 3.000 mil (equivalente a 
16.428) a ser pago em Março de 2023. O valor da terceira parcela poderá ser antecipado para a data da segun-
da parcela caso ocorra o IPO da Companhia antes de 31/12/2021. Call Option e Put Option: No contrato de 
compra e venda assinado entre as partes existe uma estrutura de put/call option em relação à participação re-
manescentes dos controladores anteriores. Ambas as opções de compra e venda serão calculadas a partir de 
um desconto em relação ao múltiplo de valor de mercado sobre a receita líquida da Companhia, o qual será 
aplicado sobre a receita líquida da New Retail. O call option se inicia em Março de 2022 com base nos números 
financeiros de 2021 e pode ser exercido a qualquer momento com base na receita líquida dos 12 meses ante-
riores ao exercício. O desconto inicial é de 20% e vai reduzindo ao longo dos anos (2,5% por ano) até atingir o 
patamar de 10%. Este desconto pode crescer em função da saída dos fundadores da gestão no ano anterior. O 
call option tem um valuation floor de USD 27,000 mil (vinte e sete milhões de dólares) que aumenta 20% ao ano. 
O put option, por sua vez, inicia-se em Março 2023, baseado na receita líquida do ano anterior e pode ser 
exercido em 4 tranches parciais e iguais de 9,64% ao ano. O desconto do múltiplo de receita líquida do put op-
tion começa em 30% e decresce ao longo dos anos até o patamar de 20%. O desconto do put option pode variar 
em função de algumas variáveis como permanência dos fundadores na gestão, crescimento da receita líquida 
e margem EBIT (ambos indicares da New Retail). A Companhia ainda está avaliando os possíveis impactos 
destes call/put option na combinação de negócios. Ágio e Intangível: O ágio e carteira de clientes (principal 
ativo identificado) mensurados preliminarmente como resultado da aquisição é de R$ 40.865 e R$ 5.227, res-
pectivamente. O valor justo na data de aquisição do ágio preliminar consiste em:
Contraprestação transferida 49.283
Valor líquido dos ativos adquiridos a valor justo 8.419
Ágio 40.865
(ii) Captação de empréstimo: A Companhia captou no dia 02/02/2021 um empréstimo junto ao banco Santan-
der no valor de R$ 15.000 com o prazo de vencimento em 31/01/2022, com uma taxa de juros equivalente a CDI 
+ 5% a.a.. (iii) Reestruturação societária: Em 17/02/2021, os acionistas da Companhia aprovaram o desdo-
bramento das ações, resultando em uma proporção de 1.585,23 ações ordinárias para cada uma ação previa-
mente existente, independente da classe. Em 19/02/2021, os acionistas da Companhia aprovaram a reestrutu-
ração societária, na qual a Infracommerce CXaaS S.A. incorporou a Infracommerce Ltd, anteriormente 
localizada nas Ilhas Cayman, assim como a Infracommerce LLC, previamente localizada em Delaware, EUA. 
Como resultado da reestruturação, a Infracommerce CXaaS S.A. passou a ser a controladora final, a qual irá 
consolidar todo o grupo. Como parte da restruturação societária, o plano de Opção de Ações que existia na 
Infracommerce Ltd foi transferido para a Infracommerce CXaaS no dia da transação, 19 de fevereiro 2021, 
mantendo as mesmas condições econômicas para seus beneficiários. Os valores referentes ao preço de exer-
cício das opções em USD foram convertidos para BRL utilizando a cotação do dia 19 de fevereiro 2021.

(i) A Companhia observou que a paltaforma de e-commerce gerada internamente apresenta rentabilidade futu-
ra após estudos realizados por especialistas. Assim, todas as despesas incorridas para sua constituição/confi-
guração foram capitalizadas, sendo medida pelo tempo de trabalho alocado na formatação dessas plataformas 
de e-commerce. A Administração realizou um teste de recuperabilidade desses ativos, inclusive em seu plano 
de negócios e não observou qualquer risco de perda. (ii) O ágio é alocado em cada unidade geradora de caixa 
(UGC) e anualmente submetido a uma avaliação de sua recuperabilidade ou, mais frequentemente, quando há 
uma indicação de que uma unidade geradora de caixa está com baixo desempenho. Se o valor recuperável da 
unidade geradora de caixa ficar abaixo do seu valor contábil mais o ágio alocado a ela, a imparidade é previa-
mente atribuída à redução do ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos demais ativos da unidade, propor-
cionalmente ao valor contábil, de cada um desses ativos. Qualquer redução no valor do ágio é reconhecida di-
retamente no resultado do ano em que foi identificada, não podendo ser revertida nos anos subsequentes, 
mesmo que os fatores que levaram ao seu registro deixem de existir. Como o ágio reconhecido em dezembro 
de 2020 é resultante da combinação de negócios mencionada na nota 2.1, nenhum teste de imparment foi ne-
cessário ser realizado. (iii) Preço alocado da aquisição da Pier 8, segundo nota explicativa 2.1. (iv) O saldo do 
Intangível em andamento refere-se ao desenvolvimento de plataforma prevista para ser concluída após 1 ano. 
Após a conclusão, ele será transferido para a respectiva linha de Plataforma. 12. Direito de uso e arrendamen-
to: A Companhia reconhece o direito de uso e o arrendamento na data efetiva do contrato. Os principais contra-
tos de arrendamento se referem ao escritório administrativo e os centros de distribuição. Esses contratos de 
arrendamento têm uma duração de 5 anos, com opção de renovação. 
a) Direito de uso:

Centro de distribuição Escritório administrativo Outros Total
Reconhecimento inicial do 
 CPC 06/IFRS 16 
Saldo em - 01/01/2019 29.188 4.575 539 34.302
Amortização (3.393) (915) (108) (4.416)
Saldo em - 31/12/2019 25.795 3.660 431 29.886

Centro de distribuição Escritório administrativo Outros Total
Saldo em - 01/01/2020 25.795 3.660 431 29.886
Combinação de negócios 5.024 – – 5.024
Baixas – (1.508) – (1.508)
Amortização (5.838) (538) (108) (6.484)
Saldo em - 31/12/2020 24.981 1.614 323 26.918

b) Arrendamentos: Arrendamentos 31/12/2020 31/12/2019
Centro de distribuição 29.599 27.461
Escritório administrativo 1.781 4.121
Outros 357 450

31.737 32.032
Circulante 7.873 4.070
Não circulante 23.864 27.962

Demonstrações do resultado: Depreciação 2020 2019
Centro de distribuição (5.838) (3.393)
Escritório administrativo   (538) (915)
Outros (108) (108)

(6.484) (4.416)
Despesas Financeiras
Centro de distribuição (2.866) (1.452)
Escritório administrativo (372) (732)
Outros (47) (50)

(3.285) (2.234)

Pagamento de arrendamentos a valor presente:

01/01/2019 Juros
Pagamentos 
 de principal

Pagamentos 
de juros 31/12/2019 Juros

Pagamentos  
de principal

Pagamentos  
de juros

Reavaliação/ 
Combinação  
de Negócios 31/12/2020

Centro de distribuição 29.188 1.452 (1.727) (1.452) 27.461 2.866 (2.886) (2.866) 5.024 29.599
Escritório administrativo 4.575 732 (453) (732) 4.122 372 (413) (372) (1.927) 1.781
Outros 539 50 (90) (50) 450 47 (93) (47) – 357

34.302 2.234 (2.270) (2.234) 32.032 3.285 (3.392) (3.285) 3.097 31.737



22 – São Paulo, 131 (62) Diário Ofi cial Empresarial quinta-feira, 1º de abril de 2021

Balanço Patrimonial Consolidado 2018 2019
Ativo Circulante 1 1
Disponível 1 1
Ativo Não Circulante
Investimentos 16.096 15.614

16.096 15.614
Total do Ativo 16.097 15.615
Passivo Circulante 1.850 –
Outras Contas a pagar 1.850 –

Balanço Patrimonial Consolidado 2018 2019
Passivo Não Circulante 1.377 7.386
Outras Obrigações de Longo Prazo 1.377 7.386
Patrimônio Líquido 12.869 8.229
Capital social 3.323 3.323
Reservas 6.497 997
Lucros/Prejuízos acumulados (1.190) 3.050
Lucros/Prejuízos do exercício 4.240 860
Total do Passivo 16.097 15.615

Demonstração do Resultado 2018 2019
Margem bruta – –
Despesas administrativas (3) (202)
Outras receitas/Despesas e equivalência 4.242 1.061
Despesas totais 4.240 860
Margem Ebitda 4.240 860
Resultado financeiro – –
Lucro líquido antes do IR e CS 4.240 860
Lucro líquido do período 4.240 860
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BETACAR ADMINISTRAÇÃO DE BENS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 08.077.875/0001-01

Demonstrações Financeiras encerradas em 31 de Dezembro de 2018 e 2019 (em milhares de reais)

Mensagem da Administração
O ano de 2020 trouxe muitas mudanças, aprendizados e adaptações. Com a disseminação global da COVID-19, 
medidas restritivas foram tomadas, incluindo quarentena e o fechamento prolongado de estabelecimentos comer-
ciais. Apesar dos efeitos negativos da crise, observamos em 2020 um crescimento no e-commerce no Brasil, onde 
a aceleração dos processos digitais foi a melhor saída para manter negócios ativos. Desde a fundação da Infracom-
merce, oferecemos soluções inovadoras aos nossos clientes. Nós vamos além do e-commerce, pois valorizamos a 
experiência do consumidor em todos os canais de relacionamento de nossos clientes, o que chamamos de Custo-
mer Experience as a Service. Nosso ecossistema de soluções integradas compõe um white-label digital ecosystem 
para marcas e indústrias liderarem suas jornadas de digitalização do go-to-market, por meio de uma experiência ao 
consumidor excepcional. Nosso ecossistema também nos permite atuar de forma modular, sendo composto por 
três grandes blocos: tecnologia omnichannel, fulfillment e fintech. Somos referência em digitalização para B2C e 
B2B na América Latina, e nossas soluções visam aumentar a presença online e melhorar o posicionamento da 
marca dos nossos 201 clientes. Acreditamos conseguir isso por meio de uma cultura focada em tecnologia, inteli-
gência de dados, alta produtividade, eficiência e rentabilidade. Em 31 de dezembro de 2020, registramos uma re-
ceita líquida de R$236 milhões e originamos R$4,6 bilhões em gross merchandise volume (“GMV”) para nossos 
clientes, além de um crescimento anual composto de 53% em receita líquida e 57% em GMV, entre 2018 e 2020. 
Nosso crescimento acontece tanto de forma orgânica quanto por meio de aquisições estratégicas, como é o caso 
da recente aquisição da Pier8, empresa que oferece uma gama de serviços de fulfillment e logística de e-commer-
ce para clientes de médio porte nos segmentos de moda, alimentos e cuidados pessoais. Com essa aquisição, 
expandimos nossa base de clientes, nosso alcance em termos de tamanho mínimo de potenciais clientes e as 
possibilidades de vendas cruzadas do nosso portfólio de soluções digitais. Ao longo do ano, buscamos sempre 
estar próximos do nosso time, mostrando que estamos juntos nesse momento de adversidade. Adotamos uma série 
de medidas preventivas para garantir a integridade de nossos mais de 1.000 funcionários, como a adoção do home 
office para todo o administrativo e grande parte do call center; intensificamos a limpeza de nossas instalações, com 
a disponibilização de álcool em gel e instalação de equipamentos medidores de temperaturas; e todos os nossos 
profissionais da logística passaram a seguir um detalhado protocolo de segurança dentro de nossos CDs. Somos 
obcecados em prover a melhor Customer Experience aos consumidores dos nossos clientes e neste ano tivemos 
diversos avanços neste sentido de melhorar o nível de serviço como, por exemplo, a abertura de 3 dark stores em 
São Paulo para entregas em até 2 horas e implementação de diversas ferramentas de serviço ao cliente como 
chatbot, email-bot, URAs inteligentes 24x7, televendas, personal shopper. Fomos eleitos a melhor empresa de so-
luções digitais para e-commerce do Brasil em nível de serviço, de acordo com o Prêmio de Inovação Digital da 
Associação Brasileira de Comércio Eletrônico (ABCOMM), do ano de 2020, uma premiação que concorria com os 
principais marketplaces e players do setor. Também fomos reconhecidos pela Great Place to Work como uma das 
melhores empresas para se trabalhar, atestando a excelência de nosso time de gestão. A entrada no mundo digital 
pode ter sido acelerada com a pandemia, mas o setor trouxe uma ampla gama de possibilidades e oportunidades, 
onde a omnicanalidade mostra sua força, trazendo a aproximação do relacionamento entre as empresas e seus 
consumidores. O mercado digital continuará crescendo e evoluindo, e nós continuaremos comprometidos com 
nossa estratégia de expansão e excelência na experiência do consumidor. Agradecemos nossos clientes pela 
confiança, e ao nosso time de Infras pelo excelente desempenho e dedicação demonstrados durante todo o ano. 
Estamos preparados para os novos desafios que nos aguardam em 2021.
#GoInfra
Kai Philipp Schoppen, CEO da Infracommerce CXAAS S.A.
Destaques Financeiros e Operacionais
• A Receita líquida foi de R$236 milhões em 2020, com um crescimento de 71% em relação ao ano de 2019. • Ori-
ginamos R$4,6 bilhões em gross merchandise volume (“GMV”) para nossos clientes no ano de 2020. • EBITDA 
aumentou em 2x, para R$20 milhões em 2020, com margem EBITDA de 8,5%, apresentando uma saudável com-
binação de crescimento com performance operacional. • Entre 2018 e 2020, nós registramos um crescimento 
anual composto (CAGR) de 53% em termos de receita líquida, e 57% em termos de GMV. • Fomos eleitos a Melhor 
empresa de soluções digitais para e-commerce do Brasil em nível de serviço do ano de 2020, de acordo com o 
Prêmio de Inovação Digital da Associação Brasileira de Comércio Eletrônico (ABCOMM). • Recebemos o prêmio 
“Great Place to Work” em 2020, que reconhece os melhores ambientes de trabalho do Brasil.
Mercado de e-commerce
O mercado de atuação da Infracommerce tem um tamanho substancial. De acordo com a MCC-ENET, em dezem-
bro de 2020, a participação das vendas via e-commerce no mercado de varejo no Brasil (B2C) foi de 9,6%, de modo 
que o setor de varejo B2C no Brasil corresponde a R$ 1,1 trilhão. Já no segmento de B2B, o segmento movimentou 
um valor estimado em 2019 de R$ 2,4 trilhões no Brasil segundo o Mercado & Consumo e o índice Busines-to-bu-
siness Online medido pela E-Consulting. De acordo com estimativas internas da Companhia, levando-se em conta 
os volumes estimados das principais plataformas conhecidas no setor, cerca de 1% das transações B2B ocorrem 
via e-commerce, e, portanto, estima-se que o mercado de B2B online no Brasil corresponde a R$ 24 bilhões. Ape-
sar de expressivo, varejo B2C do Brasil ainda está abaixo de países como Estados Unidos e China, uma vez que o 
mercado online no Brasil ainda é sub-penetrado quando comparado com outros países. A penetração do online de 
9,6% de respectivos segmentos online representam 21,3% (U.S Department of Commerce data, 2020) e 24,9% 
(Statista, 2020) das vendas do varejo. As empresas cada vez mais tem investido nas suas operações online para 
estarem preparadas para o aumento da relevância do e-commerce nas vendas do varejo no Brasil e no mundo. 
Fatores como (i) demografia favorável com geração tecnológica dos millenials ganhando relevância na pirâmide 
etária, (ii) mudança de comportamento do consumidor que tem procurado mais comodidade nas suas compras, 
(iii) aumento do engajamento online com aumento da adesão de smartphones na população, e (iv) aprimoramento 
de ferramentas tecnológicas, tem ajudado nessa tendência de transferência das vendas do varejo do lado físico 
para o mundo online. Entendemos que a intensificação da exploração do e-commerce se desenvolveu principal-
mente em 3 ondas até o momento atual, em que a experiência do consumidor ocupa um papel central na estratégia 
online das empresas: Onda 1 - Go  Online: consiste no desenvolvimento da plataforma de e-commerce e soluções 
básicas para a entrada das marcas no mundo online. Onda 2 - Omnicanalidade: conexão entre as lojas físicas e as 
virtuais das empresas de forma a integrar todos os canais de relacionamento com o consumidor. Onda 3 - Experi-
ência Excepcional do Consumidor: consiste em uma estratégia multicanal integrada focada em prover a melhor 
customer experience de forma a aumentar recorrência, tráfego e conversão através da utilização de recursos de Big 
Data/BI, soluções de inteligência artificial, estratégia de Gestão de Relacionamento com o Cliente personalizada, e 
uma rede logística completa, extremamente eficiente com opções de ultra fast delivery.
Responsabilidade Sócio-Ambiental
A Infracommerce não apenas se preocupa com o desenvolvimento sustentável de seu negócio, como acredita que 
no mundo atual isso é uma obrigação. O Nosso Jeito preza pelo respeito às pessoas e ao meio ambiente, a fim de 
contribuir para uma sociedade engajada, justa e próspera. Adicionalmente, apoiamos diversas instituições no en-
frentamento à pandemia, e lideramos iniciativas com impacto na comunidade, como desenvolvimento pro-bono de 
um site para a CUFA (Central Única das Favelas), que serviu como canal digital para arrecadação de doações; 
doamos alimentos e materiais de higiene; e transportamos máscaras com custo reduzido de logística. No âmbito 
interno, promovemos ações como contratação de médico e técnico de enfermagem para os funcionários de Embu, 
melhoramos a rede credenciada oferecida pelo plano de saúde, fornecemos máscaras e álcool gel, facilitamos que 
cada colaborador em home office equipasse seu local de trabalho por meio de compra subsidiada ou empréstimo 
de equipamentos, contratamos serviço online de apoio psicológico e atividade física.

Faça o que é certo

Promova oportunidades

CUFA
Central Única das Favelas R$5 milhões

levantados através de um site desenvolvido pro bono
Máscaras distribuídas para clientes,
pequenos varejistas e funcionários

Home Office
kits distribuídos para funcionários, incluindo

suporte psicológico remoto

Representatividade
51% mulheres em posições

de liderança + programa
de mentoria 

Equidade Salarial
Remuneração média das

mulheres igual ou maior do 
que dos homens, até o 

nível da diretoria

Diversidade Racial
Auto declarados: 

47% não-brancos; 
Dentre líderes,

20% não-brancos

Primeiro Emprego
Estágio no ensino

médio para alunos que
moram em volta dos

centros logísticos

Carreira em Tecnologia
3 meses de mentoria

de tecnologia para jovens
talentos desprivilegiados

Comentários de Desempenho
Todos os números são comparados ao mesmo período do ano anterior, e foram arredondados para o milhar mais 
próximo, contudo podem apresentar divergências quando comparado às demonstrações financeiras em virtude das 
casas decimais. Entre 2018 e 2020, apresentamos um crescimento anual composto (CAGR) de 53% em termos de 
receita líquida, e 57% em termos de GMV. Nos últimos três anos, registramos um saudável crescimento do nosso 
negócio, com base em uma gestão próxima, eficiente e experiente, além de uma visão estratégica consistente. 
Nesse período, nossa receita líquida aumentou de R$101 milhões para R$138 milhões, um aumento de 38%. 
No ano de 2020, nossa receita líquida totalizou R$236 milhões, um crescimento de 71% em relação ao ano de 
2019, o que mostra que não somente estamos continuamente crescendo, mas fazendo isso de forma sustentável e 
duradoura. Comparação dos nossos resultados consolidados do exercício social findo em 31 de dezembro de 2020, 
2019 e 2018:

(em R$ mil, exceto %) 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2018
Variação % 

2020 x 2019
Variação % 

2019 x 2018
Receita líquida 235.933 138.354 100.602 71% 38%
Custos dos serviços prestados (118.535) (74.456) (66.369) 59% 12%
Lucro bruto 117.398 63.898 34.233 84% 87%
Margem bruta % 49,8% 46,2% 34,0% 3,6 p.p. 12,2 p.p.
Despesas comerciais (15.869) (10.889) (1.194) 46% 812%
Despesas gerais e administrativas (101.079) (57.144) (30.616) 77% 87%
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 4.680 6.444 (897) -27% -818%
Lucro (prejuízo) antes do resultado financeiro 
 e do imposto de renda e contribuição social 5.130 2.309 1.526 122% 51%
Resultado financeiro, líquido (12.352) (8.293) (3.702) 49% 124%
Equivalência Patrimonial 688 (191) (395) -460% -52%
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda 
 e contribuição social (6.534) (6.175) (2.571) 6% 140%
Imposto de renda e contribuição social – – – n.a. n.a.
Lucro (prejuízo) do exercício (6.534) (6.175) (2.571) 6% 140%
Margem líquida % -2,8% -4,5% 100,0% 1,7 p.p -104,5 p.p
(+) Imposto de renda e contribuição social – – – n.a. n.a.
(+) Resultado financeiro, líquido 12.352 8.293 3.702 49% 124%
(+) Depreciação e amortização 14.333 7.888 1.636 82% 382%
EBITDA 20.151 10.006 2.767 101% 262%
Margem EBITDA % 8,5% 7,2% 2,8% 1,3 p.p 4,5 p.p
Comentários sobre as principais variações na receita e despesas operacionais:
Receita líquida
A Receita Líquida da Infracommerce totalizou R$236 milhões em 2020, uma variação de R$98 milhões ou 71% em
relação ao mesmo período de 2019. Este aumento está em linha com o crescimento histórico da companhia, porém
acentuado com o impacto da pandemia da COVID-19 no Brasil, visto que o isolamento social recomendado, o fe-
chamento compulsório de lojas e a consequente redução do consumo em lojas físicas contribuiu para impulsionar 
as vendas de e-commerce, alavancando, assim, a quantidade de transações realizadas em nosso ecossistema, e
o GMV saiu de R$3,0 bilhões em 31 de dezembro de 2019 para R$4,6 bilhões em 31 de dezembro de 2020, o que 
levou ao crescimento da receita líquida da Companhia no exercício social findo em 31 de dezembro de 2020, con-
forme observado acima. No ano de 2019, a Companhia apresentou uma receita líquida de R$138 milhões, um au-
mento de R$38 milhões ou 38% em relação ao mesmo período de 2018, relacionado principalmente com a entrada
de novos clientes e expansão da penetração do e-commerce dos clientes existentes dentro da base de vendas da 
Companhia.
 Custos dos serviços prestados
Em 2020, os custos dos serviços prestados totalizaram R$119 milhões, o que representou uma variação de R$44
milhões ou 59% em relação ao ano de 2019, relacionada com custos de logística, transporte e tecnologia, que
acompanharam o crescimento da nossa receita líquida no período. Nos anos de 2020 e 2019, os custos dos servi-
ços prestados representaram 50% e 54% da nossa receita líquida, respectivamente. Os custos dos serviços pres-
tados totalizaram R$74 milhões em 2019, o que representou um aumento de R$8 milhões ou 12%, devido aumen-
to com custos de logística, transporte e tecnologia, que acompanham o crescimento da nossa receita líquida no
período, porém compensado pelo ganho de eficiência e custos unitários transacionais. Em 2019 e 2018, os custos 
dos serviços prestados representaram 54% e 66% da nossa receita líquida, respectivamente.
Lucro bruto
O lucro bruto da Companhia foi de R$117 milhões, comparado com R$64 milhões no mesmo período de 2019, o
que representou uma variação de R$54 milhões ou 84%. Em 2020 e 2019, o lucro bruto representou 50% e 46% 
da nossa receita líquida, respectivamente. Este aumento está em linha com aumento da receita  e sinergias de 
custos. Em 2019, o lucro bruto foi de R$64 milhões comparado com R$34 milhões no mesmo período de 2018, o 
que representou uma variação de R$30 milhões ou 87%. Lucro bruto representou 46% e 34% da receita líquida em
2019 e 2018, respectivamente. Este aumento é atribuído substancialmente ao crescimento de 38% da receita líqui-
da, parcialmente compensado pelo aumento de 12% dos custos operacionais.
Despesas comerciais
As Despesas comerciais de 2020 foram de R$16 milhões comparado com R$11 milhões no mesmo período de 
2019, o que representou uma variação de R$5 milhões ou 46%. As despesas comerciais representaram 7% e 8%
da receita líquida em 2020 e 2019, respectivamente. Este aumento foi impulsionado pelo aumento das despesas 
com marketing e vendas, relacionado com o aumento da operação da Companhia. As Despesas comerciais de
2019 foram de R$11 milhões comparado com R$1 milhão no mesmo período de 2018, o que representou um au-
mento de R$10 milhões, impulsionado pelo aumento das despesas com marketing e vendas, devido aumento da
operação da Companhia. As despesas comerciais representaram 8% e 1% da receita líquida em 2019 e 2018,
respectivamente.
Despesas administrativas
As despesas administrativas totalizaram R$101 milhões em 2020, comparado com R$57 milhões no mesmo perío-
do de 2019, o que representou uma variação de R$44 milhões ou 77%. As Despesas administrativas representaram 
43% e 41% da receita líquida em 2020 e 2019, respectivamente. Este aumento é atribuído substancialmente ao
aumento da operação da Companhia, aumento da equipe de suporte técnico, em conjunto com a estruturação de 
novas áreas de governança a fim de suportar o plano de crescimento da Companhia. Em 2019, as despesas admi-
nistrativas foram de R$57 milhões comparado com R$31 milhões no mesmo período de 2018, o que representou
uma variação de R$26 milhões ou 87%. As despesas administrativas representaram 41% e 30% da receita líquida
em 2019 e 2018, respectivamente. Este aumento está relacionado a investimentos da Companhia em corpo diretivo
de primeiro e segundo nível, expansão de duas equipes de novos negócios, focadas em omnichannel e fintech, 
além da expansão das operações logísticas e de B2B.
Outras receitas (despesas) operacionais
Outras receitas (despesas) operacionais de 2020 totalizaram uma receita de R$4,7 milhões comparado com uma
receita de R$6,4 milhões no mesmo período de 2019, o que representou uma redução de R$1,8 milhão ou 27%,
relacionado com o reconhecimento de um crédito de R$3,8 milhões da exclusão do ICMS da base de cálculo do
PIS/COFINS. As outras receitas (despesas) operacionais de 2019 totalizaram uma receita de R$6,4 milhões com-
parado com uma despesa de R$0,9 milhão no mesmo período de 2018, o que representou uma variação de R$7,3 
milhões relacionado com o trânsito julgado da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS/COFINS.
Resultado financeiro, líquido
O Resultado financeiro líquido em 2020 foi uma despesa financeira líquida de R$12 milhões, comparado com uma 
despesa financeira líquida de R$8 milhões no mesmo período de 2019, o que representou um aumento de R$4 
milhões ou 49%. Resultado financeiro líquido representou 5% e 6% da receita líquida em 2020 e 2019, respectiva-
mente. Essa variação está relacionada com o aumento de R$3 milhões na despesa financeira, relacionado princi-
palmente com juros e despesas bancárias. O resultado financeiro líquido em 2019 foi uma despesa financeira líqui-
da de R$8 milhões, comparado com uma despesa financeira líquida de R$4 milhões no mesmo período de 2018, o
que representou uma variação de R$4,6 milhões. O resultado financeiro líquido representou 6% e 4% da receita 
líquida nos exercícios em 2019 e 2018, respectivamente. Este aumento relacionado principalmente com o efeito
cumulativo da adoção do IFRS 16, nova regra contábil que passou a valer a partir de 2019, onde passamos a re-
gistrar juros sobre arrendamentos dentro da rubrica “despesa financeira”.
Prejuízo do exercício
O prejuízo do exercício de 2020 foi de R$6,5 milhões comparado com um prejuízo de R$6,2 milhões no mesmo
período de 2019, o que representou uma variação de R$0,4 milhão, relacionado com o aumento do lucro operacio-
nal no período, compensado pelo impacto do resultado financeiro. O prejuízo do exercício de 2019 foi de R$6,2
milhões comparado com R$2,6 milhões no mesmo período de 2018, o que representou uma variação de R$3,6 
milhões, relacionado com o aumento do resultado operacional compensado pelo aumento do resultado financeiro 
líquido no período. A Companhia continua com foco no crescimento, investindo um unidades novas de negócio para
continuar o crescimento acelerado de forma sustentável.
Disponibilidades e Endividamento
Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia possuía R$72 milhões de empréstimos e financiamentos, sen-
do R$30 milhões com vencimentos menores que 12 meses e, R$42 milhões com vencimentos de longo prazo.
A  Infracommerce terminou 2020 com uma posição de caixa e equivalentes de caixa de R$67 milhões, posição
confortável para atender o financiamento de suas atividades e cobrir sua necessidade de recursos para execução
do seu plano de negócios. Em 31 de dezembro de 2019, o endividamento total da Companhia era de R$16 milhões 
com vencimentos menores que 12 meses, e a posição de caixa e equivalentes de caixa da Companhia totalizou
R$15 milhões. Em 31 de dezembro de 2018, o endividamento total da Companhia era de R$628 mil, sendo R$425
mil empréstimos com vencimentos menores que 12 meses e, R$203 mil com vencimentos de longo prazo. A posi-
ção de caixa e equivalentes de caixa da Companhia totalizou R$9 milhões em 2018.
Nos três últimos exercícios sociais, as principais fontes de financiamento da Companhia foram: (i) fluxo de caixa 
gerado por suas atividades operacionais; (ii) endividamento bancário de curto e longo prazos e (iii) aumentos pon-
tuais de capital. Esses financiamentos são utilizados pela Companhia principalmente para cobrir custos, despesas
e investimentos relacionados a: (i) operação de negócios; (ii) desembolso de capital; (iii) exigências de pagamento 
de seu endividamento e (iv) pagamentos de fusões e aquisições recentes.
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Notas explicativas das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas

1. Contexto operacional: A Infracommerce CxaaS S.A. (“IFC” ou “Compa-
nhia”) é uma sociedade anônima com sede na cidade de São Paulo, que foi 
constituída em 15/09/2020. A Companhia tem como objeto social a partici-
pação em sociedades de e-commerce e outros serviços relacionados ao 
comércio eletrônico. A Companhia se propõe a oferecer soluções digitais 
para marcas e indústrias liderarem suas jornadas de digitalização. A partir 
de um ecossistema digital white label, a Companhia apoia empresas em di-
ferentes níveis de maturidade na jornada digital, contribuindo para que elas 
subam para o próximo nível de digitalização de seus negócios. Este ecossis-
tema é composto por três grandes blocos: (i) tecnologia omnichannel; (ii) 
fulfillment; e (iii) fintech. Nossa tecnologia conta com um ecossistema cen-
trado na experiência do usuário, a partir de soluções integradas e platafor-
mas flexíveis de acordo com a necessidade de nossos clientes em cada um 
dos níveis de suas respectivas jornadas digitais. Nossas soluções digitais 
integradas oferecidas aos nossos clientes compreendem, mas não se limi-
tam, as seguintes atividades: (i) Plataformas de e-commerce para B2C e 
B2B, com inteligência de vendas, soluções omnichannel, social commerce e 
marketplace; (ii) Um conjunto de soluções de inteligência logística dentro do 
nosso serviço de fulfillment (“fulfillment 3.0”) composto por múltiplos centros 
de distribuição e dark stores, tracking de pedidos e gestão de fretes; (iii) 
Gestão de pagamentos por meio de nossa fintech, onde nossos clientes se 
beneficiam de um gateway de pagamento certificados pelo PCI, com gestão 
processo de contas a receber e financiamento comercial. Todos esses com-
ponentes fazem parte da oferta de soluções integradas para e-commerce, 
compondo o nosso ecossistema digital white label. 1.1 Impactos da CO-
VID-19 em nossas atividades: Com a disseminação da Covid-19 no início 
de 2020, os negócios e as atividades econômicas foram afetados em escala 
global. Nesse cenário de grandes incertezas, a Companhia instituiu um Co-
mitê de Contingência interno para acompanhar a evolução da pandemia e 
tomar decisões importantes, com a definição de três prioridades: a saúde e 
segurança de nossos colaboradores, a continuidade da nossa operação e a 
manutenção de empregos. Dentro desses três pilares escolhidos para en-
frentarmos a crise, a Companhia tem tomado as seguintes medidas de cur-
to prazo: a) Todos os colaboradores do escritório e do call center passaram 
a trabalhar no modelo de Home Office a partir do dia 16/03/2020, sem data 
prevista para retorno ao escritório; b) Colaboradores da logística, onde a 
necessidade de manuseio dos produtos e mercadorias exige presença físi-
ca, passaram a seguir um detalhado protocolo de segurança; c) A Compa-
nhia disponibilizou álcool em gel em todas as salas e corredores tanto no 
Centro de Distribuição (CD) como nos escritórios da Infracommerce; d) Fo-
ram instalados equipamentos para medição de temperatura de todos os 
profissionais antes de entrar no CD e no escritório; e) A Companhia instruiu 
que seus colaboradores não visitem o escritório exceto em caso estritamen-
te necessário; f) A Companhia intensificou a atividade de limpeza do escri-
tório e CD, mesmo com a redução do número de colaboradores, sempre 
com utilização de álcool em diversos formatos para garantir a higienização 
máxima das instalações. Além dessas medidas de curto prazo, a Compa-
nhia, considerando os Ofícios Circulares da CVM/SNC 02 e 03/2020, anali-
sou os principais riscos e incertezas advindos pela COVID-19, frente às 
suas demonstrações financeiras. Abaixo elencamos as principais análises 
realizadas: a) Risco de continuidade operacional: a Companhia não identifi-
cou elementos que configurem em risco de continuidade operacional. b) 
Contas a receber de clientes e provisão para perda esperada de créditos: as 
contas a receber da Companhia decorrente das vendas de produtos por 
e-commerce estão representadas principalmente por vendas financiadas 
por meio de operadoras de cartões de crédito. A Administração considera o 
risco de inadimplência baixo, pois nas vendas ao consumidor final é adotado 
procedimento pela Companhia processar os pedidos de vendas, somente 
após a aprovação e/ou confirmação do pagamento pelas operadoras de car-
tões de crédito ou quitação dos boletos bancários. c) Redução ao valor recu-
perável de ativos não financeiros - “impairment”: a Companhia não identifi-
cou indicativos de impairment no período findo em 31/12/2020. O governo 
vem tomando medidas para conter a propagação do vírus desde a segunda 
quinzena de março de 2020. O isolamento social recomendado, o fecha-
mento obrigatório das lojas e a consequente redução do consumo nas lojas 
físicas passou a ser amplamente adotado a partir de abril de 2020, e contri-
buiu para impulsionar as vendas on-line, alavancando a receita da Compa-
nhia e o número de usuários do serviço de e-commerce. Mesmo consideran-
do o cenário de incertezas quanto à erradicação do surto pandêmico para a 
retomada normal das atividades, e o impacto negativo da pandemia na eco-
nomia do país, a Administração da Companhia avaliou os efeitos subse-
quentes dessa crise, inclusive em suas projeções de resultados e geração 
de caixa, aplicando sua melhor estimativa, e concluiu que não há necessida-
de de constituição de provisão para redução ao valor recuperável de ativos 
não financeiros, e não há efeitos adversos relevantes em suas operações 
que coloquem em dúvida sua continuidade operacional. A Companhia con-

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2018 2020 2019 2018

Ativo/Circulante – – – 231.494 157.547 106.254
Caixa e equivalentes
 de caixa 5 – – – 67.250 15.308 9.040
Contas a receber 6 – – – 99.804 89.579 55.619
Adiantamentos 
 de fornecedores 7 – – – 38.241 37.048 30.727
Impostos a recuperar 8 – – – 13.086 9.599 5.150
IR e CS a recuperar – – – 5.752 3.630 2.908
Despesas pagas 
 antecipadamente – – – 761 705 431
Outras contas a receber – – – 6.600 1.678 2.379

Não circulante 59.038 – – 189.408 83.199 21.519
Impostos a recuperar 8 – – – 26.533 9.046 –
Depósitos judiciais – – – 70 175 11
Investimentos 
 em coligadas 9.b – – – 7.914 7.269 7.497
Investimentos 
 em controladas 9.a 59.038 – – – – –
Imobilizado 10 – – – 21.962 11.634 7.038
Intangível 11 – – – 106.011 25.189 6.973
Direito de uso 12 – – – 26.918 29.886 –

Total do ativo 59.038 – – 420.902 240.746 127.773

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2018 2020 2019 2018

Passivo/Circulante 6 – – 239.374 164.385 90.059
Fornecedores 13 6 – – 161.171 115.696 71.218
Adiantamento de clientes – – – 843 4.464 574
Salários, encargos e
 provisão para férias – – – 16.598 9.774 4.163
Impostos a pagar – – – 8.081 6.740 6.608
Empréstimos e 
 financiamentos 14 – – – 30.262 15.833 425
Arrendamento 12 – – – 7.873 4.070 –
Mútuo a pagar para
 partes relacionadas 24 8.492 4.740 4.448
Contas a pagar pela 
 combinação de 
  negócios 16 – – – 6.000 – –
Outras contas a pagar 17 – – – 54 3.068 2.623

Não circulante – – – 122.496 35.802 7.804
Empréstimos e 
 financiamentos 14 – – – 41.647 – 203
Arrendamento 12 – – – 23.864 27.962 –
Contas a pagar pela
 combinação de 
  negócios 16 – – – 22.964 – –
Outras contas a pagar 17 – – – 26.645 – –
Provisões para 
 contingências 15 – – – 7.376 7.840 7.601

Patrimônio líquido 59.032 – – 59.032 40.559 29.910
Capital social 81.705 – – 81.705 122.300 105.439
Reserva de capital (25.373) – – (25.373) – (75)
Lucros (prejuízos acumula-
 dos) acumulados 2.700 – – 2.700 (81.741) (75.454)
Total do passivo e do pa-
 trimônio/acervo líquido 59.038 – – 420.902 240.746 127.773

Demonstrações 
dos resultados

Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2018 2020 2019 2018

Receita líquida 19 – – – 235.933 138.354 100.602
Custo dos serviços
 prestados 20 – – – (118.535) (74.456) (66.369)
Lucro bruto – – – 117.398 63.898 34.233
Despesas comerciais20 – – – (15.869) (10.889) (1.194)
Despesas 
 administrativas 20 (6) – – (101.079) (57.144) (30.616)
Outras receitas
 (despesas) ope-
  racionais, líquidas 20 – – – 4.680 6.444 (897)

(Prejuízo) lucro antes 
 das despesas financei-
  ras líquidas e impostos (6) – – 5.130 2.309 1.526
Despesas 
 financeiras 21 – – – (12.371) (9.608) (4.579)
Receitas 
 financeiras 21 – – – 19 1.315 877

Resultados financeiros
 líquidos – – – (12.352) (8.293) (3.702)
Participação nos lucros
 das empresas investi-
  das por equivalência
   patrimonial, líquida
    de impostos 9 2.706 – – 688 (191) (395)

Lucro (prejuízo) antes
 dos impostos 2.700 – – (6.534) (6.175) (2.571)
Imposto corrente – – – – – –

Lucro (prejuízo) 
 do exercício 2.700 – – (6.534) (6.175) (2.571)
Lucro (prejuízo)por ação
 básica e diluída 25 0,01222 – – (0,02958)(0,02796)(0,01164)

Demonstrações dos resultados 
abrangentes

Controladora Consolidado
2020 2020 2019 2018

Lucro (prejuízo) do exercício 2.700 (6.534) (6.175) (2.571)
Itens que podem ser subsequentemente 
 reclassificados para resultado
Efeitos de conversão de moeda estrangeira (43) (43) (37) (50)
Resultados abrangente do exercício 2.657 (6.577) (6.212) (2.621)

Demonstrações das mutações do patrimônio 
líquido consolidado

Consolidado

Nota
Capital 
social

Reserva 
de capital

Lucros
acumulados

Total do 
acervo líquido

Ajustes de conversão 
em controladas

Total do 
patrimônio líquido

Saldo em 1º/01/2018 – – – 21.210 – 21.210
 Prejuízo do exercício – – – (2.571) – (2.571)
 Ajuste de conversão em controladas – – – – (50) (50)
Total de resultados abrangentes do exercício – – – (2.571) (50) (2.621)
Contribuições dos acionistas
 Adiantamento para futuro aumento de capital – – – 11.321 – 11.321
Saldo em 31/12/2018 – – – 29.960 (50) 29.910
 Prejuízo do exercício – – – (6.175) – (6.175)
 Ajuste de conversão em controladas – – – – (37) (37)
Total de resultados abrangentes do exercício – – – (6.175) (37) (6.212)
Contribuições dos acionistas
 Adiantamento para futuro aumento de capital – – – 16.861 – 16.861
Saldo em 31/12/2019 – – – 40.646 (87) 40.559
 Prejuízo do exercício – – – (6.534) – (6.534)
 Ajuste de conversão em controladas – – – – (43) (43)
Total de resultados abrangentes do exercício – – – (6.534) (43) (6.577)
 Contribuições dos acionistas
 Aumento de capital – – – 25.050 – 25.050
 Movimento de acervo líquido 81.705 (25.373) 2.700 (59.162) 130 –
Saldo em 31/12/2020 81.705 (25.373) 2.700 – – 59.032

Demonstrações dos 
fluxos de caixa

Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2018 2020 2019 2018

Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais
Prejuízo do exercício 2.700 – – (6.534) (6.175) (2.571)
Ajustes para: Deprecia-
 ção de imobilizado 10 – – – 2.493 1.125 880
 Amortização de intangível 11 – – – 5.356 2.347 756
 Depreciação do 
  direito de uso 12 – – – 6.484 4.416 –
 Juros sobre 
  arrendamentos 12 – – – 3.285 2.234 –
 Resultado na venda de
  ativo imobilizado 10 – – – – – 3
 Resultado de equivalên-
  cia patrimonial, líquido
   de impostos 9 (2.706) – – (688) 191 395
 (Reversões) provisões
  para contigências 15 – – – (1.221) 239 728
 Juros sobre empréstimos 14 – – – 1.005 257 –
 Créditos de impostos 8 – – – – (4.055) –
 Outros – – – 302 – 280

(6) – – 10.482 579 471
Variação nos ativos e
 passivos operacionais
 Contas a receber – – – (9.249)(33.960)(28.521)
 Adiantamentos de 
  fornecedores – – – (1.032) (6.321)(14.647)
 IR e CS e outros 
  impostos a recuperar – – – (23.071)(10.162) (3.447)
 Outras contas a receber – – – (4.922) 701 (1.805)
 Despesas pagas 
  antecipadamente – – – (56) (274) 238
 Depósitos judiciais – – – 113 (164) (11)
 Fornecedores 6 – – 44.105 44.478 33.737
 Adiantamento de clientes – – – (3.650) 3.890 (1.701)
 Salários, encargos e
  provisão para férias – – – 6.353 5.611 (225)
 Impostos a pagar – – – (123) 132 3.889
 Outras contas a pagar – – – 23.402 444 710
 Pagamento de contingências – – – – – (36)
Caixa gerado das (usado
 nas) atividades operacionais – – – 42.352 4.954 (11.348)
Outros fluxos de caixa de 
 atividades operacionais
 Juros pagos sobre 
  arrendamentos 12 – – – (3.285) (2.234) –
 Juros pagos sobre 
  empréstimos 14 – – – (970) (210) (40)
Fluxo de caixa gerado 
 das (usado nas) atividades
  operacionais – – – 38.097 2.510 (11.388)
Fluxo de caixa de ativi-
 dades de investimento
 Aquisição de imobilizado 10 – – – (11.671) (5.721) (1.464)
 Aquisição de intangível 11 – – – (30.773)(20.563) (2.652)
 Aquisição de subsidiá-
  ria, líquida de caixa 
   adquirido 2.1 – – – (23.114) – –
 Aquisição de participa-
  ção em não controlada – – – – – (8.697)
Fluxo de caixa líquido
 usado nas atividades
  de investimento – – – (65.558)(26.284)(12.813)
Fluxo de caixa de atividades
 de financiamento
 Aumento de capital – – – 25.050 – –
 Recursos provenientes de
  adiantamento para futuro 
   aumento de capital – – – – 16.861 11.321
 Captação de emprésti-
  mos e financiamentos 14 – – – 80.000 17.884 910
 Pagamento de principal
  de empréstimos 14 – – – (26.007) (2.726) (242)
 Captação de mútuo com
  partes relacionadas – – – 5.149 8.716 –
 Pagamento de mútuo
  com partes relacionadas – – – (1.397) (8.424) –
 Pagamento de principal
  de arrendamentos 12 – – – (3.392) (2.269) –
Fluxo de caixa líquido 
 proveniente das atividades
  de financiamento – – – 79.403 30.042 11.989
Aumento líquido (redução)
 em caixa e equivalentes 
  de caixa – – – 51.942 6.268 (12.212)
Caixa e equivalentes de
 caixa em 1º de janeiro – – – 15.308 9.040 21.252
Caixa e equivalentes de
 caixa em 31 de dezembro – – – 67.250 15.308 9.040
Aumento líquido (redução)
 em caixa e equivalentes de caixa – – – 51.942 6.268 (12.212)

Demonstrações do valor adicionado
Controladora Consolidado

Receitas 2020 2019 2018 2020 2019 2018
Receita bruta – – – 247.428 146.294 104.090

– – – 247.428 146.294 104.090
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos serviços de 
 terceiros e outros (6) – – (43.718) (18.511) (15.664)
Valor adicionado bruto (6) – – 203.710 127.783 88.426
Depreciação e amortização
  do exercício – – – (13.899) (8.166) (1.716)
Valor adicionado 
 líquido produzido (6) – – 189.811 119.617 86.710
Receitas financeiras e 
 variações cambiais – – – 935 1.255 823
Resultado de equivalência 
 patrimonial 2.706 – – 688 (191) (495)
Valor adicional total a 
 distribuir 2.700 – – 191.434 120.681 87.038
Distribuição do valor adicionado
Pessoal – – – 97.549 74.604 47.335
Remuneração direta – – – 63.007 49.905 31.306
Benefícios – – – 18.342 14.687 8.398
F.G.T.S – – – 3.864 2.773 2.130
Outros – – – 12.336 7.239 5.501
Impostos, taxas e contribuições– – – 80.857 38.274 33.816
Federais – – – 25.433 9.535 7.935
Estaduais – – – 51.938 26.427 23.659
Municipais – – – 3.486 2.312 2.222
Outros impostos – – – – – –
Remuneração de capital 
 de terceiros – – – 19.562 13.979 8.558
Aluguéis – – – 7.106 4.199 3.383
Despesas financeiras – – – 12.456 9.780 5.176
Remuneração de capital
 próprio 2.700 – – (6.534) (6.175) (2.571)
Lucros retidos/Prejuízos 
 do período 2.700 – – (6.534) (6.175) (2.571)
Valor adicionado distribuído 2.700 – – 191.434 120.682 87.138

tinuará monitorando a situação da pandemia, a fim de manter atualizada as 
suas projeções de resultados e as correspondentes análises de eventuais 
efeitos sobre as suas informações contábeis. 1.2 Reestruturação societá-
ria: Em 15/09/2020, a Infracommerce CXaaS S.A foi constituída, com o ob-
jetivo de ser a holding não-operacional consolidadora do resultado de todo o 
Grupo. Anteriormente, a Infracommerce Ltd., localizada nas Ilhas Cayman, 
operava como uma holding não-operacional para as empresas do Grupo. Na 
mesma data, a subsidiária direta da Infracommerce Ltd., denominada Infra-
commerce LLC, cedeu para a Companhia 100% dos investimentos nas so-
ciedades: (i) Infracommerce Negócios e Soluções em Internet Ltda.; (ii) In-
framedia Soluções em Informática Ltda. - EPP; (iii) Infracommerce Varejo e 
Distribuição Digital Ltda; (iv) Infracommerce Negocios y Soluciones en Inter-
net MX; (v) Infrashop Negócios e Soluções em Internet Ltda.; (vi) Finago 
Administração de Pagamentos Ltda.; e (vii) New Retail Limited, mantendo o 
Grupo ora apresentado inalterado. Essa reestruturação corporativa não im-
pactou: • O grupo de controle: uma vez que os acionistas que controlavam 
diretamente a Infracommerce Ltd. antes da reestruturação societária manti-
veram este controle (indiretamente pela Infracommerce CXaaS) após a re-
estruturação societária; • As atividades operacionais da Infracommerce 
Ltda. (empresa que representa 90% do Grupo) continuaram operando da 
mesma forma, imediatamente antes e após a reestruturação societária. 
Como última etapa da reestruturação do Grupo, a Infracommerce CXaaS 
S.A. irá incorporar as entidades IFC LLC, IFC Holding e IFC Ltd, passando a 
ser a holding que consolidará todo o Grupo, veja nota 28 sobre eventos 
subsequentes, que apresenta informações sobre a incorporação ocorrida 
em fevereiro de 2021. 2. Lista de entidades consolidadas: A lista a seguir 
descreve todas as entidades relevantes da Companhia, incluindo controla-
das e não controladas.

Participação acionária
Controladas Abreviação País Controladora 2020
Infracommerce CXaaS S.A. IFC Brasil IFC LLC 100,00%
Infracommerce Negócios e
 Soluções em Internet Ltda. IFC Ltda. Brasil IFC 100,00%
Inframedia Soluções em 
 Informática Ltda. - EPP Inframedia Brasil IFC 100,00%
Infracommerce Varejo e 
 Distribuição Digital Ltda., IFC Varejo Brasil IFC 100,00%
Infracommerce Negocios Y
 Soluciones en Internet MX IFC MEX México IFC 100,00%
Infrashop Negócios e 
 Soluções em Internet Ltda. IFS Ltda. Brasil IFC 100,00%

Participação acionária
Controladas Abreviação País Controladora 2020
Finago Administração 
 de Pagamentos Ltda. Finago Brasil IFC 100,00%
Pier 8 Serviços de Varejo
 Ltda., (a) Pier 8 Brasil IFC Ltda. 100,00%
Armazens Gerais Furusho &
 Salzano Ltda., (a) Armazem Brasil IFC Ltda. 100,00%
Participação em 
 não controlada
New Retail Limited New Retail Cayman 21,44%
(a) Empresas adquiridas em 23/12/2020, conforme detalhado na nota 2.1. 
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2.1 Aquisição de subsidiárias e participações não controladoras: i) 
Aquisição de subsidiárias: Combinações de negócios são contabilizados 
usando o método de aquisição. A consideração transferida na aquisição é 
geralmente medida no valor justo, assim como os ativos líquidos adquiridos 
e os passivos assumidos. Todo o ágio gerado por expectativa de rentabilida-
de futura é testado anualmente para fins impairment. Os custos da transa-
ção são registrados conforme ocorrem diretamente na demonstração do 
resultado, exceto se relacionado à emissão de dívidas ou ações. Contra-
prestação contingente serão consideradas dependendo do atingimento de 
metas dentro de um período fixo. As estimativas de desempenho futuro são 
necessárias para calcular as obrigações no momento da aquisição e em 
cada data de relatório subsequente. Além disso, estimativas são necessá-
rias para avaliar os ativos e passivos adquiridos em combinações de negó-
cios. Ativos intangíveis, como carteira de clientes, são comumente parte 
essencial de um negócio adquirido, pois nos permitem obter mais valor do 
que seria possível. Mensuração do valor justo: Na mensuração do valor 
justo, foram utilizadas técnicas de valoração considerando preços de merca-
do para ativos semelhantes, fluxo de caixa descontado, entre outros. Por se 
tratar de uma mensuração preliminar do valor justo, se novas informações 
obtidas no prazo de um ano, a contar da data de aquisição, sobre os fatos e 
circunstâncias existentes na data de aquisição, indiquem ajustes nos valo-
res acima mencionados, ou qualquer provisão adicional que existisse na 
data da aquisição, a contabilização da aquisição será revisada. A expectati-
va da administração é que apenas medições de intangíveis possam ter al-
gum impacto em relação a esta avaliação preliminar. Em 23/12/2020, a sub-
sidiária IFC Ltda. adquiriu 100% das ações da Pier 8 Serviços e Varejo Ltda., 
e da Armazéns Gerais Furusho & Salzano Ltda., em conjunto “Pier 8”. A Pier 
8 é uma provedora brasileira de serviços de marketing e logística para e-
commerce, incluindo soluções multiplataforma, business inteligence de 
atendimento ao cliente, operação de armazenamento, gestão de transporte 
e omnichannel, semelhantes ou complementares aos prestados pelo Grupo, 
porém atendendo a um base de clientes de médio porte. A aquisição propor-
ciona ao Grupo maior escala, sinergias de custos e receitas, acesso a uma 
base de clientes menores e uma equipe qualificada. O Grupo entende que o 
core business da Pier8 e do Grupo são similares, reduzindo significativa-
mente os riscos operacionais e permitindo uma expansão mais rápida da 
rede logística, além dos benefícios listados acima. O preço fixo de aquisição 
foi de R$ 41.190, a ser liquidado nos termos e condições constantes do 
instrumento de aquisição, conforme demonstrado a seguir. O preço fixo será 
pago em quatro parcelas, conforme segue: (i) R$ 23.190 pagos em 
29/12/2020; (ii) R$ 6.000 após 6 meses da data de fechamento; (iii) R$ 6.000 
após 12 meses da data de fechamento; e (iv) R$ 6.000 após 18 meses da 
data de fechamento. Impactos no fluxo de caixa: O total pago até 31/12/2020 
foi de R$23.190. O total apresentado nas demonstrações combinadas de 
fluxo de caixa é o valor pago líquido do caixa da companhia adquirida (R$ 
76), tendo assim um efeito de R$ 23.114. Os principais acionistas e executi-
vos da Pier8 continuarão no comando das operações por pelo menos um 
ano e terão direito a um valor adicional (Earn-out) de acordo com o desem-
penho da Pier8 em 2021. O valor do earn-out depende diretamente da recei-
ta e rentabilidade da empresa e é previsto entre R$ 0 e R$ 30.000. O valor 
justo desta contrapresetação contingente, estimado e registrado pela Com-
panhia, é de R$ 23.000. A base para determinar o valor a pagar foram as 
projeções de receita e rentabilidade para 2021, a mesma utilizada para apu-
rar o fluxo de caixa descontado da combinação de negócios. O Grupo esti-
ma que o cumprimento do plano estratégico aprovado vai chegar na faixa 
em que o Grupo deverá pagar R$ 23.000. Há uma condição para que todos 
os ex-acionistas permaneçam na Pier 8 até 31/12/2021 como executivos ou 
prestando serviços como consultores. Se algum deles deixar a Pier8 ou pa-
rar de prestar serviços à Pier8, será aplicado um desconto ao cálculo do 
earn out da seguinte forma: - 50% se algum deles deixar a Pier8 ou interrom-
per a prestação de serviços para a Pier 8 até 31/03/2021; - 40% se algum 
deles deixar a Pier8 ou interromper a prestação de serviços para a Pier 8 até 
31/05/2021; - 30% se algum deles deixar a Pier8 ou interromper a prestação 
de serviços para a Pier 8 até 31/07/2021; - 20% se algum deles deixar a 
Pier8 ou interromper a prestação de serviços para a Pier 8 até 30/09/2021; 
e - 10% se algum deles deixar a Pier8 ou interromper a prestação de servi-
ços para a Pier 8 até 31/12/2021. Parte do earn out está relacionada à remu-
neração a ser paga aos ex-proprietários da adquirida para que prestem 
serviços à Pier8 durante esse período, já que o earn out será parcialmente 
perdido no caso de algum deles sair ou deixar de prestar serviços à Pier8 
como descrito acima. Então, a Companhia considerou, nos termos do IFRS 
3, o montante de R$ 11.500 desta contraprestação contingente a ser reco-
nhecida como parte da combinação de negócios e R$ 11.500 como transa-
ção separada representada pela remuneração por serviços pós-combina-
ção, a ser reconhecido como custo de remuneração durante o período de 
1/01/2021 a 31/12/2021, numa base mensal. 
a. Contraprestação transferida: Valor fixo 41.190
Contraprestação contingente 10.964
Total de contraprestação transferida 52.154
b. Ativos identificados e passivos assumidos: A Companhia apresentou 
a alocação do valor justo em 2020 como segue:

Grupo Pier8 - Consolidado
23/12/2020

Ativos 12.609
Passivos (10.630)
Valor líquido dos ativos identicados 1.979

Na data de aquisição
Caixa e equivalente de caixa 76
Contas a receber 976
Outros ativos 194
Intangível (a) 5.188
Direito de uso 5.024
Imobilizado 1.151
Fornecedores (1.370)
Arrendamentos (5.024)
Empréstimos e financiamentos (2.047)
Outros passivos (2.189)
Valor líquido de ativos assumidos (i) 1.979
(i) Como a empresa adquiriu 100% dos direitos de voto, está sob o controle 
da empresa a incorporação das operações no futuro. A Companhia pretende 
realizar a incorporação das operações para aproveitar o benefício fiscal de-
corrente dessa operação. Portanto, por este motivo, nenhum imposto de 
renda diferido foi reconhecido. As demonstrações de resultados consolida-
das incluem, desde as respectiva data de aquisição, receitas líquidas e lu-
cros não significativos das subsidiárias devido ao fato da data de aquisição 
ter sido próxima do fim do exercício. Caso as subsidiárias adquiridas fossem 
consolidadas desde 1º/01/2020, a demonstração do resultado consolidada 
do exercício findo em 31/12/2020 teria uma receita líquida de R$ 265.878 e 
prejuízo de R$ 9.645. c. Ágio: O valor justo na data de aquisição do ágio 
preliminar consiste de:
Contraprestação transferida 52.154
Valor líquido dos ativos adquiridos a valor justo (a) 1.979
Ágio - Nota 11 50.175
O ágio apurado na aquisição totaliza R$ 50.175, que compreende o valor da 
diferença paga pela Companhia em relação ao valor justo do patrimônio lí-
quido das empresas adquiridas. O ágio é atribuível principalmente às habili-
dades e relacionamento com os clientes que as empresas adquiridas têm no 
mercado de médio porte e as sinergias que se espera obter com a integra-
ção das empresas nos negócios do Grupo. (a) A técnica de avaliação usada 
para mensurar o valor justo do principal ativo adquirido, que é a carteira de 
os clientes, segue o método de excedente de lucro de vários períodos. Este 
método considera o valor presente dos fluxos de caixa líquidos que se espe-
ra que sejam gerados pela relação com os clientes, excluindo quaisquer 
fluxos de caixa relacionados com ativos contributivos. ii) Aquisição de par-
ticipação em não controladas: Em junho de 2018, a entidade Infracom-
merce LLC adquiriu 21,44% de participação na New Retail Limited (investi-
mento este que foi contribuído pela Infracommerce LLC como investimento 
para a Infracommerce CXaaS S.A., conforme nota 1.2), empresa com sede 
nas Ilhas Cayman, que detém o seguinte investimento: 

New Retail
Limited

Brandlive S.A. BL360 S.A.
Win Win

Ecommerce S.A.

O preço de aquisição foi de US$ 2.115 mil (equivalente a R$ 7.942), a ser 
liquidado de acordo com os termos e condições previstos no instrumento de 

compra, conforme segue: i) O valor de US$ 100 mil (R$ 385) a pagar em 
dinheiro em até 30 dias a partir da data do contrato; ii) Nota promissória à 
vista, no valor de US$ 500 mil (R$ 1.927), emitida pelo comprador a favor da 
New Retail; iii) Uma segunda nota promissória com vencimento em 
10/07/2018 no valor de US$ 1.015 mil (R$ 3.903) emitida pelo comprador 
em favor da New Retail; iv) Cessão de crédito decorrente do empréstimo no 
valor de US$ 500 mil (R$ 1.927) concedido à Brandlive S.A. Opção de Com-
pra (Call Option): Conforme mencionado no instrumento de compra, a 
Companhia possui a opção de compra das ações remanescentes, a qual 
segue as regras abaixo para que as mesmas possam ser exercidas: - Se a 
opção de compra for exercida em ou antes de 31/12/2019, o preço por ação 
será igual ao valor obtido pela divisão do maior dos seguintes valores, pelo 
número total de ações emitidas e em circulação na data em que a opção de 
compra é exercido: (i) valor pre-money de US$ 29.700 mil; (ii) múltiplo de 15 
vezes o EBITDA da investida; - Se a opção de compra for exercida após 
31/12/2019, mas em ou antes de 31/12/2020, o preço por ação será igual ao 
valor obtido pela divisão do maior dos seguintes valores, pelo número total 
de ações emitidas e em circulação na data em que a opção de compra é 
exercida: (i) valor pre-money de US$40.000 mil; (ii) múltiplo de 10 vezes o 
EBITDA da investida; - Se a opção de compra for exercida após 31/12/2020, 
mas em ou antes de 31/12/2021, o preço por ação será igual ao valor obtido 
pela divisão do maior dos seguintes valores, pelo número total de ações 
emitidas e em circulação na data em que a opção de compra é exercida: (i) 
valor pre-money de US$ 60.000 mil; (ii) múliplo de 10 vezes o EBITDA da 
investida; - Por um período de 5 anos após o exercício da opção de compra 
(acima), a Companhia terá uma segunda opção de compra. O preço de com-
pra será igual ao valor obtido pela divisão do maior dos seguintes valores, 
pelo número total de ações emitidas e em circulação na data em que a op-
ção de compra for exercida: (i) valor pre-money de US$ 100.000 mil; (ii) 
múltiplo de 10 vezes o EBITDA da investida; A opção de compra foi conside-
rada pela empresa como fora do dinheiro (out-of-the-money - OTM) e, por-
tanto, o valor justo das opções de compra foi avaliado como 0 (zero) para 
todos os períodos desde a data de aquisição (junho de 2018, 31/12/2018, 
2019 e 2020). Desta forma, nenhum valor foi registrado como instrumento 
financeiro relacionado à opção de compra. A Companhia concluiu que há 
influência significativa sobre sua participação não controladora, porém ne-
nhum controle sobre a investida. 3. Base de preparação: As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), bem como com as 
normas internacionais de contabilidade (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB). As informações relevantes nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão 
sendo divulgadas e correspondem às utilizadas pela administração na sua 
gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram au-
torizadas para publicação pelo Conselho de Administração em 1/03/2021. A 
apresentação das Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e 
consolidada, é exigida pela Legislação Societária Brasileira e pelas práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis   às companhias abertas CPC 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado. IFRS não requer a apresentação desta 
demonstração. Desta forma, para efeitos do IFRS, esta demonstração é 
apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das 
demonstrações financeiras. a) Base de preparação das demonstrações 
contábeis consolidadas da Companhia antes da reestruturação socie-
tária (nota 1.2): Conforme mencionado no tópico acima 1.2, a Infracommer-
ce CXaaS S.A. foi criada em setembro de 2020 com o intuito de ser a con-
troladora final que consolidará todas as empresas do Grupo. Com isso, após 
a sua criação a Companhia recebeu da Infracommerce LLC contribuição de 
todos investimentos das empresas operacionais do Grupo (nota 2). Como 
todas as empresas do grupo listadas na nota 2 estavam sob controle e ad-
ministração comuns, as demonstrações financeiras consolidadas estão sen-
do apresentadas como se a reorganização societária, portanto a criação da 
Infracommerce CXaaS S.A., tivesse ocorrida em 1º/01/2018, para refletir o 
lucro (prejuízo), outros resultados abrangentes, mudanças no patrimônio lí-
quido e fluxos de caixa do Grupo. Em 31/12/2020, a Companhia detém 
100% das ações das entidades conforme listado na nota 2. Como tal, seus 
efeitos estão sendo apresentados de forma comparativa para todos os exer-
cício apresentados. As demonstrações financeiras individuais incluem lan-
çamentos para refletir a equivalência patrimonial das investidas enquanto as 
demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas como se a Infra-
commerce CXaaS S.A. fosse controladora de toda as entidades listadas na 
nota 2 desde 1/01/2020. b) Base de apresentação das demonstrações 
contábeis individuais da Companhia em 31/12/2020:  A Companhia, que 
individualmente é a controladora das empresas listadas na nota 2, teve tran-
sações limitadas desde sua constituição em setembro de 2020, tendo como 
principais transações a reestruturação societária mencionada na nota expli-
cativa 1.2. Sendo assim, seu principal resultado individual ocorre pelo reco-
nhecimento de equivalência patrimonial nas empresas listadas na nota 2. A 
prática contábil do custo precedente não se aplica para as demonstrações 
financeiras individuais, portanto, respeitando os requerimentos regulatórios 
à Companhia individual (“Controladora”), sua apresentação contábil para o 
exercício findo em 31/12/2020 está demonstrada nas notas abaixo. c) Re-
conciliação do resultado da Controladora e resultado da Companhia 
Consolidado:
Lucro líquido do exercício - Infracommerce CXaaS S.A. - 
 Controladora 2.700
Resultado consolidado das empresas listadas na nota 2 - 
 Consolidado até 15/09//2020 (9.234)
(=) Prejuízo líquido do exercício - Infracommerce CXaaS S.A. -
 Consolidado (6.534)
3.1 Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações 
financeiras são apresentadas em reais, que é a moeda funcional do Grupo. 
Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma. A tabela a seguir apresenta a moeda fun-
cional de cada empresa do grupo:
Companhia Moeda funcional
IFC CXaaS Real Brasileiro
IFC Ltda. Real Brasileiro
Inframedia Real Brasileiro
IFC Varejo Real Brasileiro
IFC MEX Peso Mexicano
IFS Ltda. Real Brasileiro
Finago Real Brasileiro
Pier 8 Real Brasileiro
Armazem Real Brasileiro
New Retail Peso Argentino
3.2 Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação dessas demonstra-
ções financeiras, a administração utilizou julgamentos e estimativas que 
afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores re-
portados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais po-
dem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
continuamente. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectiva-
mente. a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na 
aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os va-
lores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas se-
guintes notas explicativas: Nota 19 - receita de comissão: determinação 
quando a Companhia atua como agente na transação; Nota 12 - prazo do 
arrendamento: se a Companhia tiver razoável certeza de exercer as opções 
de extensão. Nota 2.1 - aquisição de controlada: pagamentos a ex-proprie-
tários da adquirida. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As infor-
mações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 
31/12/2020 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: Nota 2.1 - aquisição de 
controlada: valor justo da consideração transferida (incluindo contrapresta-
ção contingente) e o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos, 
mensurados em base provisória; Nota 11 - teste de impairment do investi-
mento: principais premissas para recuperação de valores; Mensuração do 
valor justo: Algumas das políticas e divulgações contábeis do Grupo exi-
gem a mensuração do valor justo para ativos e passivos financeiros e não 
financeiros. O Grupo estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à 
mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a 
responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de 
valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3 com reporte diretamente ao 
Diretor Financeiro. A equipe de avaliação revisa regularmente dados não 
observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se informação de tercei-
ros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para 
mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de 
terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os re-
quisitos das normas CPC/IFRS, incluindo o nível na hierarquia do valor justo 
em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo 
de um ativo ou passivo, o Grupo usa dados de mercado observáveis, 

 sempre que possível. Os valores justos são categorizados em diferentes 
níveis em uma hierarquia de valor justo baseada nas informações utilizadas
nas técnicas de avaliação da seguinte forma: - Nível 1: preços cotados (não
ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; - Nível 2: 
inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis 
para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de 
preços). - Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Se os inputs usa-
dos   para mensurar o valor justo de um ativo ou passivo se enquadram em
níveis diferentes da hierarquia do valor justo, então a mensuração do valor 
justo é categorizada em sua totalidade no mesmo nível da hierarquia do 
valor justo como o menor nível de entrada que seja significativo para toda a
mensuração. O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierar-
quia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em
que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas
utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas: - Nota 2.1 - aquisição de subsidiária. 4. Principais polí-
ticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abai-
xo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas de-
monstrações financeiras consolidadas, a menos que esteja mencionado de 
outra forma. 4.1 Base de consolidação: (i) Combinações de negócios: 
Combinações de negócios são registradas utilizando o método de aquisição 
quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende à definição de 
um negócio e o controle é transferido para a Companhia. Ao determinar se
um conjunto de atividades e ativos é um negócio, a Companhia avalia se o
conjunto de ativos e atividades adquiridos inclui, no mínimo, um input e um
processo substantivo que juntos contribuam, significativamente, para a ca-
pacidade de gerar output. A Companhia tem a opção de aplicar um “teste de 
concentração” que permite uma avaliação simplificada se um conjunto de
atividades e ativos adquiridos não é um negócio. O teste de concentração 
opcional é atendido se, substancialmente, todo o valor justo dos ativos bru-
tos adquiridos estiver concentrado em um único ativo identificável ou grupo
de ativos identificáveis similares. A contraprestação transferida é geralmente 
mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identificáveis adqui-
ridos. Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para ava-
liação de perda por redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra
vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da tran-
sação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos
relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. A contra-
prestação transferida não inclui montantes referentes ao pagamento de re-
lação pré-existentes. Esses montantes são geralmente reconhecidos no re-
sultado do exercício. Qualquer contraprestação contingente a pagar é 
mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição. Se a contraprestação
contingente é classificada como instrumento patrimonial, então não é re-
mensurada e a liquidação é registrada dentro do patrimônio líquido. As de-
mais contraprestações contingentes são registradas ao valor justo em cada 
data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são registra-
das no resultado do exercício. (ii) Controladas: A Companhia controla uma 
entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, aos retornos variáveis 
de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses re-
tornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financei-
ras das controladas estão incluídas nas demonstrações financeiras consoli-
dadas a partir da data em que o Grupo obtiver o controle até a data em que 
o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras consolidadas, os
investimentos nas controladas são reconhecidos utilizando o método de 
equivalência patrimonial. (iii) Participação de acionistas em coligadas: Os 
investimentos da Companhia para não-controladores compreendem as par-
ticipações em controladas e subsidiárias. As coligadas são as entidades em
que a Companhia, direta ou indiretamente, tem influência significativa, mas 
não controla ou controla conjuntamente, sobre políticas financeiras eopera-
cionais. Para ser classificada como uma entidade controlada em conjunto, 
deve existir um acordo contratual que permite a Companhia controle com-
partilhado da entidade e dá a Companhia direito aos ativos líquidos da enti-
dade controlada em conjunto, e não direito aos seus ativos e passivos espe-
cíficos. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual
inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demons-
trações financeiras incluem a participação da Companhia no lucro ou preju-
ízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a 
data em que a influência significativa ou controle conjunto deixa de existir. 
Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, investimentos
em controladas também são contabilizados com o uso desse método. 
(iv) Transações eliminadas na consolidação das demonstrações finan-
ceiras: Saldos e transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas 
não realizadas derivadas de transações intra-grupo, são eliminados. Ga-
nhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por
equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção 
da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eli-
minadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somen-
te na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor 
recuperável. 4.2 Moeda estrangeira: (i) Transações em moeda estrangei-
ra:         Transações em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva 
moeda funcional da Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das tran-
sações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas 
estrangeiras na data do balanço são convertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio apurada naquela data. Ativos e passivos não monetários
que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são convertidos 
para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi 
determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo 
histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na
data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da 
conversão são geralmente reconhecidas no resultado. (ii) Operações no 
exterior: Os ativos e passivos de operações no exterior, incluindo ágio e 
ajustes de valor justo resultantes da aquisição, são convertidos para o Real 
às taxas de câmbio apuradas na data do balanço. As receitas e despesas de
operações no exterior são convertidas para o Real às taxas de câmbio apu-
radas nas datas das transações. Quando uma operação no exterior (contro-
lada, coligada ou entidade controlada em conjunto) é alienada, o valor acu-
mulado em conta de ajuste de avaliação patrimonial é reclassificado para o
resultado como parte do resultado da alienação. Quando a alienação é de
apenas uma parte do investimento de uma controlada que inclua uma ope-
ração no exterior, de forma que o controle seja mantido, a parcela corres-
pondente de tal valor acumulado é reatribuída à participação dos acionistas 
não controladores. Em quaisquer outras alienações parciais de operação no 
exterior, a parcela correspondente à alienação é reclassificada para o resul-
tado. As taxas de câmbio em Reais em vigor na data de encerramento das
demonstrações financeiras consolidadas são as seguintes: 

Taxa de fechamento
2020 2019 2018

Dólar Americano (“US$”) 5,1961 4,0307 3,8748

Peso Mexicano (“MXN$”) 0,2608
0,213 

4 0,1972
Peso Argentino (“ARS$”) 0,0617 0,0670 0,1010
4.3 Receitas de contratos com clientes: As receitas de vendas compreen-
dem o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação 
de serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apre-
sentada líquida dos impostos incidentes, dos abatimentos e dos descontos, 
quando aplicável. O CPC 47/IFRS 15 estabelece uma estrutura abrangente 
para determinar se e quando uma determinada receita é reconhecida e por 
quanto a receita é mensurada. Assim, a receita é reconhecida quando o
cliente obtém o controle dos bens ou serviços do cliente. Determinar o mo-
mento da transferência de controle - em um determinado momento ou ao 
longo do tempo - requer julgamento. Receita de serviços: As receitas de
serviços da Companhia compreendem toda gestão de e-commerce de seus 
clientes, incluindo, mas não se limitando à gestão de plataformas, gestão 
comercial, gestão de carteira de clientes, gestão logística e transporte, ges-
tão do atendimento ao cliente e aos consumidores finais, registro de produ-
tos e produção de conteúdo, gestão de mídia digital e gerenciamento de
projetos digitais. Há principalmente dois fluxos de receita que a Companhia
segrega suas receitas: (i) receita de serviços (comissão) relacionados à ven-
da de produtos dos clientes, que podem envolver um ou uma combinação de
serviços prestados pela Companhia, mas sempre vinculados à venda do
produto do cliente - a receita mais significativa da Companhia, e (ii) receita
de outros serviços. (i) Para a receita de serviços relacionados à venda de
produtos de seus clientes, a Companhia atua como um agente nos contratos 
firmados com seus clientes, nas transações que envolvem a venda de pro-
dutos do cliente, conforme CPC 47/IFRS 15. Como resutado da intermedia-
ção e prestação dos serviços a Companhia cobra uma comissão. Embora 
possa envolver serviços combinados, a obrigação de desempenho será
cumprida com a venda de mercadorias do cliente, quando o produto do
cliente é entregue ao consumidor final e o recebimento deste produto 
é aceito (em um momento específico - at a point time). 
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Principais pontos do contrato: (i) serviços que farão parte do escopo contra-
tado do Cliente, como por exemplo, tecnologia omnichannel, fullfilment e 
fintech; (ii) a comissão que será cobrado ao aplicar o percentual sobre cada 
produto vendido no website do cliente ao consumidor final. Este percentual 
varia de acordo com a quantidade de serviços contratados; e (iii) condições 
de pagamento e transferência de recebimentos dos produtos vendidos 
(GMV). (ii) Outros serviços, que não estão vinculados ao serviço de gestão 
logística e de transportes dos produtos do cliente, são reconhecidos quando 
o valor de receita pode ser estimado de forma confiável, os prováveis bene-
fícios econômicos associados à transação fluam para a Companhia, e a 
etapa de conclusão da transação no final do período de relatórios pode ser 
mensurada de forma confiável, bem como quando seu valor e custos pude-
rem ser mensurados confiavelmente. Os preços dos serviços são estabele-
cidos com base em ordens de serviços ou contratos. Todos os serviços são 
prestados em um curto período de tempo, principalmente dentro de um mês. 
4.4 Adiantamento de fornecedores:     Os acordos com os clientes deixam 
claro que mesmo que a Companhia compre/gerencie os produtos do cliente 
não há risco nem benefícios para a Companhia, uma vez que pode ser de-
volvido a qualquer momento em caso de término das operações e a Compa-
nhia não tem o poder para definir o preço e quantidade dos produtos do 
cliente, que são vendidos exclusivamente nos sites de seus clientes. No 
entanto, a Companhia entende que contratualmente a operação e o serviço 
para o cliente equivalem a atuar como um agente na transação, conforme 
explicado na nota 4.3. Como consequência, o “adiantamento de fornecedo-
res” é reconhecido ao custo de aquisição das notas fiscais emitidas pelo 
fornecedor de mercadorias, que também é cliente da Companhia, neste 
caso, contra a conta de “fornecedores”. A Companhia possui os direitos le-
gais sobre o “adiantamento de fornecedores” que somente é liquidado pelo 
custo de aquisição quando o produto do cliente é vendido e entregue ao 
consumidor final, e “fornecedores” são liquidados somente quando a Com-
panhia recebe o valor do consumidor final pela venda. 4.5 Benefícios a 
empregados: (i) Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações 
de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despe-
sas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo 
é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso o Grupo tenha 
uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em 
função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa 
ser estimada de maneira confiável. (ii) Benefícios de término de vínculo 
empregatício: Os benefícios de término de vínculo empregatício são reco-
nhecidos como uma despesa quando a Companhia não pode mais retirar a 
oferta desses benefícios e quando a Companhia reconhece os custos de 
uma reestruturação. Caso pagamentos sejam liquidados depois de 12 me-
ses da data do balanço, então eles são descontados aos seus valores pre-
sentes. 4.6 Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas e 
despesas financeiras da Companhia compreendem: - rendimentos de juros; 
- despesa com juros; e - ganhos/perdas líquidos de variação cambial sobre 
ativos e passivos financeiros; As despesas financeiras compreendem des-
pesas com juros sobre empréstimos e contraprestação contingente. A recei-
ta ou despesa com juros é reconhecida utilizando o método de juros efetivos. 
A “taxa de juros efetiva” é a taxa que desconta exatamente os pagamentos 
ou recebimentos futuros estimados através da vida esperada do instrumento 
financeiro para: - o custo amortizado do passivo financeiro. 4.7 Imposto de 
renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, 
acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 
240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fis-
cais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do 
exercício. A Companhia determinou que os juros e as penalidades relativas 
ao imposto de renda e à contribuição social, não atendem à definição de 
imposto de renda e, portanto, foram contabilizados nos termos do CPC 25/
IAS 37 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes. Despesas 
de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de im-
posto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com 
relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pa-
gar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passi-
vo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem 
pagos ou recebidos, que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, 
se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na 
data do balanço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados 
somente se determinados critérios forem atendidos. 4.8 Imobilizado: Reco-
nhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acu-
mulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 
(impairment). Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é pro-
vável que os benefícios econômicos futuros associados com os gastos se-
rão auferidos pela Companhia. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Os itens do imobili-
zado são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso 
ou, em relação aos ativos implementados, a partir da data em que o ativo 
estiver concluído e pronto para uso. A depreciação é calculada para amorti-
zar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais 
estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos 
itens. A depreciação é reconhecida no resultado, a menos que seja capitali-
zado como parte do custo de outro ativo. Terrenos não são depreciados. Os 
métodos de depreciação, como vidas úteis e quantidade residual, são revi-
sados no final de cada ano, ou quando há mudanças significativas sem um 
padrão esperado, como em casos específicos relevantes e obsolescência 
técnica. Quaisquer ajustes são reconhecidos como alterações nas estimati-
vas contábeis, de acordo com a necessidade. A depreciação é calculada li-
nearmente sobre a vida útil estimada dos ativos, como segue: 

Anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5
Máquinas, equipamentos e instalações 10
Equipamentos de informática 5
Veículos 5
Móveis e utensílios 10
4.9 Ativos intangíveis e ágio: (i) Reconhecimento e Mensuração: Ágio: 
O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas acumuladas por redu-
ção ao valor recuperável. Plataforma: Os gastos com desenvolvimento são 
capitalizados somente se os custos puderem ser mensurados de maneira 
confiável, se o produto ou processo for tecnicamente e comercialmente viá-
vel, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se a Companhia 
tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e 
usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reco-
nhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, 
os gastos com desenvolvimento capitalizados são mensurados ao custo, 
deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao 
valor recuperável. Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis que 
são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensura-
dos pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável. (ii) Gastos subsequentes: 
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam 
os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico aos 
quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio ge-
rado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado con-
forme incorridos. (iii) Amortização: A amortização é calculada para abater 
dos custos dos ativos intangíveis, líquido dos seus valores residuais estima-
dos, usando o método linear sobre a vida útil estimada, e é geralmente re-
conhecida no resultado. O ágio não é amortizado. Para as plataformas e 
carteira de clientes a vida útil utilizada é de 5 anos. 4.10 Instrumentos Fi-
nanceiros: (i) Reconhecimento e medição inicial: As contas a receber 
dos clientes são reconhecidas inicialmente na data em que foram origina-
das. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja o conta a receber de 
clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo fi-
nanceiro é inicialmente medido a valor justo, mais ou menos, para um item 
não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribu-
íveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um 
componente significativo de financiamento são inicialmente mensurado ini-
cialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subse-
quente - ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro 
é classificado como mensurado ao custo amortizado. Os ativos financeiros 
não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a me-
nos que o Grupo mude seu modelo de negócios para a gestão de ativos fi-
nanceiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassifi-
cados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado 

se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo ob-
jetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; 
e - seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do mo-
delo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque 
isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio é gerido e as informações 
são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: - 
como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da 
Companhia; - os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios 
(e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira 
como aqueles riscos são gerenciados; - como os gerentes do negócio são 
remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos 
ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e - a frequência, o 
volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anterio-
res, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As 
transferências de ativos financeiros para terceiros em transações que não 
se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de 
maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Compa-
nhia. (iii) Classificação e mensuração subsequente - ativos financeiros 
- avaliação se os fluxos de caixa contratuais são apenas pagamentos 
de principais e juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido 
como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ 
são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e 
pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um de-
terminado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de em-
préstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim 
como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais 
do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente 
pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo 
financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o 
valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa 
condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera eventos contin-
gentes que modifiquem o valor ou a época dos fluxos de caixa: - termos que 
possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; - o pré-pagamen-
to e a prorrogação do prazo; e - os termos que limitam o acesso do Grupo a 
fluxos de caixa de ativos específicos. O pagamento antecipado é consisten-
te com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pa-
gamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e 
de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma com-
pensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com 
relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que 
o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento 
por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros con-
tratuais (que também pode incluir compensação razoável pela rescisão an-
tecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como con-
sistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for 
insignificante no reconhecimento inicial. (iv) Classificação e medição sub-
sequente - passivos financeiros: Os passivos financeiros foram classifica-
dos como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo finan-
ceiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado 
caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensu-
rados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo 
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subse-
quentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de ju-
ros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconheci-
dos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também 
é reconhecido no resultado. (v) Desreconhecimento - ativos financeiros: 
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando: - os direitos contra-
tuais aos fluxos de caixa do ativo expiram; Ou - transfere os direitos contra-
tuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo finan-
ceiro em uma transação em que: - substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos; ou - a Compa-
nhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefí-
cios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre 
o ativo financeiro. (vi) Compensações: Os ativos ou passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legal-
mente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los 
em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. (vii) Valor recuperável (Impairment) dos ativos financeiros: A 
Companhia aplica o método simplificado para avaliar se reconhece uma 
perda de crédito esperada para os ativos financeiros. A Companhia avalia se 
existe uma perda histórica de crédito para aplicar a matriz de provisiona-
mento com base nos dados históricos de perda de crédito e nos recebíveis 
vencidos. Os únicos ativos financeiros sujeitos à análise de valor recuperá-
vel são os saldos de contas a receber de clientes, que são liquidados princi-
palmente por meio de cartões de crédito, com a maioria do contas a receber 
recebido após o processamento de transações com cartão de crédito. Os 
montantes dos ativos financeiros representam a exposição máxima ao cré-
dito. Por essa razão, a partir de 31/12/2018, 2019 e 2020, a Companhia não 
havia reconhecido nenhuma perda de crédito esperada para os ativos finan-
ceiros. Além disso, a taxa histórica de perdas da Companhia não é significa-
tiva, não há inadimplência financeira significativa, e não se espera perdas 
significativas com base no modelo negócio operacional da Companhia. 
(viii) Valor recuperável (Impairment) de ativos não-financeiros: Em cada 
data de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos 
não financeiros para apurar se há indicação de perda ao valor recuperável. 
Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estimado. O 
ágio é testado anualmente para o valor recuperável. Para testes de redução 
ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de 
Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas 
de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte 
independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. O ágio de 
combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se 
espera que irão se beneficiar das sinergias da combinação. O valor recupe-
rável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor 
justo menos custos para alienação. O valor em uso é baseado em fluxos de 
caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de 
desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do 
valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do 
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor 
recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes 
às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado 
a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos 
outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata. Uma perda por 
redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto 
aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são reverti-
das somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda 
o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortiza-
ção, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. 4.11 Provisões: As 
provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação pre-
sente, formalizada ou não, em consequência de um evento passado e seja 
provável que será necessária uma saída de recursos que incorporam bene-
fícios econômicos para liquidar a obrigação e possa ser feita uma estimativa 
confiável do valor da obrigação. A Companhia possui diversos processos 
judiciais e administrativos. As avaliações das probabilidades de perdas des-
tes processos incluem a análise das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advo-
gados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para refletir altera-
ções nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclu-
sões de fiscalizações ou exposições adicionais identificadas com base em 
novos assuntos ou decisões de tribunais. 4.12 Arrendamentos: No início de 
um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrenda-
mento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir 
o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo 
em troca de contraprestação. (iii) Como arrendatário: No início ou na mo-
dificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a 
Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de ar-
rendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os ar-
rendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar os com-
ponentes que não sejam de arrendamento e contabilizam os componentes 
de arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Com-
panhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento 
na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado 
inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do 
passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de 

 arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos dire-
tos iniciais incorridos pelo arrendatário, menos quaisquer incentivos de arre-
damentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depre-
ciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do 
arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo 
subjacente a Companhia ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do 
ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de com-
pra. . Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida
útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que os de bens 
e equipamentos. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente re-
duzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado 
para determinadas remensurações do passivo de arrendamento. O passivo 
de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamen-
tos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados
pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser
determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Com-
panhia. Geralmente, a Companhia usa sua taxa incremental sobre emprés-
timo como taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa incremental
sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de fi-
nanciamento e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e
o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na 
mensuração do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: - paga-
mentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; e - valores que se 
espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de 
valor residual; O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amorti-
zado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma
alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração 
em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam
pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar 
sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou 
se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando
o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um
ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é regis-
trado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido 
reduzido a zero. Arrendamento de ativos de baixo valor: A Companhia optou 
por não reconhecer o direito de uso de arrendamentos de baixo valor e ar-
rendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Companhia 
reconhece os pagamentos de arrendamentos como uma despesa linear ao 
prazo do uso do ativo. 4.13 Mensuração do valor justo: Valor justo é o
preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência
de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do merca-
do na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no 
mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O
valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento. Algumas
das políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração 
de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não finan-
ceiros. Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instru-
mento utilizando o preço cotado num mercado ativo para esse instrumento. 
Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou 
passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informa-
ções de precificação de forma contínua. Se não houver um preço cotado em 
um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximi-
zam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados
não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos os fatores
que os participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma 
transação. Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um
preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura ativos com 
base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A 
melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconheci-
mento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da
contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor 
justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo
não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um
ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a 
qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em
relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicial-
mente pelo valor justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no
reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferen-
ça é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do 
instrumento, ou até o momento em que a avaliação é totalmente suportada
por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocor-
rer primeiro. 4.14 Lucro por ação: O lucro básico por ação é calculado 
dividindo-se: (i) o lucro atribuível aos acionistas da empresa, excluindo 
quaisquer custos de manutenção de ações que não sejam ações ordinárias;
e (ii) pelo número médio ponderado de ações ordinárias em circulação du-
rante o exercício, ajustadas por um componente de bônus em ações ordiná-
rias emitidas durante o ano, ações planejadas a serem emitidas na forma-
ção do novo veículo com a oferta pública de ações, excluindo ações em
tesouraria. 4.15 Novas normas e interpretações adotadas a partir de 
1º/01/2020: A Companhia aprovou inicialmente alterações ao CPC 15/IFRS 
3 sobre a definição de negócios em 1º/01/2020. Uma série de outras novas 
normas também entraram em vigor a partir de 1º/01/2020, mas não afeta-
ram materialmente as demonstrações financeiras consolidadas do Grupo.
Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um im-
pacto significativo nas demonstrações financeiras consolidadas da Compa-
nhia: - Concessões de aluguel relacionadas ao COVID-19 (alteração ao
CPC 06/IFRS 16); - Imobilizado: Receita antes do uso pretendido (altera-
ções no CPC 27/IAS 16); - Classificação de Passivos em Circulante ou Não
Circulante (Alterações ao CPC 26/IAS 1); 5. Caixa e equivalentes de caixa:

2020 2019 2018
Caixa e bancos 4.040 2.685 209
Aplicações financeiras 63.210 12.623 8.831

67.250 15.308 9.040
Caixa e equivalentes de caixa são quaisquer títulos de curto prazo com pra-
zos de vencimento de 90 dias ou menos. A Administração da Companhia 
define “Caixa e equivalentes de caixa” como valores mantidos com o objeti-
vo de cumprir compromissos financeiros de curto prazo, ao invés de investi-
mentos ou outros fins. As aplicações financeiras são facilmente conversíveis 
em um montante conhecido de caixa e não estão sujeitas a riscos significa-
tivos de variação de valor, e são registrados a valores de custo mais rendi-
mento acumulado até datas de balanço não superior ao valor de mercado ou
realização. Referem-se a investimentos em Certificados de Depósito Bancá-
rio (CDB), reajustados com base na variação do Certificado de Depósito 
Interbancário, remunerado a uma taxa anual média de 2,75% a.a. em 2020 
(5,97% a.a. em 2019 e 6,40% a.a. em 2018). A exposição da Companhia aos 
riscos de taxas de juros e uma análise de sensibilidade para ativos financei-
ros e passivos são divulgadas na nota explicativa 23. 6. Contas a receber:
Contas a receber de operadoras de 
 cartão de crédito (i)

2020 2019 2018
38.730 35.865 24.165

Contas da receber de clientes (ii) 61,074 53.714 31.454
99.804 89.579 55.619

        (i) Correspondem às contas a receber das vendas através de cartão de cré-
dito, que a Companhia recebe em montantes, prazos e parcelas definidas no 
momento da venda dos produtos dos clientes. Esse valor corresponde a 
Venda Bruta de Mercadoria (GMV) referente as vendas da Companhia so-
bre os produtos dos clientes. A Companhia realizou antecipação de cartões 
durante o ano de 2020 o montante de R$ 139.726 (R$ 136.371 em 2019 e
R$ 27.291 em 2018), onde transfere para as operadoras de cartão de crédi-
to e instituições financeiras, todos os riscos de recebimento dos consumido-
res e, assim, liquidou o contas a receber destes créditos. (ii) O contas a re-
ceber dos clientes, correspondem ao rebalanceamento da margem em que 
o produto do cliente foi vendido no site para o consumidor final por um preço
abaixo do negociado na formação da margem do produto quando da nego-
ciação entre a Companhia e o cliente. Como os contratos garantem a mar-
gem da Companhia, visto que a Companhia atua como agente na operação,
então a margem é sempre rebalanceada mensalmente. Conforme mencio-
nado na nota 23, este valor é liquidado contra a conta de “fornecedores”,
onde a Companhia possui os valores a pagar para os respectivos fornece-
dores. As contas a receber da Companhia são apresentadas juntamente 
com os valores em aberto de Venda Bruta de Mercadoria (GMV) e a Com-
panhia retém os valores relativos às comissões. Dessa forma, em geral, a
diferença entre o valor que a Companhia recebe com a venda dos produtos
dos clientes e o valor que a Companhia paga aos fornecedores é o valor 
efetivo referente à comissão da Companhia devido aos serviços que a Com-
panhia fornece atuando como um agente da transação. 7. Adiantamento de
fornecedores: 2020 2019 2018
Adiantamento de fornecedores (i) 38.241 37.048 30.727

38.241 37.048 30.727
(i) Corresponde ao saldo de mercadorias dos clientes, do qual a Companhia
atua como agente na transação, conforme explicado na nota 4.4.
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8. Impostos a recuperar: 2020 2019 2018
ICMS (i) 34.660 15.185 3.216
PIS and COFINS (ii) 3.740 2.442 968
Outros impostos 321 388 402
Impostos México 898 630 564

39.619 18.645 5.150
Correntes 15.213 9.599 5.150
Não Correntes 24.514 9.046 –

39.619 18.645 5.150
(i) O valor de R$ 26.641, refere-se ao ICMS DIFAL, gerado nas operações 
interestaduais em que esse imposto não está incluído na margem da Com-
panhia negociada com o cliente. Desta forma a Companhia reembolsa este 
crédito ao fornecedor dos produtos, que são os clientes. Então, o mesmo 
valor a ser reembolsado é reconhecido em “outras contas a pagar” - nota 17.
(ii) Em 2019, a controlada IFC Ltda. obteve decisão transitada em julgado 
para a ação judicial sobre o direito de exclusão do ICMS da base de cálculo 
do PIS e da COFINS. A ação foi ajuizada em 2017, garantindo o direito aos 
créditos para o período desde 2016. O valor estimado e registrado para es-
ses créditos foi de R$ 4.055, sendo R$ 3.823 referente ao principal e reco-
nhecido em “outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”, e R$ 232 
referentes à correção monetária, reconhecido em “receita financeira”. Para 
mensurar os créditos, a Companhia utilizou a resolução de consulta Cosit 13 
emitida pela Receita Federal, que estabelece a utilização do ICMS pago 
como base para o cálculo dos créditos, ao invés do ICMS destacado nas 
notas fiscais. Em 2021, a Companhia pretende entrar com uma ação pedin-
do que o crédito seja calculado considerando o ICMS destacado nas notas 
fiscais, o que, na visão da Companhia e de seus assessores jurídicos, ainda 
é controverso. O ativo contingente decorrente desta matéria em 31/12/2020 
é de R$ 4.587. 9. Investimentos: a. Investimento em controladas:
Movimentação do investimento
Saldo inicial - 15/09/2020 - 
 contribuição do investimento - nota 1.2 81.705
Reserva de capital (25.373)
Equivalência patrimonial 2.700
Total do investimento - 31 de Dezembro 31 de 2020 59.032

b. Investimento em coligadas:
Empresa Percentual de participação direta Participação

2020 2019 2018 2020 2019 2018
New Retail 21,44% – – 7.941 7.269 7.497
Total 7.941 7.269 7.497
Em 01/01/2018 –
Aquisição de participação em não-controlada (nota 2.1) 7.942
Resultado de equivalência patrimonial (395)
Ajuste de conversão em controladas (50)
Em 31/12/2018 7.497
Resultado de equivalência patrimonial (191)
Ajuste de conversão em controladas (37)
Em 31/12/2019 7.269
Resultado de equivalência patrimonial 688
Ajuste de conversão em controladas (43)
Em 31/12/2020 7.914
Teste de valor recuperável (impairment) sobre o investimento: A menor 
Unidade Geradora de Caixa (UGC) foi definida pela Companhia como sendo 
a New Retail Ltd. e o seu valor recuperável foi baseado no valor em uso, 
determinado pelo desconto dos fluxos de caixa futuros, a serem gerados a 
partir do uso contínuo da UGC. O valor contábil da UGC, que possui o total 
de R$ 7.914, foi determinado como inferior ao seu valor recuperável e, por-
tanto, não houve perdas reconhecidas em 2020 e 2019. As principais
premissas utlizadas para esta estimativa são as seguintes: Taxa (a.a)
Custo de capital médio ponderado - WACC 17,14%
Perpetuidade 2%
As premissas de fluxo de caixa futuros e a perspectiva de crescimento da 
UGC foram baseadas no orçamento anual da UGC e nos planos de negócios 
para os próximos cinco anos, aprovados pela administração, bem como 
foi utilizado dados de mercado comparáveis que melhor reprenta as 
condições econômicas vigentes durante o período da vida econômica útil 
dos ativos geradores de fluxo de caixa. Na nota 27 é divulgado como 
evento subsequente uma participação acionária adicional de 40% da New 
Retail Ltd. 

10. Imobilizado:
Custo 01/01/2018 Adições Baixas 31/12/2018 Adições Baixas 31/12/2019 Adições

Combinação 
de negócios Baixas 31/12/2020

Benfeitorias em bens de terceiros 1.427 11 – 1.438 151 – 1.589 28 – – 1.617
Máquinas e equipamentos 812 204 – 1.016 92 – 1.108 1 72 – 1.181
Instalações 3.158 735 – 3.893 3.982 – 7.588 9.268 742 – 17.598
Equipamentos de computador 1.424 314 (5) 1.733 1.264 (7) 2.990 1.926 225 – 5.141
Veículos 40 – – 40 – – 40 1 – (40) 1
Móveis e utensílios 708 200 – 908 519 – 1.427 447 111 – 1.985

7.569 1.464 (5) 9.028 5.721 (7) 14.742 11.671 1.150 (40) 27.523
Depreciação acumulada
Benfeitorias em bens de terceiros (83) (103) – (186) (89) – (275) (215) – – (490)
Máquinas e equipamentos (140) (71) – (211) (105) – (316) (275) – – (591)
Instalações (334) (314) – (648) (499) – (1.147) (1.137) – – (2.284)
Equipamentos de computador (402) (314) 2 (714) (329) 7 (1.036) (734) – – (1.770)
Veículos (17) (8) – (25) (7) – (32) (9) – 40 (1)
Móveis e utensílios (136) (70) – (206) (96) – (302) (123) – – (425)

(1.112) (880) 2 (1.990) (1.125) – (3.108) (2.493) – 40 (5.561)
Total 6.457 584 (3) 7.038 4.596 – 11.634 9.178 1.150 – 21.962
Teste de impairment de ativos: Para os ativos que são sujeitos a depreciação, a Companhia efetua análises para confirmar que não há indícios de im-
parment e nenhum evento ou mudança nas circunstâncias foram encontrados onde indicasse que o valor contábil pode não ser recuperável.
11. Intangível:
Custo 01/01/2018 Adições 31/12/2018 Adições

Trans-
ferências 31/12/2019 Adições

Combinação 
de negócios

Transfe-
rência 31/12/2020

Ágio (ii) – – – – – – – 50.175 – 50.175
Contratos de clientes (iii) – – – – – – – 5.188 – 5.188
Plataforma (i) 4.644 1.361 6.005 1.149 12.879 20.033 15.730 42 17.150 52.955
Marcas e patentes 17 – 17 – – 17 – – – 17
Ativo intangível em progresso (iv) 1.204 1.291 2.495 19.414 - 12.879 9.030 15.175 – - 17.150 7.055

5.865 2.652 8.517 20.563 – 29.080 30.905 55.405 – 115.258
Amortização acumulada
Plataforma (i) (788) (756) (1.544) (2.347) – (2.347) (5.356) – – (5.356)

(788) (756) (1.544) (2.347) – (3.891) (5.356) – – (9.247)
Total 5.077 1.896 6.973 18.216 – 25.189 25.549 55.405 – 106.011
(i) A Companhia observou que a paltaforma de e-commerce gerada interna-
mente apresenta rentabilidade futura após estudos realizados por especia-
listas. Assim, todas as despesas incorridas para sua constituição/configura-
ção foram capitalizadas, sendo medida pelo tempo de trabalho alocado na 
formatação dessas plataformas de e-commerce. A Administração realizou 
um teste de recuperabilidade desses ativos, inclusive em seu plano de ne-
gócios e não observou qualquer risco de perda. (ii) O ágio é alocado em 
cada unidade geradora de caixa (UGC) e anualmente submetido a uma ava-
liação de sua recuperabilidade ou, mais frequentemente, quando há uma 
indicação de que uma unidade geradora de caixa está com baixo desempe-
nho. Se o valor recuperável da unidade geradora de caixa ficar abaixo do 
seu valor contábil mais o ágio alocado a ela, a imparidade é previamente 
atribuída à redução do ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos de-
mais ativos da unidade, proporcionalmente ao valor contábil, de cada um 
desses ativos. Qualquer redução no valor do ágio é reconhecida diretamen-
te no resultado do ano em que foi identificada, não podendo ser revertida 
nos anos subsequentes, mesmo que os fatores que levaram ao seu registro 
deixem de existir. Como o ágio reconhecido em dezembro de 2020 é resul-
tante da combinação de negócios mencionada na nota 2.1, nenhum teste de 
imparment foi necessário ser realizado. (iii) Preço alocado da aquisição da 
Pier 8, segundo nota explicativa 2.1. (iv) O saldo do Intangível em andamen-
to refere-se ao desenvolvimento de plataforma prevista para ser concluída 
após 1 ano. Após a conclusão, ele será transferido para a respectiva linha de 
Plataforma. 12. Direito de uso e arrendamento: A Companhia reconhece o 
direito de uso e o arrendamento na data efetiva do contrato. Os principais 
contratos de arrendamento se referem ao escritório administrativo e os cen-
tros de distribuição. Esses contratos de arrendamento têm uma duração de 
5 anos, com opção de renovação. 

a) Direito de uso: Centro de 
distribuição

Escritório 
administrativo Outros Total

Reconhecimento inicial do
 CPC 06/IFRS 16
Saldo em - 01/01/2019 29.188 4.575 539 34.302
Amortização (3.393) (915) (108) (4.416)
Saldo em - 31/12/2019 25.795 3.660 431 29.886

Centro de 
distribuição

Escritório 
administrativo Outros Total

Saldo em - 01/01/2020 25.795 3.660 431 29.886
Combinação de negócios 5.024 – – 5.024
Baixas – (1.508) – (1.508)
Amortização (5.838) (538) (108) (6.484)
Saldo em - 31/12/2020 24.981 1.614 323 26.918
b) Arrendamentos: Arrendamentos 31/12/2020 31/12/2019
Centro de distribuição 29.599 27.461
Escritório administrativo 1.781 4.121
Outros 357 450

31.737 32.032
Circulante 7.873 4.070
Não circulante 23.864 27.962
Demonstrações do resultado: Depreciação 2020 2019
Centro de distribuição (5.838) (3.393)
Escritório administrativo (538) (915)
Outros (108) (108)

(6.484) (4.416)
Despesas Financeiras
Centro de distribuição (2.866) (1.452)
Escritório administrativo (372) (732)
Outros (47) (50)

(3.285) (2.234)
Pagamento de arrendamentos a valor presente:

01/01/2019 Juros
Pagamentos
 de principal

Pagamentos
de juros 31/12/2019 Juros

Pagamentos 
de principal

Pagamentos 
de juros

Reavaliação/
Combinação 
de Negócios 31/12/2020

Centro de distribuição 29.188 1.452 (1.727) (1.452) 27.461 2.866 (2.886) (2.866) 5.024 29.599
Escritório administrativo 4.575 732 (453) (732) 4.122 372 (413) (372) (1.927) 1.781
Outros 539 50 (90) (50) 450 47 (93) (47) – 357

34.302 2.234 (2.270) (2.234) 32.032 3.285 (3.392) (3.285) 3.097 31.737
A taxa incremental de desconto utilizada para calcular o valor presente foi de 
10,9%. O saldo do direito de uso, reconhecido no dia 01/01/2019 (período 
inicial de adoção), é de R$ 34.302, que corresponde aos seguintes itens:
Direito de uso Valor Amortização Taxa de Juros
Centro de distribuição 4.575 20% p.a. 10,9% p.a.
Escritório administrativo 29.188 20% p.a. 10,9% p.a.
Outros 539 20% p.a. 10,9% p.a.
Total 34.302
Arrendamentos 01/01/2019
Arrendamento operacional em 31 de dezembro divulgado con-
 forme IAS 17 nas demonstrações financeiras da Companhia. 37.598
Arrendamento usando a taxa incremental de desconto 
 em 01/01/2019. 34.302
Período de amortização: O cronograma para o pagamento das parcelas de 
arrendamento é demonstrado abaixo: 
Ano Valor
2022 10.261
2023 7.159
2024 6.444

23.864
13. Fornecedores: 2020 2019 2018
Fornecedores de mercadoria dos clientes (i) 114.241 95.246 66.122
Outros fornecedores (ii) 46.930 20.450 5.096

161.171 115.696 71.218
(i) Valores referentes a compras de mercadorias dos clientes a pagar, de 
acordo com a nota 7. (ii) Valores referentes a fornecedores de outros produ-
tos e serviços inerentes a operação da Companhia, como serviços de TI 
manutenção dos centros de distribuição, consultorias em geral, etc. 
14. Empréstimos e financiamentos: 2020 2019 2018
Empréstimos bancários com garantia (i) 71.909 15.833 628
Circulante 30.262 15.833 425
Não circulante 41.647 – 203

(i) Empréstimos com garantia de recebíveis da Companhia.
Movimento do saldo

Custo
01/01/
2018

Capta-
ção

Pagamento 
principal Juros

Juros 
pagos

Combinação 
de negócios

31/12/
2018

Emprésti-
 mos – 910 (242) – (40) – 628

Custo
31/12/
2018

Capta-
ção

Pagamento 
principal Juros

Juros 
pagos

Combinação 
de negócios

31/12/
2019

Emprésti-
 mos 628 17.884 (2.726) 257 (210) – 15.833

Custo
31/12/
2019

Capta-
ção

Pagamento 
principal Juros

Juros 
pagos

Combinação 
de negócios

31/12/
2020

Emprésti-
 mos 15.833 80.000 (26.007) 1.005 (970) 2.048 71.909
Termos e condições do saldo de empréstimos são:

2020 2019 2018
Taxa de juros nominal p.a. (%) 6,32 13,21 19,42
Valor de face 71.909 15.833 628
Maturidade 2021-2023 2020 2019
Informação relacionada a exposição da Companhia à taxa de juros, moeda 
estrangeira e risco de liquidez está incluída na nota explicativa 23. Período 
de amortização: O cronograma para o pagamento das parcelas de emprés-
timos e financiamentos é demonstrado abaixo:
Ano Valor
2022 20.824
2023 20.823

41.647
Covenants: Os Empréstimos com o Banco do Brasil consideram os seguin-
tes covenants operacionais: - Informar ao Banco com antecedência sobre 
eventuais restruturações societárias; e - Manter um relacionamento com 
o Banco de R$ 5.000; 15. Provisões para contingências: A Companhia 
realiza uma avaliação recorrente dos riscos envolvidos em processos 

trabalhistas, tributários e cíveis que se realizam no curso de suas atividades. 
Esta avaliação é realizada com base nas informações disponíveis e nos fa-
tores de risco presentes em cada processo, amparado pelo parecer da as-
sessoria jurídica da Companhia. A avaliação e classificação da probabilida-
de de perda entre provável, possível e remoto, realizadas com base neste 
trabalho, determina os casos para os quais as reservas podem ser constitu-
ídas, e somente contingências classificadas como prováveis serão atribuí-
das reservas, em valores considerados necessários para cobrir quaisquer
despesas que possam ser incorridas decorrentes do resultado do referido
processo. Civil Tributário Trabalhista Total
Saldo em 01/01/2018 1 – 6.908 6.909
Adições 200 642 – 842
Pagamentos/baixas (36) – (114) (150)
Saldo em 31/12/2018 165 642 6.794 7.601
Adições 209 318 – 527
Pagamentos/baixas – – (288) (288)
Saldo em 31/12/2019 374 960 6.506 7.840
Adições 296 – 169 465
Pagamentos/baixas (31) (232) (1.423) (1.686)
Combinação de negócios (nota 2.1) – – 757 757
Saldo em 31/12/2020 639 728 6.009 7.376
        A Companhia calcula a provisão de contingência relacionada a impostos
associados ao risco trabalhista. A Companhia possui ações tributárias, cí-
veis e trabalhistas, com risco de perda classificado pela Administração como 
possível com base na avaliação de seu advogado, nos valores de R$ 2.284 
em 31/12/2020 (R$ 325 em 31/12/2019 e R$ 6 em 31/12/2018). 16. Contas
a pagar de combinação de negócios:
Contas a pagar de combinação de negócios
 (nota 2.1)

2020 2019 2018
28.964 – –
28.964 – –

Circulante 6.000 – –
Não circulante 22.964 – –

28.964 – –
17. Outras contas a pagar: 2020 2019 2018
ICMS reembolsável ao fornecedor (nota 8) 26.641 – –
Outras contas a pagar 2.492 3.068 2.623

29.133 3.068 2.623
Circulante 2.488 3.068 2.623
Não circulante 26.645 – –

29.133 3.068 2.623
18. Patrimônio líquido: Capital: Em 15/09/2020 a Infracommerce CxaaS
S.A. foi constituída com o aporte de capital oriundo dos investimentos da
Infracommerce LLC, conforme descrito na nota 1.2. Total
Capital subscrito 81.705
Total de ações: 81.705
19. Receita líquida: 2020 2019 2018
Serviços prestados - Brasil 242.609 143.920 100.468
Serviços prestados - México 4.819 2.374 3.625

247.428 146.294 104.093
Impostos - Brasil (10.865) (7.510) (2.700)
Impostos - México (630) (430) (791)
Total impostos (11.495) (7.940) (3.491)
Total de receita líquida - receita de 
 contrato com clientes 235.933 138.354 100.602
Desagregação da receita: (em um determina
 do momento - at a point in time )
 Receita de serviços relacionadas à venda 
dos produtos dos clientes 233.985 137.098 99.646
(ao longo do tempo - overtime)
 Receita com outros serviços 1.948 1.256 956
Total 235.933 138.354 100.602
20. Custo dos serviços prestados e despesas operacionais:

2020 2019 2018
Salários (90.841) (55.732)(41.407)
Serviço de suporte a plataforma (39.006) (18.900)(10.600)
Fretes (36.620) (19.368)(11.618)
Depreciação e amortização (7.849) (3.472) (1.636)
Depreciação de direitos de uso (6.484) (4.416) –
Taxa de transações de pagamento (6.134) (5.094) (3.280)
Embalagens (4.990) (1.279) (2.231)
Programa de opção de ações (nota 23) (472) (448) (818)
Serviços de terceiros (14.030) (8.725)(12.521)
Outras perdas (472) (7.972) (219)
Aluguel - arrendamento – – (3.085)
Despesas de contingências 1.221 (239) (728)
Comissões (1.478) (610) (554)
Outras despesas (23.648) (9.790)(10.379)

(230.803)(136.045)(99.076)
Custo dos serviços prestados (118.535) (74.456)(66.369)
Despesas comerciais (15.869) (10.889) (1.194)
Despesas administrativas (101.079) (57.144)(30.616)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 4.680 6.444 (897)

(230.803)(136.045)(99.076)
21. Resultado financeiro líquido: 2020 2019 2018
Despesas financeiras
Juros sobre arrendamentos (nota 12) (3.285) (2.234) –
Juros sobre empréstimos (nota 14) (970) (257) –
Multas (2.675) (425) (434)
IOF (161) (337) (170)
Despesas bancárias (1.355) (1.091) (291)
Taxa de antecipação de recebíveis (1.614) (654) (780)
Outras despesas financeiras (1.691) (2.303) (1.395)
Despesa de variação cambial (620) (2.307) (1.509)

(12.371) (9.608) (4.579)
Receitas financeiras
Receita de juros – 198 51
Descontos obtidos – 65 2
Receita com aplicações financeiras – 34 78
Outras receitas financeiras 19 255 56
Receita de variação cambial – 763 690

19 1.315 877
Resultado financeiro liquido (12.352) (8.293) (3.702)
22. Imposto de renda e contribuição social: a. Imposto de renda e con-
tribuição social: A conciliação do imposto de renda e da contribuição so-
cial, calculadas nas alíquotas previstas na legislação tributária de cada uma 
das empresas da Companhia para os anos encerrados em 31/12/2020,
2019 e 2018, são apresentadas da seguinte forma:

Controladora Consolidado
Prejuízo antes de imposto e
 contribuição social

2020 2020 2019 2018
2.700 (6.534) (6.175) (2.671)

 IR e CS a taxa de 25% e 9%, 
  respectivamente (918) 2.222 2.100 908
Efeito do imposto em:
Despesas não dedutíveis e permanentes – – – (132)
Prejuízo fiscal e diferenças 
 temporárias não reconhecidas – (1.388) (2.343) (751)
Equivalência patrimonial 1.161 234 (65) (134)
Receitas não dedutíveis e diferenças
 permanentes (243) (1.068) 308 109
Resultado de IR e CS – – – –
Alíquota efetiva 0% 0% 0% 0%
b. Ativos fiscais diferidos não reconhecidos:

01/01/
2018

Ativos 
fiscais 

diferidos
não 

reconhe-
cidos no 

resultado
31/12/

2018

Ativos 
fiscais 

diferidos 
não 

reconhe-
cidos no 

resultado
31/12/

2019

Ativos 
fiscais 

diferidos 
não 

reconhe-
cidos no 

resultado
31/12/

2020
Prejuízo
 Fiscal Acu-
 mulado 22.570 751 23.326 2.343 25.669 1.388 27.057
(–) Parcela
Não Re-
 conhe-
  cida (22.570) (751)(23.326) (2.343)(25.669) (1.388)(27.057)
Ativo fiscal
 diferido – – – – – – –
Os prejuízos fiscais acumulados não expiram de acordo com a legislação tri-
butária brasileira vigente. Os ativos fiscais diferidos não foram  reconhecidos 
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em relação a esses itens, pois a Companhia não tem histórico de lucros e 
expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, com base em estudo 
de viabilidade técnica, o que permitiria o registro de ativos fiscais diferidos 
conforme exigido pela norma contábil. 23. Instrumentos financeiros: A 
Companhia tem operações de instrumentos financeiros. Esses instrumentos 
são gerenciados por meio de estratégias operacionais e controles internos 
com o objetivo de garantir liquidez, rentabilidade e segurança. A política de 

 controle consiste no monitoramento permanente das condições contratadas 
versus condições vigentes no mercado. A Companhia não faz investimentos 
especulativos em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resul-
tados obtidos com essas operações são consistentes com as políticas e 
estratégias definidas pela gestão da Companhia. Esta nota apresenta infor-
mações sobre a exposição da Companhia, sobre cada um dos riscos acima 
e processos de medição e gestão de riscos.

2020 2019 2018
Categorias de Instrumentos Financeiros Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Caixa e equivalentes de caixa Custo Amortizado 67.250 67.250 15.308 15.308 9.040 9.040
Contas a receber Custo Amortizado 99.804 99.804 89.579 89.579 55.619 55.619
Adiantamentos a fornecedores Custo Amortizado 38.241 38.241 37.048 37.048 30.727 30.727
Outras contas a receber Custo Amortizado 6.700 6.700 1.678 1.678 2.379 2.379
Total 211.995 211.995 143.613 143.613 97.765 97.765

2020 2019 2018
Categorias de Instrumentos Financeiros Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Fornecedores Outros Passivos Financeiros 161.171 161.171 115.696 115.696 71.218 71.218
Adiantamentos de clientes Outros Passivos Financeiros 669 669 4.464 4.464 574 574
Empréstimos e financiamentos Outros Passivos Financeiros 71.909 71.909 15.833 15.833 628 628
Arrendamentos Outros Passivos Financeiros 31.737 31.737 32.032 32.032 – –
Contas a pagar pela combinação 
 de negócios VJORA 28.964 28.964 – – – –
Outras contas a pagar Outros Passivos Financeiros 26.699 26.699 3.068 3.068 2.623 2.623
Total 321.323 321.323 171.093 171.093 75.043 75.043

25. Lucro (prejuízo) por ação: A tabela abaixo mostra o detalhe do cálculo
do prejuízo por ação: Controladora Consolidado

2020 2020 2019 2018
Lucro (prejuízo) líquido 2.700 (6.534) (6.175) (2.571)
Média ponderada de 
 ações ordinárias (i) 220.862 220.862 220.862 220.862
Lucro (prejuízo) por ação 0,0122 (0,0296) (0,0280) (0,0116)
(i) O lucro (prejuízo) por ação apresentado acima foi calculado utilizando o
capital social da Companhia na data dessas demonstrações financeiras
após a reestruturação e considerando o desdobramento de ações conforme 
divulgado na nota 27 tópico iii) - como se as 220.862 ações tivessem existi-
do durante todos os períodos apresentados. 26. Segmentos operacionais
Ao verificar o desempenho operacional da Companhia e alocar recursos, o 
principal tomador de decisões operacionais da Companhia (“CODM”), que é
o Diretor-Presidente da Companhia (“CEO”) e o Conselho de Administração
(“CA”), avaliam itens selecionados na demonstração do resultado e do resul-
tado abrangente. O CODM considera todo o Grupo como um único segmen-
to operacional reportável, monitorando as operações, tomando decisões 
sobre alocação de recursos e avaliando o desempenho com base em um
único segmento operacional. O CODM analisa dados financeiros relevantes
para todas as subsidiárias. As informações desagregadas somente são revi-
sadas no nível da receita sem detalhes correspondentes em qualquer nível
de margem ou lucratividade. A nota explicativa 18 apresenta a abertura da 
receita líquida por país de domícilio, que são Brasil e México. No exercício 
social findo em 31/12/2020, 2019 e 2018, os dois maiores clientes da Com-
panhia representavam, em conjunto, 34%, 34% e 48% da receita líquida, 
respectivamente. Todos os demais clientes, se analisados individualmente,
eram responsáveis por volumes inferiores a 10% da receita líquida total da 
Companhia. 27. Eventos subsequentes: (i) Aquisição de subsidiária: Em 
29/01/2021, a Companhia adquiriu uma participação adicional de 40% das 
ações da New Retail Company. A Companhia já possuía 21.44% dela, assim 
a Companhia totaliza 61,44% agora. A aquisição dessa participação adicio-
nal traz o controle para a Companhia sobre a New Retail. O preço fixo de
aquisição foi de US$ 9.000 mil (equivalente a R$ 49.283), a ser liquidado de
acordo com os termos e condições estabelecidos no instrumento de com-
pra, conforme abaixo: (i) USD 3.000 mil (equivalente a 16.428) pago na data 
do fechamento da operação; (ii) USD 3.000 mil (equivalente a 16.428) a ser 
pago em Março de 2022; (iii) USD 3.000 mil (equivalente a 16.428) a ser 
pago em Março de 2023. O valor da terceira parcela poderá ser antecipado 
para a data da segunda parcela caso ocorra o IPO da Companhia antes de
31/12/2021. Call Option e Put Option: No contrato de compra e venda as-
sinado entre as partes existe uma estrutura de put/call option em relação à
participação remanescentes dos controladores anteriores. Ambas as op-
ções de compra e venda serão calculadas a partir de um desconto em rela-
ção ao múltiplo de valor de mercado sobre a receita líquida da Companhia,
o qual será aplicado sobre a receita líquida da New Retail. O call option se 
inicia em Março de 2022 com base nos números financeiros de 2021 e pode
ser exercido a qualquer momento com base na receita líquida dos 12 meses
anteriores ao exercício. O desconto inicial é de 20% e vai reduzindo ao longo 
dos anos (2,5% por ano) até atingir o patamar de 10%. Este desconto pode 
crescer em função da saída dos fundadores da gestão no ano anterior. O 
call option tem um valuation floor de USD 27,000 mil (vinte e sete milhões de 
dólares) que aumenta 20% ao ano. O put option, por sua vez, inicia-se em
Março 2023, baseado na receita líquida do ano anterior e pode ser exercido
em 4 tranches parciais e iguais de 9,64% ao ano. O desconto do múltiplo de
receita líquida do put option começa em 30% e decresce ao longo dos anos
até o patamar de 20%. O desconto do put option pode variar em função de
algumas variáveis como permanência dos fundadores na gestão, cresci-
mento da receita líquida e margem EBIT (ambos indicares da New Retail). A
Companhia ainda está avaliando os possíveis impactos destes call/put op-
tion na combinação de negócios. Ágio e Intangível: O ágio e carteira de 
clientes (principal ativo identificado) mensurados preliminarmente como re-
sultado da aquisição é de R$ 40.865 e R$ 5.227, respectivamente. O valor
justo na data de aquisição do ágio preliminar consiste em:
Contraprestação transferida 49.283
Valor líquido dos ativos adquiridos a valor justo 8.419
Ágio 40.865
(ii) Captação de empréstimo: A Companhia captou no dia 02/02/2021 um
empréstimo junto ao banco Santander no valor de R$ 15.000 com o prazo
de vencimento em 31/01/2022, com uma taxa de juros equivalente a CDI +
5% a.a.. (iii) Reestruturação societária: Em 17/02/2021, os acionistas da 
Companhia aprovaram o desdobramento das ações, resultando em uma 
proporção de 1.585,23 ações ordinárias para cada uma ação previamente
existente, independente da classe. Em 19/02/2021, os acionistas da Compa-
nhia aprovaram a reestruturação societária, na qual a Infracommerce CXa-
aS S.A. incorporou a Infracommerce Ltd, anteriormente localizada nas Ilhas
Cayman, assim como a Infracommerce LLC, previamente localizada em
Delaware, EUA. Como resultado da reestruturação, a Infracommerce CXaaS 
S.A. passou a ser a controladora final, a qual irá consolidar todo o grupo. 
Como parte da restruturação societária, o plano de Opção de Ações que
existia na Infracommerce Ltd foi transferido para a Infracommerce CXaaS no 
dia da transação, 19 de fevereiro 2021, mantendo as mesmas condições
econômicas para seus beneficiários. Os valores referentes ao preço de exer-
cício das opções em USD foram convertidos para BRL utilizando a cotação 
do dia 19 de fevereiro 2021. 

Cálculo do Valor Justo: Todos os ativos e passivos para os quais o valor 
justo é medido ou divulgado nas demonstrações financeiras são categoriza-
dos dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo com base nas infor-
mações de menor nível que são significativas para a medição do valor justo 
como um todo: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) nos mercados para 
ativos ou passivos idênticos; Nível 2 - Técnicas de avaliação para as quais o 
menor e significativo nível de informação para medir o valor justo direta ou 
indiretamente observável. A Companhia utiliza a técnica de fluxo de caixa 
com desconto para medição. Nível 3 - Técnicas de avaliação para as quais o 
menor e significativo nível de informação para medir o valor justo é inobser-
vável. A medição dos ativos e passivos da Companhia é demonstrada abai-
xo:
Categorias de Instrumentos 
 Financeiros

Classi-
ficação 2020 2019 2018 Nível

Contas a pagar pela combinação 
 de negócios (nota 2.1) VJORA 10.964 – – 3
Total 10.964 – –
A avaliação da contraprestação contingente a pagar considera o valor pre-
sente do pagamento esperado, descontado por meio de uma taxa de des-
conto ajustada ao risco. O pagamento esperado é determinado consideran-
do os cenários prováveis para previsão de receita e EBITDA, o valor a ser 
pago em cada cenário e a probabilidade de cada cenário. Os inputs signifi-
cativos inobserváveis são a previsão para a taxa de crescimento anual da 
receita, a previsão para a margem EBITDA e a taxa de desconto ajustada ao 
risco de 10,67%. Análise de Sensibilidade - valor justo - Nível 3: Para os 
valores justos da consideração contingente, mudanças razoavelmente pos-
síveis na data de relatórios relacionadas às métricas de earn out, mantendo 
outros insumos constantes, teriam e aumentariam o efeito de R$3.500 ou 
um efeito de diminuição de R$3.000. Gerenciamento de Capital de Risco: 
Os objetivos da Companhia por meio da gestão de capital são salvaguardar 
a capacidade da Companhia em honrar seus compromissos, a fim de ofere-
cer retorno aos acionistas e benefícios da Companhia as demais partes re-
lacionadas, e manter uma estrutura de capital ideal para reduzir seu custo e 
maximizar seus fundos. A estrutura de capital da Companhia compreende 
em passivos financeiros e caixa e equivalentes de caixa. Periodicamente, a 
Administração revisa a estrutura de capital, bem como monitora, em tempo 
hábil, o prazo médio de pagamento em relação ao prazo médio de recebi-
mento, tomando ações imediatas para gerir o capital de giro. Risco de Li-
quidez: A Gestão Financeira da Companhia tem a responsabilidade pela 
gestão do risco de liquidez e prepara um modelo adequado de gestão de 
riscos de liquidez para gerenciar os financiamentos e a gestão de liquidez 
de curto, médio e longo prazo. A Companhia gerencia o risco de liquidez por 
meio do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa estimados e reais, a 
combinação dos perfis de vencimento dos ativos financeiros e passivos e a 
manutenção de um relacionamento próximo com as instituições financeiras, 
com divulgação regular de informações para apoiar decisões de crédito 
quando são necessários fundos externos. O vencimento contratual baseia-
se na data mais próxima em que a Companhia deve quitar as obrigações 
relacionadas:

Saldo <1 ano 1-3 anos >3 anos Total
Fornecedores 161.171 161.171 – – 161.171
Adiantamento de clientes 843 843 – – 843
Empréstimos e 
 financiamentos 71.909 30.262 20.824 20.823 71.909
Arrendamentos 31.737 7.873 17.420 6.444 31.737
Contas a pagar pela 
 combinação de negócios 28.964 6.000 22.964 – 28.964
Outras contas a pagar 26.699 54 26.465 – 26.810

321.323 206.203 87.673 27.267 321.323
Outros Riscos Financeiros: Outros riscos financeiros decorrentes de ins-
trumentos financeiros são os seguintes: Risco de crédito: Risco de prejuízo 
financeiro para a Companhia se um cliente ou contraparte de um instrumen-
to financeiro não cumprir suas obrigações contratuais, e decorre principal-
mente dos recebíveis de clientes da Companhia. Os saldos de contas a re-
ceber são liquidados principalmente por meio de cartões de crédito do 
cliente, com a maioria das contas a receber recolhidas após o processamen-
to de transações com cartão de crédito. Caixa e equivalentes de caixa são 
colocados em instituições financeiras e instrumentos financeiros que a Ad-
ministração acredita serem de alta qualidade de crédito. O valor contábil dos 
ativos financeiros representam a exposição máxima ao crédito. O saldo de 
caixa e equivalentes de caixa exposto a um risco de crédito é de R$ 67.250 
em 31/12/2020 (R$ 15.308 em 31/12/2019 e R$ 9.040 em 31/12/2018). O 
saldo de contas de clientes expostos a um risco de crédito é de R$ 99.804 
em 31/12/2020 (R$ 89.579 em 31/12/2019 e R$ 55.619 em 31/12/2018). Em 
31/12/2020, 2019 e 2018, a Companhia não havia reconhecido uma perda 
de crédito esperada para os ativos financeiros, considerando que a taxa de 
perda histórica é insignificante, não se espera inadimplência financeira sig-
nificativa e não se espera perdas baseadas no modelo de negócio da Com-
panhia. Embora a Companhia apresente contas a receber segregadas entre 
“contas a receber de operadoras de cartão de crédito” e “contas a receber 
dos clientes” como mostra a nota 6, os recebíveis dos clientes não são ex-
postos a risco considerando que a Companhia tem o direito contratual de 
liquidá-lo com o valor do Fornecedor que a Companhia tem que pagar, ou 
não reembolsar os valores recebidos das operadoras de cartão de crédito 
(GMV) quando aplicável. No final do dia, o modelo de negócio da Compa-
nhia é projetado para não ter um impacto negativo no capital de giro. Risco 
de taxa de juros: a Companhia está exposta a mudanças nas taxas de juros 
do “Certificado de Depósito Interbancário (CDI)”, relativo as aplicações fi-
nanceiras e empréstimos em reais, para os quais é realizada uma análise de 
sensibilidade, conforme descrito abaixo. Antílise de sensibilidade: Em 
31/12/2020, a Administração realizou uma análise de sensibilidade, consi-
derando um cenário provável e cenários de variação de 25% e 50% nas ta-
xas de juros esperadas. O cenário provável e a queda das taxas de juros 
foram medidos utilizando-se as taxas de juros futuras, considerando uma 
taxa básica do CDI de 3,75%. Os efeitos esperados das receitas provenien-
tes de depósitos bancários que auferem juros, líquidos de despesas finan-
ceiras de empréstimos e financiamentos para os próximos três meses são 
os seguintes:

2020 Risco
Cenário I - 

Provável
Cenário II - 

aumento de 25%
Cenário III - 

aumento de 50%
Cenário II - 

redução de 25%
Cenário III - 

redução de 50%
Aplicação financeira 63.210 Redução 663 829 995 498 332
Empréstimos (i) (56.769) Aumento (538) (673) (807) (403) (269)
Impacto no resultado 6.441 – 125 156 188 95 63

(i) Esse valor representa o saldo de empréstimos exposto a um risco de taxa 
de juros (CDI). O saldo remanescente não está exposto a um risco de taxa 
de juros considerando que é uma taxa fixa.
24. Partes relacionadas: 2020 2019 2018
Infracommerce LLC 8.592 4.740 4.448

8.592 4.740 4.448
Os mútuos entre as empresas do grupo são firmados em moeda estrangeira 
(US dólar), sendo que possuem uma taxa variável de juros ficando entre 1% 
e 2% a.a. e o prazo dos contratos dos mútuos são de 1 ano, sendo renovados 
automaticamente. Remuneração da Administração: Em 2020, a 

remuneração da Administração foi de R$ 10.088 (R$ 5.174 em 2019 e R$ 
3.754 em 2018) registrado em despesas administrativas da Companhia, 
incluindo salários, remuneração variável, encargos sociais e benefícios 
diretos e indiretos

2020 2019 2018
Salários 6.822 3.711 3.249
Benefícios de curto prazo 1.303 925 462
Benefícios de extinção do contrato 239 – 43
Remuneração variável 1.724 538 –

10.088 5.174 3.754
Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Acionistas e Administradores da Infracommerce CXaaS S.A. 
São Paulo - SP.  Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas da Infracommerce CXaaS S.A. (Companhia), identi-
ficadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31/12/2020 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis sig-
nificativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demons-
trações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e con-
solidada, da Infracommerce CXaaS S.A. em 31/12/2020, o desempenho in-
dividual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas interna-
cionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Conta-
dor e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais as-
suntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa audito-
ria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nos-
sa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos. Mensuração dos ativos adquiridos, pas-
sivos assumidos e contraprestação transferida em combinação de ne-
gócios: Veja as notas explicativas 2.1 e 11 das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Principais assuntos de auditoria: Em 
23/12/2020, a controlada Infracommerce Negócios e Soluções em Internet 
Ltda. obteve o controle das empresas Pier 8 - Serviços Ltda. e Armazéns 
Gerais Furusho & Salzano Ltda. (em conjunto denominadas “Grupo Pier 8”), 
por meio da aquisição de 100% de suas quotas. As estimativas associadas 
com a contabilização da aquisição de um negócio envolvem julgamentos 
relevantes, em especial na mensuração do valor justo da contraprestação 
transferida, dos ativos adquiridos e dos passivos assumidos e na determina-
ção das informações que devem ser divulgadas para possibilitar que os usu-
ários das demonstrações financeiras avaliem a natureza e os efeitos finan-
ceiros provenientes da combinação de negócios. Considerando o alto grau 
de subjetividade e de julgamento na determinação das premissas, tais como 
taxa de desconto, taxa de crescimento da receita líquida e taxa de 

crescimento dos custos fixos e variáveis, bem como metodologia utilizada, 
incluindo o fluxo de caixa descontado e abordagem de renda, na mensura-
ção dos ativos adquiridos, passivos assumidos e contraprestação transferi-
da, além do impacto que eventuais alterações nas premissas poderiam ter 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, consideramos 
esse assunto significativo para nossa auditoria. Como auditoria endereçou 
esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: i) 
entendimento do processo de mensuração dos ativos e passivos decorren-
tes da combinação de negócios e da contraprestação transferida pela Com-
panhia que inclui a determinação de um modelo para estimar o valor justo, 
premissas relevantes envolvidas, dados internos e externos relevantes usa-
dos e valor da contraprestação; ii) obtenção e inspeção dos documentos 
relacionados à aquisição do Grupo Pier 8, como os atos societários relevan-
tes e o contrato de compra e venda; iii) avaliação dos saldos contábeis na 
data de aquisição e os potenciais efeitos das diferenças nas práticas contá-
beis relevantes que podem impactar a alocação do preço de compra; iv) 
análise, com o auxílio de nossos especialistas em finanças corporativas, da 
metodologia aplicada e principais premissas adotadas no cálculo da contra-
prestação contingente, identificação dos ativos adquiridos e passivos assu-
midos, bem como o respectivo cálculo do valor justo, incluindo a avaliação 
independente da consistência com dados históricos, de mercado e proje-
ções do Grupo na data-base; v) avaliação se as divulgações nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas consideram todas as informa-
ções relevantes. Com base nas evidências obtidas por meio dos 
procedimentos sumarizados acima, consideramos aceitáveis a determina-
ção e mensuração dos ativos adquiridos, passivos assumidos e contrapres-
tação transferida no contexto das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas relativas ao exercício findo em 31/12/2020. Outros assuntos 
- Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e 
consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 
31/12/2020, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Com-
panhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, 
foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a for-
mação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão concilia-
das com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme apli-
cável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios 
definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado 
foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, se-
gundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consisten-
tes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas to-
madas em conjunto. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório 
dos auditores: A administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 

das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsa-
bilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a
relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante,
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade da Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Com-
panhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança,
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso: - Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os contro-
les internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às
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Concessionária das Linhas 5 e 17 do Metrô de São Paulo S.A.
CNPJ/MF nº 29.938.085/0001-35

Demonstrações Financeiras
(Em milhares de Reais)

Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 85.126 13.707

- 76.900
41.731 8.879

1.395 166
6.943 1.403

  Despesas antecipadas 4.813 5.874
39.329 -

2.163 3.449
133 226

29.883 10.453
234 296

211.750 121.353
Não circulante

1.640 3.505
33.619 -

  Depósitos judiciais 53 9
6.772 6.662

42.084 10.176
  Investimentos 25.176 18.234

15.492 15.413
573.469 584.957

58.916 21.521
715.137 650.301

  Total do ativo 926.887 771.654

Passivo
 Circulante

64.990 31.744
19.278 11.845

1.579 836
796 5.374

1.159 828
14.087 18.301
11.319 4.400

8 3.986
113.216 77.314

Não circulante
713.684 599.211

70 64
259 -

714.013 599.275

  Capital social 89.000 89.000
6.517 2.621
4.141 3.444

99.658 95.065
926.887 771.654

(Em milhares de Reais)
Capital social

A  Retenção 
proposto Total

89.000 - - - 61.259
- 20.025 - - - - 20.025
- - - - - 60.133 60.133

Destinações:
 

- - - - -
- - - - -
- - 2.621 - - -
- - - - 3.444 -

89.000 - 2.621 - 3.444 - 95.065
- - - - -
- - - - - 10.795 10.795

Destinações:
 

- - - - -
- - - - 4.141 -

540 - -
- - - 3.356 - -

89.000 - 3.161 3.356 4.141 - 99.658

 
(Em milhares de Reais)

351.404 399.162

83.098 142.182
Despesas operacionais

 
   classe

 

-

9.105 14.522
61.287 124.368

12.660 81.774
 

10.795 60.133

(Em milhares de Reais)

10.795 60.133
- -

10.795 60.133

(Em milhares de Reais)

10.795 60.133

1.865 1.028
31.608 24.125

69 291

10
62.247 49.174

-
hedge 62.452 -

6.919
 

3 -
 

353 28

70.988 116.820
Variação nos ativos e passivos

10.756

3.449 1.485

   Estoques
93 135

   Depósitos judiciais -
1.123

4.619 6.822
743 152

8.230
331 396

1.237 18.292

3.986
 

 operacionais 9.888 138.393

76.900
-

 
25.445

19.268 -

   Captações 700.000 -
-

- 20.025
 

36.086
71.419 12.598

 

13.707 1.109
85.126 13.707
71.419 12.598

Diretor

Nota 01 - Contexto Operacional: A Empresa J.A. Agropecuária e 
Comercial S/A é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e tem como principais 
operações a produção e comercialização de produtos agrícolas. Neste 
exercício a empresa arrendou suas terras para Usina Raizen Energia 
S/A, fi cando toda receita proveniente dos arrendamentos. Nota 02 - 

J.A. Agropecuária e Comercial S/A
CNPJ nº 59.472.050/0001-14

Relatório da Diretoria

Balanço Patrimonial

Demonstração do Resultado do Exercício Findo em 31/12/2018 e 2017

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados

Notas Explicativas

Maria Cristina Moreno Atalla Curri - Diretora
Geraldo Mendes dos Santos - CRC 1MG031485/O-6

Senhores acionistas, Em cumprimento às disposições legais e estatutárias submetemos à apreciação de V.Sas as Demonstrações Financeiras relativas 
ao exercício fi ndo em 31.12.2018. A Diretoria permanece à disposição dos senhores acionistas para prestar os esclarecimentos que forem necessários.

Ativo 2018 2017
Circulante 595.228,32 3.679.760,20
Disponibilidades: Caixa Geral 48.275,34 48.275,34
Clientes: Clientes - 3.004.391,14
Outros Creditos 176.728,54 176.728,54
Contas Correntes 14.163,81 14.163,81
Adiantamento a Fornecedores 162.564,73 162.564,73
Valores a Ressarcir: Impostos Recuperáveis 281.006,72 361.147,46
Despesas Diferidas 89.217,72 89.217,72
Não Circulante 1.767.069,01 159.153,30
Contas Correntes 1.767.069,01 159.153,30
Crédito com Sócios 1.765.876,08 157.960,37
Aplicações Compulsórias 1.192,93 1.192,93
Permanente 142.149.975,84 142.149.975,84
Imobilizado 142.149.975,84 142.149.975,84
Propriedades Agrícolas 127.906.521,32 127.906.521,32
Benfeitorias 21.925.951,39 21.925.951,39
Casa e Vilas Residencial 2.913.396,49 2.913.396,49
Culturas Permanentes 514.444,48 514.444,48
Outras Imobilizações 3.193.340,34 3.193.340,34
(-) Depreciações Acumuladas (14.303.678,18) (14.303.678,18)
Total do Ativo 144.512.273,17 145.988.889,34

Passivo 2018 2017
Circulante 1.807.867,57 3.502.633,35
Fornecedores 7.152,25 29.113,89
Contas Correntes 273.790,20 333.150,29
Obrigações Trabalhistas 242.199,64 1.078.634,46
Impostos a Pagar 1.238.503,09 2.061.734,71
Parcelamento Ordinário COFINS-5856 46.222,39 -
Não Circulante 16.002.679,84 21.275.882,75
Financiamentos 2.907.505,35 6.907.505,35
Contas Correntes - Acionistas 364.536,09 606.902,88
Empréstimos de Terceiros 12.730.638,40 13.761.474,52
Patrimônio Líquido 126.701.725,76 121.210.373,24
Capital Social 141.420.000,00 141.420.000,00
Reservas de Capital 1.440,21 1.440,21
Prejuízos Acumulados (18.648.484,95) (20.211.066,97)
Lucros ou Prejuízos Líquido 3.928.770,50 -
Total do Passivo 144.512.273,17 145.988.889,34

 2018 2017
(-) Despesas Operacionais (1.050.464,81) (1.102.539,45)
Administrativas (33.468,42) (656.230,49)
Tributárias (876.132,12) (227.443,45)
Financeiras Líquidas (140.864,27) (216.865,51)
Outras Receitas/Despesas Operacionais 4.979.235,31 5.431.271,31
Aluguéis e Arrendamentos 4.546.675,00 4.759.590,95
Receita Redução Encargos PERT Lei 13.496 432.560,31 671.680,36
Resultado Operacional 3.928.770,50 4.328.731,86
Despesas Não Operacionais - (8.250.678,92)
Perdas na Alienação de Imobilizado - (5.007.823,98)
Perdas, Deterioração Mercadorias - (3.242.754,94)
Lucro ou (-) Prejuízo do Exercício (3.928.770,50) (3.921.947,06)

 2018 2017
Saldo anterior de 
 prejuízos acumulados (20.211.066,97) (16.572.494,09)
(±) Ajustes Devedores Exercícios anteriores - (662.085,36)
Recuperação Prejuízo Fiscal 1.562.582,02 (945.459,54)
Lucros ou (-) Prejuízo 
 acumulados Lucro real (18.648.484,95) (3.921.947,06)
Prejuízos acumulados - (20.211.066,97)
Lucro Líquido do Período 3.928.770,50 -
Comercial S/A no valor de R$ 141.420.000,00, esta representado por 
ações ordinárias. Nota 04 – Lucros ou Prejuízos Acumulados: Em 
2018 a Empresa J.A. Agropecuária e Comercial S/A mudou o regime de 
tributação, saindo do Lucro Real para Lucro Presumido, fi cando com 
prejuízos acumulados do regime do Lucro Real a compensar.

Sumário das Principais Práticas Contábeis: As demonstrações 
fi nanceiras foram elaboradas em obediência ao preceitos da Legislação 
Comercial; aos preceitos das Leis das Sociedades Anônimas e aos 
Princípios de Contabilidade geralmente aceitos. As principais práticas na 
elaboração das demonstrações fi nanceiras são as seguintes: 
a) Determinação do resultado: O resultado é apurado em obediência 
ao regime de competência de exercícios. c) Imobilizado: O imobilizado 
está registrado ao custo de aquisição, acrescidos das atualizações 
monetárias até 1995. Os bens são depreciados pelo método linear, com 
base nas vidas úteis estimadas. Nota 03 – Patrimônio Líquido: 
a) Capital Social: O capital social da Empresa J.A. Agropecuária e 

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. - Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contá-
bil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas 
a não mais se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a 

 apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financei-
ras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. - Obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planeja-
do, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, in-
clusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também à administra-
ção declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes,  
incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 

 consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as
respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação
com a administração, determinamos àqueles que foram considerados como
mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício 
corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de audito-
ria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou 
quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o as-
sunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequên-
cias adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razo-
ável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 01/03/2021

KPMG Auditores Independentes José Carlos da Costa Lima Junior
CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP243339/O-9
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ESTATUTO SOCIAL DA 

INFRACOMMERCE CXAAS S.A. 

CNPJ/ME nº 38.456.921/0001-36  
NIRE 35.300.557.361 

Capítulo I - Denominação, Sede, Foro, Objeto Social e Prazo de Duração 

Artigo 1º. A Companhia denomina-se INFRACOMMERCE CXAAS S.A., e será regida pelo 
presente Estatuto Social, pelo Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
(“Regulamento do Novo Mercado” e “B3”, respectivamente) e pela legislação aplicável às 
sociedades anônimas. 

Parágrafo Primeiro - Com o ingresso da Companhia no Novo Mercado (“Novo Mercado”), 
sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas controladores, administradores e 
membros do conselho fiscal, quando instalado, às disposições do Regulamento do Novo Mercado.  

Parágrafo Segundo - Em caso de conflito entre as regras deste Estatuto Social e as regras do 
Regulamento do Novo Mercado, prevalecerão as disposições do Regulamento do Novo Mercado.  

Artigo 2º. A Companhia tem sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo, 
por deliberação da Diretoria, fixar e alterar o endereço da sede, bem como abrir, transferir e 
extinguir filiais, escritórios, agências e representações, em qualquer localidade do País ou do 
exterior, observadas as exigências legais e estatutárias pertinentes à matéria. 

Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a gestão de participações societárias e a 
participação em outras sociedades atuantes no setor de tecnologia ou em qualquer outro 
relacionado ao e-commerce, como acionista ou quotista, bem como a administração de bens 
próprios, no País ou no exterior. 

Artigo 4º. A Companhia tem prazo indeterminado de duração. 

Capítulo II - Capital Social 

Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 91.642.863,00 (noventa e um milhões, 
seiscentos e quarenta e dois mil, oitocentos e sessenta e três reais), totalmente subscrito e 
integralizado, e dividido em 183.285.726 (cento e oitenta e três milhões, duzentas e oitenta e 
cinco mil, setecentas e vinte e seis) ações ordinárias, todas nominativas, escriturais e sem valor 
nominal.  

Parágrafo Primeiro - Cada ação dará direito a um voto nas deliberações sociais. 

Parágrafo Segundo - É vedado à Companhia a emissão de ações preferenciais e partes 
beneficiárias. 

Parágrafo Terceiro - Todas as ações da Companhia são escriturais, mantidas em contas de 
depósito em nome de seus titulares, junto à instituição financeira autorizada pela Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM”), com quem a Companhia mantenha contrato de custódia em vigor, 
sem emissão de certificados. O custo do serviço de transferência da propriedade das ações 
escriturais poderá ser cobrado diretamente do acionista pela instituição depositária, conforme 
venha a ser definido no contrato de escrituração de ações, sendo respeitados os limites impostos 
pela legislação vigente. 

Artigo 6º. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, na forma do artigo 168 da 
Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades por Ações”), independentemente de deliberação da 
Assembleia Geral e de reforma estatutária, mediante a emissão de até 183.285.726 (cento e 
oitenta e três milhões, duzentas e oitenta e cinco mil, setecentas e vinte e seis) ações ordinárias. 
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Parágrafo Primeiro - O aumento do capital social, nos limites do capital autorizado, será 
realizado por meio da emissão de ações, debêntures conversíveis em ações ou bônus de 
subscrição mediante deliberação do Conselho de Administração, a quem competirá estabelecer 
as condições da emissão, inclusive preço, prazo e forma de sua integralização. Ocorrendo 
subscrição com integralização em bens, a competência para o aumento de capital será da 
Assembleia Geral, ouvido o Conselho Fiscal, caso instalado.  

Parágrafo Segundo - A Companhia poderá emitir ações, debêntures conversíveis em ações e 
bônus de subscrição dentro do limite do capital autorizado, com exclusão do direito de preferência 
dos antigos acionistas, ou com redução do prazo para seu exercício de que trata o artigo 171, 
parágrafo 4°, da Lei das Sociedades por Ações, quando a colocação for feita mediante venda em 
bolsa de valores ou por subscrição pública, ou através de permuta por ações, em oferta pública 
de aquisição de controle, ou ainda para fazer frente a planos de outorga de opção de compra de 
ações a administradores e empregados da Companhia, nos termos da Lei das Sociedades por 
Ações. 

Parágrafo Terceiro - O limite do capital autorizado deverá ser automaticamente ajustado em 
caso de grupamento ou desdobramentos de ações. 

Artigo 7º. A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, adquirir as 
próprias ações para permanência em tesouraria e posterior alienação ou cancelamento, até o 
montante do saldo de lucro e de reservas, observadas as exceções previstas na Lei das 
Sociedades por Ações e demais normas aplicáveis, sem diminuição do capital social, observadas 
as disposições legais e regulamentares aplicáveis. 

Capítulo III - Das Assembleias Gerais 

Artigo 8º. A Assembleia Geral é o órgão deliberativo da Companhia, que reunir-se-á, 
ordinariamente, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao término do exercício social, para 
deliberar sobre as matérias constantes do artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações, e 
extraordinariamente, sempre que o interesse da Companhia assim o exigir. 

Parágrafo Primeiro - As Assembleias Gerais serão convocadas pelo Conselho de 
Administração, ou, nos casos previstos em lei, pelo Conselho Fiscal ou por acionistas, em qualquer 
caso conforme procedimentos descritos na legislação aplicável.  

Parágrafo Segundo - Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações, as 
reuniões das Assembleias Gerais serão convocadas com, no mínimo, 15 (quinze) dias corridos de 
antecedência para primeira convocação e, no mínimo, 8 (oito) dias corridos de antecedência para 
segunda convocação. 

Parágrafo Terceiro - As Assembleias Gerais instalar-se-ão, em primeira convocação, com a 
presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 (um quarto) das ações emitidas com 
direito a voto, e, em segunda convocação, com a presença de qualquer número de acionistas 
presentes, nos termos do artigo 125 da Lei das Sociedades por Ações. 

Parágrafo Quarto - A Assembleia Geral que tiver por objeto a reforma deste Estatuto Social se 
instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 
2/3 (dois terços) do capital social com direito a voto, mas poderá instalar-se em segunda 
convocação com qualquer número de presentes. 

Parágrafo Quinto - As deliberações das Assembleias Gerais de acionistas, ressalvados os casos 
previstos em disposição cogente de lei, serão todas tomadas pela maioria absoluta dos acionistas 
titulares de ações presentes nas Assembleias, não se computando os votos em branco. Todo 
acionista poderá participar e votar à distância em Assembleia Geral, nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações e regulamentação da CVM.  
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Parágrafo Sexto - A Assembleia Geral somente poderá deliberar sobre assuntos da ordem do 
dia constantes do respectivo edital de convocação, sendo vedada a aprovação de matérias sob a 
rubrica genérica. 

Artigo 9º. As Assembleias Gerais serão presididas pelo Presidente do Conselho de 
Administração ou, na sua ausência ou impedimento, por pessoa indicada pelos acionistas, por 
maioria de votos. O presidente da Assembleia Geral nomeará um dos indivíduos presentes para 
atuar na qualidade de secretário. 

Artigo 10.  Compete exclusivamente à Assembleia Geral, além das demais 
atribuições previstas em lei ou neste Estatuto Social:  

I. alterar e/ou reformar o Estatuto Social, inclusive procedendo ao aumento e/ou redução 
de capital social, observadas as disposições do Artigo 6º do presente Estatuto Social;  

II. atribuir bonificações em ações e decidir sobre eventuais grupamentos e desdobramentos 
de ações; 

III. eleger e/ou destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal, quando houver, definir o número de membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal da Companhia, bem como definir se haverá membro 
suplente nos termos de Estatuto Social;  

IV. tomar, anualmente, as contas dos administradores e deliberar sobre as demonstrações 
financeiras por eles apresentadas; 

V. deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício; 

VI. deliberar sobre a dissolução, liquidação, fusão, cisão, transformação ou incorporação 
(inclusive incorporação de ações) da Companhia, sobre a eleição e destituição de 
liquidantes, bem como sobre o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de 
liquidação, e o julgamento de suas contas e partilha do acervo social em caso de 
liquidação; 

VII. fixar o limite global anual da remuneração dos membros do Conselho de Administração, 
da Diretoria e, se instalado, do Conselho Fiscal, observado que caberá ao Conselho de 
Administração deliberar sobre a distribuição individual da remuneração do próprio 
Conselho de Administração, da Diretoria e, se instalado, do Conselho Fiscal; 

VIII. autorizar a emissão de debêntures conversíveis em ações e outros títulos conversíveis 
em ações, observado o disposto no Artigo 6º deste Estatuto Social; 

IX. deliberar sobre a avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação do 
capital social; 

X. autorizar os administradores a confessar falência e pedir recuperação judicial ou 
extrajudicial da Companhia; 

XI. aprovar planos de opções de ações (stock option) ou instrumentos similares que 
envolvam a emissão de ações de emissão da Companhia ou das subsidiárias ou a entrega 
de ações em tesouraria, em favor de qualquer administrador ou empregado da 
Companhia ou das subsidiárias; 

XII. dispensar a realização de oferta pública de aquisição de ações (“OPA”) para saída do 
Novo Mercado, nos termos do Regulamento do Novo Mercado; e 

XIII. aprovar os orçamentos operacionais e orçamento de capital da Companhia. 
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Capítulo IV - Da Administração da Companhia 

Artigo 11. A administração da Companhia competirá ao Conselho de Administração e à 
Diretoria, respeitadas as competências e atribuições legais e estatutárias de cada um desses 
órgãos.  

Parágrafo Primeiro - Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e de Diretor 
Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados pela mesma 
pessoa, exceto na hipótese de vacância, observados os termos do Regulamento do Novo 
Mercado.  

Parágrafo Segundo - A posse dos administradores e dos membros do conselho fiscal, efetivos 
e suplentes, fica condicionada à assinatura de termo de posse, que deve contemplar sua sujeição 
à cláusula compromissória referida no Artigo 36abaixo. 

Seção I - Do Conselho de Administração 

Artigo 12. O Conselho de Administração é composto por, no mínimo, 5 (cinco), e, no 
máximo, 7 (sete) membros, todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato 
unificado de 2 dois anos, sendo permitida a reeleição.  

Parágrafo Primeiro - Dos membros do Conselho de Administração, no mínimo, 2 (dois) ou 20% 
(vinte por cento), o que for maior, deverão ser conselheiros independentes, conforme a definição 
do Regulamento do Novo Mercado, devendo a caracterização dos indicados ao Conselho de 
Administração como conselheiros independentes ser deliberada na Assembleia Geral que os 
eleger, sendo também considerados como independentes os conselheiros eleitos mediante 
faculdade prevista pelo artigo 141, parágrafos 4º e 5º, da Lei das Sociedades por Ações, na 
hipótese de haver acionista controlador.  

Parágrafo Segundo - Quando, em decorrência do cálculo do percentual referido no parágrafo 
acima, o resultado gerar um número fracionário, a Companhia deve proceder ao arredondamento 
para o número inteiro imediatamente superior. 

Parágrafo Terceiro -  A Assembleia Geral poderá eleger e destituir 1 (um) membro suplente 
comum aos membros eleitos do Conselho de Administração.  

Parágrafo Quarto - A Assembleia Geral que eleger os membros do Conselho de Administração 
indicará o Presidente do Conselho. 

Parágrafo Quinto - O Presidente do Conselho de Administração, em suas ausências e ou 
impedimentos temporários nas reuniões do Conselho de Administração, será substituído, nas 
funções atribuídas a tal posição de Presidente por este Estatuto social ou pelo regimento interno 
daquele órgão, por outro Conselheiro por ele indicado por escrito. 

Parágrafo Sexto - O Conselheiro suplente, se houver, substituirá um membro efetivo em todos 
os seus direitos e deveres sempre que ocorrer ausência ou impedimento temporário do 
Conselheiro efetivo, para uma determinada reunião ou ato, sendo certo que o Conselheiro 
suplente poderá substituir qualquer dos membros efetivos do Conselho de Administração, 
observada a ressalva de que a substituição de membro independente deverá ser realizada apenas 
por suplente também independente, nos termos do Regulamento do Novo Mercado.  

Parágrafo Sétimo - No caso de destituição, morte, renúncia, impedimento comprovado, 
invalidez ou ausência injustificada por mais de 30 (trinta) dias consecutivos ou qualquer outro 
evento que leve à vacância definitiva de qualquer membro do Conselho de Administração, este 
será substituído pelo Conselheiro suplente, se houver, observando-se ainda o disposto no 
Parágrafo Primeiro acima. Caso o membro do Conselho de Administração não possa ser 
substituído pelo suplente, o substituto será nomeado pelos conselheiros remanescentes, também 
observado o disposto no Parágrafo Primeiro acima, que deverá ser referendado na primeira 
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assembleia geral seguinte, ordinária ou extraordinária, e completará o mandato do conselheiro 
substituído. Se ocorrer vacância da maioria dos cargos, a Assembleia Geral será convocada para 
proceder a nova eleição.  

Parágrafo Oitavo - Além do disposto neste Estatuto Social, o funcionamento do Conselho de 
Administração também deverá observar o disposto em seu Regimento Interno. 

Artigo 13. Conselho de Administração realizará reuniões ordinárias, 4 (quatro) vezes por 
ano, ao final de cada trimestre, e extraordinárias sempre que os interesses sociais o exigirem, 
mediante convocação de seu Presidente ou, um conselheiro por ele nomeado como procurador, 
inclusive nos casos de ausência e/ou impedimento deste, observado o prazo mínimo de 
antecedência de 3 (três) dias, e com apresentação da pauta dos assuntos a serem tratados, 
ressalvados os casos de urgência, nos quais as reuniões do Conselho de Administração poderão 
ser convocadas por seu Presidente sem a observância do prazo acima, desde que 
inequivocamente cientes todos os demais integrantes do Conselho. As convocações poderão ser 
feitas por carta com aviso de recebimento ou por qualquer outro meio, eletrônico ou não, que 
permita a comprovação de recebimento.  

Parágrafo Primeiro - Das reuniões será lavrada ata em livro próprio, a qual será publicada nas 
hipóteses previstas em lei e na regulamentação aplicável. 

Parágrafo Segundo - Independentemente das formalidades previstas neste Artigo, será 
considerada regular a reunião a que comparecerem todos os Conselheiros. 

Artigo 14. As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas em primeira 
convocação com a presença da maioria dos seus membros e, em segunda convocação, por 
qualquer número. 

Parágrafo Primeiro - Os conselheiros poderão participar e votar (inclusive antecipadamente) à 
distância, por meio de telefone, videoconferência, e-mail ou qualquer outro meio eletrônico, nos 
termos do Regimento Interno do Conselho de Administração. O conselheiro que assim participar 
será considerado presente em referida reunião. Qualquer conselheiro poderá indicar outro 
conselheiro para representá-lo em uma reunião, via procuração. 

Parágrafo Segundo - Uma vez instaladas, as reuniões do Conselho de Administração serão 
presididas pelo Presidente do Conselho de Administração, ou, em sua ausência, por outro 
conselheiro indicado por escrito pelo Presidente do Conselho de Administração. O presidente da 
reunião convidará um dos presentes para secretariar os trabalhos. 

Parágrafo Terceiro - As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por maioria 
absoluta dos seus membros, sendo que, no caso de empate, o Presidente do Conselho de 
Administração terá o voto de qualidade. 

Artigo 15. Os Conselheiros deverão abster-se de intervir e votar nas deliberações 
relacionadas a assuntos sobre os quais tenham ou representem interesse conflitante com a 
Companhia, devendo respeitar as regras relativas a conflito de interesse estabelecidas na Lei das 
Sociedades por Ações e na Política de Transações com Partes Relacionadas e Demais Situações 
Envolvendo Conflitos de Interesse da Companhia. 

Artigo 16. O Conselho de Administração, além dos poderes previstos em lei, terá as 
seguintes atribuições: 

(a) fixar a orientação geral dos negócios, inclusive aprovando plano de negócios, política de 
investimentos, avaliação da governança e da remuneração da Companhia e das 
sociedades controladas, coligadas ou investidas, em que detenha o controle; 

(b) eleger e destituir os diretores da Companhia, bem como fixar-lhes as atribuições; 
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(c) indicar para a Diretoria os administradores a serem eleitos nas sociedades controladas, 
coligadas ou investidas, bem como deliberar sobre a sua destituição; 

(d) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinando, a qualquer tempo, os livros e papéis da 
Companhia e de suas controladas e coligadas, solicitar informações sobre contratos 
celebrados ou em via de celebração, e sobre quaisquer outros atos, seja de controladas, 
coligadas ou investidas; 

(e) estabelecer a remuneração individual dos administradores, observado o disposto no 
Artigo 11 do presente Estatuto, incluindo quaisquer pagamentos de benefícios ou bônus 
aos diretores da Companhia;  

(f) deliberar sobre qualquer aumento do capital social da Companhia ou emissão de ações 
ou de títulos conversíveis ou permutáveis por ações, dentro do limite do capital 
autorizado, conforme Artigo 6º deste Estatuto Social;  

(g) deliberar sobre a emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, commercial 
papers, notas promissórias, bonds, notes e de quaisquer outros títulos de uso comum no 
mercado, para distribuição pública ou privada; 

(h) convocar a Assembleia Geral quando julgar conveniente ou nas hipóteses exigidas pela 
Lei das Sociedades por Ações; 

(i) manifestar-se sobre o relatório da administração, as contas da diretoria da Companhia e 
as demonstrações financeiras da Companhia, bem como deliberar sobre sua submissão 
à Assembleia Geral; 

(j) apreciar os resultados trimestrais das operações da Companhia; 

(k) submeter à Assembleia Geral Ordinária proposta de destinação do lucro líquido do 
exercício; 

(l) aprovar, ad referendum da Assembleia Geral, o pagamento de dividendos intermediários 
ou intercalares, conforme Artigo 31, Parágrafo Terceiro, abaixo; 

(m) escolher e destituir os auditores independentes, bem como determinar à Diretoria a 
escolha dos auditores das sociedades controladas, coligadas e investidas, observando-
se, nessa escolha, o disposto na regulamentação aplicável; 

(n) autorizar previamente a celebração de acordos de sócios ou acionistas envolvendo a 
Companhia ou suas sociedades controladas; 

(o) convocar a qualquer tempo os Diretores, individualmente ou em conjunto, para prestar 
esclarecimentos e informações, apresentar documentos ou relatórios, inclusive nas 
empresas controladas, coligadas ou investidas; 

(p) aprovar programa de outorga de ações da Companhia, a outorga de opções para 
aquisição de ações da Companhia ou a entrega de ações da Companhia a qualquer 
administrador, colaborador, empregado ou prestador de serviços da Companhia ou de 
suas controladas, dentro do limite do capital autorizado, nos termos do Artigo 6º deste 
Estatuto Social, conforme os termos e condições previstos nos respectivos planos, 
podendo delegar a administração de tais planos e programas a um de seus comitês de 
assessoramento; 

(q) aprovar operação ou conjunto de operações relacionadas celebradas com partes 
relacionadas da Companhia, quando os seus valores superem R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais); 



 
SP - 29025653v1  

 

(r) aprovar operações ou conjunto de operações relacionadas de aquisição, venda, 
transferência, locação, oneração, hipoteca ou compromissos relativos a bens móveis, 
imóveis, inclusive ações/quotas ou participações nas companhias controladas ou 
coligadas de propriedade da Companhia ou de suas subsidiárias, bem como a cessão ou 
promessa de cessão de direitos à aquisição, quando os seus valores superem 
R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), estipulando prazos e demais condições; 

(s) aprovar operações ou conjunto de operações relacionadas de empréstimos e assumir 
obrigações em nome da Companhia e de suas coligadas, controladas e subsidiárias em 
valor superior a R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais); 

(t) aprovar operações ou conjunto de operações relacionadas de outorga de empréstimos a 
qualquer terceiro em nome da Companhia ou de qualquer de suas subsidiárias em valor 
superior a R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais), exceto com relação a 
empréstimos para a Companhia ou qualquer subsidiária, observando-se a vedação da 
prática de atos de liberalidade;  

(u) iniciar ou fazer acordo em qualquer processo judicial, administrativo, arbitral ou qualquer 
outro procedimento legal pela Companhia ou qualquer de suas subsidiárias que envolva 
valor superior a R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) por processo ou 
procedimento; 

(v) manifestar-se a respeito de qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha por 
objeto as ações de emissão da Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, 
divulgado em até 15 (quinze) dias contados da publicação do edital da oferta pública de 
aquisição de ações, que deverá abordar, no mínimo: (i) a conveniência e oportunidade 
da oferta pública de aquisição de ações quanto ao interesse da Companhia e do conjunto 
dos acionistas, inclusive em relação ao preço e aos potenciais impactos para a liquidez 
das ações; (ii) os planos estratégicos divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; 
(iii) as alternativas à aceitação da oferta pública de aquisição de ações disponíveis no 
mercado; (iv) outros pontos que o Conselho de Administração considerar pertinentes, 
bem como as informações exigidas pelas regras aplicáveis;  

(w) aprovação de oferta pública a ser lançada pela própria Companhia para saída do Novo 
Mercado ou de qualquer outro mercado no qual as ações da Companhia forem 
negociadas;  

(x) aprovar as políticas, regimentos e códigos obrigatórios nos termos das normas editadas 
pela CVM, do Regulamento do Novo Mercado e da legislação aplicável à Companhia; 

(y) aprovar o orçamento do comitê de auditoria da Companhia, da área de auditoria interna 
e de eventuais outros comitês que sejam constituídos, nos termos do Parágrafo Segundo 
abaixo; e 

(z) aprovar as atribuições da área de auditoria interna. 

Parágrafo Primeiro - O Conselho de Administração poderá alterar os limites e abrangência 
estabelecidos para práticas de atos dos diretores em casos específicos ou por tempo que julgar 
conveniente. 

Parágrafo Segundo - O Conselho de Administração poderá estabelecer a formação de comitês 
técnicos e consultivos, com objetivos e funções definidos. Caberá ao Conselho de Administração 
estabelecer normas aplicáveis aos comitês, incluindo regras sobre composição, prazo, 
remuneração e funcionamento. 

Seção II - Da Diretoria 
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Artigo 17. A Diretoria será constituída de, no mínimo, 2 (dois), e, no máximo 9 (nove) 
membros, eleitos pelo Conselho de Administração e com atribuições fixadas por este órgão, sendo 
obrigatoriamente designado um Diretor Presidente, um Diretor Vice-Presidente de Finanças e um 
Diretor de Relações com Investidores e os demais sem designação específica. Todos os diretores 
serão residentes no país e terão mandato fixado em 2 anos, podendo ser reeleitos.  

Parágrafo Primeiro - Os diretores, salvo caso de destituição, ou deliberação em contrário do 
Conselho de Administração, permanecerão em seu cargo até a nomeação dos substitutos. 

Parágrafo Segundo - Qualquer diretor poderá ser destituído a qualquer tempo pelo Conselho 
de Administração. 

Parágrafo Terceiro - Um diretor poderá acumular mais de uma função, desde que observado 
o número mínimo de diretores previsto na Lei de Sociedades por Ações. 

Parágrafo Quarto - Os Diretores não poderão afastar-se do exercício de suas funções por mais 
de 30 (trinta) dias corridos consecutivos sob pena de perda de mandato, salvo caso de licença 
concedida pela própria Diretoria. 

Parágrafo Quinto - Em caso de ausência ou impedimento temporário do Diretor Presidente, e 
caso este não tenha indicado um substituto, o Diretor Presidente será substituído pelo Diretor 
Vice-Presidente de Finanças. Na hipótese de impedimento definitivo ou vacância do cargo, será 
convocada reunião do Conselho de Administração para que seja preenchido o cargo.  

Parágrafo Sexto - No caso de vacância no cargo dos demais Diretores, será convocada reunião 
do Conselho de Administração para preenchimento do cargo em caráter definitivo até o término 
do mandato do respectivo cargo antes vacante, sendo admitida a reeleição. Até a realização da 
referida reunião do Conselho de Administração, o substituto provisório será escolhido pelo Diretor 
Presidente, dentre um dos Diretores, o qual acumulará mais de uma função. 

Artigo 18. A Diretoria reunir-se-á, na sede social da Companhia, sempre que assim exigirem 
os negócios sociais, sendo convocada pelo Diretor Presidente, com antecedência mínima de 24 
(vinte e quatro) horas, ou por quaisquer dos Diretores, neste caso, com antecedência mínima de 
5 (cinco) dias. As reuniões serão instaladas, em primeira convocação, com a presença da maioria 
de seus membros e, em segunda convocação, com qualquer número de Diretores. 

Parágrafo Primeiro - Independentemente das formalidades previstas neste Artigo, será 
considerada regular a reunião a que comparecerem todos os Diretores. 

Parágrafo Segundo - As reuniões da Diretoria serão presididas pelo Diretor Presidente, o qual 
deverá designar o secretário de cada reunião. 

Parágrafo Terceiro - Os Diretores poderão participar e votar (inclusive antecipadamente) à 
distância, por meio de telefone, videoconferência, e-mail ou qualquer outro meio eletrônico, 
aplicando-se, mutatis mutandis e conforme aplicáveis, as disposições do Regimento Interno do 
Conselho de Administração. O Diretor que assim participar será considerado presente em referida 
reunião. Qualquer Diretor poderá indicar outro Diretor para representá-lo em uma reunião, via 
procuração. 

Parágrafo Quarto - As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria absoluta dos seus 
membros, sendo que no caso de empate, o Diretor Presidente terá o voto de qualidade. 

Artigo 19. A Diretoria tem todos os poderes para praticar os atos necessários ao 
funcionamento regular da Companhia e à consecução do objeto social, observadas as disposições 
legais ou estatutárias pertinentes, bem como os planos de negócios aprovados pelo Conselho de 
Administração e os orçamentos operacionais e orçamento de capital aprovados pelos acionistas, 
competindo-lhe administrar e gerir os negócios da Companhia, especialmente:  
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(a) representar a Companhia em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, podendo receber 
citações; 

(b) assinar contratos e documentos que constituam obrigações, ativas e passivas para a 
Companhia, observados os requisitos deste Estatuto Social; 

(c) submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração o relatório da 
Administração, as demonstrações financeiras e as contas da Diretoria;  

(d) aprovar operação ou conjunto de operações celebrados com subsidiárias integrais ou 
controladas da Companhia (sociedades em que a Companhia detenha, no mínimo, 50% 
(cinquenta por cento) mais um de participação no capital social); e 

(e) abrir e encerrar filiais, agências ou sucursais, e fixar ou alterar os endereços dessas e da 
sede da Companhia. 

Parágrafo Primeiro - Os Diretores não poderão praticar atos fora dos limites estabelecidos 
neste Estatuto Social e em lei. Os Diretores devem abster-se de tomar medidas que contrariem 
as deliberações, instruções e normas fixadas pelo Conselho de Administração. 

Parágrafo Segundo - As atribuições previstas nos itens (c), (d) e (e) acima deverão ser 
deliberadas no âmbito das Reuniões da Diretoria, observadas as formalidades descritas no Artigo 
18 acima. 

Artigo 20. Compete ao Diretor Presidente, além das demais atribuições previstas neste 
Estatuto Social:  

(a) Coordenar a direção geral dos negócios da Companhia, fixar as diretrizes gerais, assim 
como supervisionar as operações da Companhia;  

(b) Zelar pelo cumprimento de todos os membros da Diretoria das diretrizes estabelecidas 
pela Assembleia Geral e Conselho de Administração;  

(c) Convocar e presidir as reuniões da Diretoria;  

(d) Coordenar as atividades dos demais Diretores, observadas as atribuições específicas 
previstas neste Estatuto Social;  

(e) Definir a repartição das competências aos demais Diretores em relação às áreas não 
especificamente mencionadas neste Estatuto Social ad referendum do Conselho de 
Administração; 

(f) Orquestrar a estratégia de longo prazo da Companhia junto ao Conselho de 
Administração, munindo-o de informações sempre que necessário; e 

(g) Zelar pela reputação da Companhia junto aos seus funcionários, clientes, acionistas e 
mercado em geral, garantindo o bom atendimento e a boa prestação de serviços por 
todas as áreas da Companhia. 

Artigo 21. Compete ao Diretor Vice-Presidente de Finanças, além das demais atribuições 
previstas neste Estatuto Social: 

(a) planejar, coordenar, organizar, dirigir e supervisionar as atividades relativas às áreas 
financeira, contábil, fiscal e de planejamento e controle da Companhia;  

(b) coordenar o controle e movimentação financeira da Companhia, zelando pela saúde 
econômica e financeira; e  
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(c) gerenciar o orçamento, controlar despesas, implantar controles e reportar o desempenho 
financeiro da Companhia. 

Artigo 22. Compete ao Diretor de Relações com Investidores, além das demais atribuições 
previstas neste Estatuto Social: 

(a) Coordenar, administrar, dirigir e supervisionar o trabalho de relações com investidores, 
bem como representar a Companhia perante acionistas, investidores, analistas de 
mercado, a CVM, a B3, o Banco Central do Brasil e os demais órgãos de controle e demais 
instituições relacionadas às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, no Brasil e 
no exterior; 

(b) Prestar informações ao público investidor, à CVM e B3, às demais Bolsas de Valores em 
que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados, a agências de rating quando 
aplicável e aos demais órgãos relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de 
capitais, conforme legislação aplicável, no Brasil e no exterior; e 

(c) Manter atualizados os registros da Companhia perante a CVM e a B3.  

Artigo 23. Os Diretores sem designação específica terão as funções que lhe sejam atribuídas 
pelo Conselho de Administração, por ocasião de sua eleição, ressalvada a competência de o 
Diretor Presidente fixar-lhe outras atribuições não conflitantes. 

Capítulo V - Da Representação da Companhia 

Artigo 24. A Companhia considerar-se-á obrigada quando representada:  

(i) por 2 (dois) Diretores em conjunto; 

(ii) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador com poderes especiais, 
devidamente constituído; e 

(iii) por 1 (um) Diretor ou 1 (um) procurador, conforme os poderes constantes do respectivo 
instrumento de mandato, neste caso exclusivamente para a prática de atos específicos, 
sem prejuízo ao disposto no Artigo 25 abaixo. 

Parágrafo Primeiro - As procurações serão outorgadas em nome da Companhia por 2 (dois) 
Diretores em conjunto, devendo especificar os poderes conferidos e salvo aquelas previstas no 
parágrafo segundo deste Artigo, terão período de validade limitado a, no máximo, 01 (um) ano. 

Parágrafo Segundo - As procurações para fins judiciais poderão ser outorgadas por prazo 
indeterminado e aquelas outorgadas para fins de cumprimento de cláusula contratual poderão 
ser outorgadas pelo prazo de validade do contrato a que estiverem vinculadas. 

Artigo 25. A Companhia poderá ser representada por um único diretor ou procurador na 
prática dos seguintes atos: (a) assinatura de correspondências e demais expedientes que não 
crie obrigações para a Companhia; (b) representação da Companhia em processos judiciais, 
administrativos e arbitrais, ou para a prestação de depoimento pessoal, preposto ou testemunha; 
(c) representação da Companhia em assembleias gerais e reuniões de sócios de sociedades da 
qual participe como sócia ou acionista; (d) representação da Companhia em atividades 
relacionadas com o despacho aduaneiro; (e) prática de atos de simples rotina administrativa, 
inclusive perante órgãos, repartições e entidades públicas, federais, estaduais ou municipais, 
Receita Federal do Brasil em todas as regiões fiscais, Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, Prefeituras, Juntas Comerciais Estaduais, 
Serviço Notarial de Registro de Títulos e Documentos e de Pessoas Jurídicas, e outras da mesma 
natureza.  

Capítulo VI - Do Conselho Fiscal.  
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Artigo 26. A Companhia terá um Conselho Fiscal não permanente composto de 3 (três) 
membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral que deliberar sua 
instalação e que lhes fixará os honorários, respeitados os limites legais. Quando de seu 
funcionamento, o Conselho Fiscal terá as atribuições e os poderes conferidos por lei. O período 
de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira Assembleia Geral Ordinária realizada 
após a sua instalação. 

Capítulo VII - Aquisição de Participação Relevante, Alienação de Controle e Saída do 
Novo Mercado 

Artigo 27. Para fins deste Capítulo, os termos abaixo iniciados em letras maiúsculas terão 
os seguintes significados:  

“Adquirente” significa qualquer pessoa, incluindo, sem limitação, qualquer pessoa natural ou 
jurídica, fundo de investimento, condomínio, carteira de títulos, universalidade de direitos, ou 
outra forma de organização, residente, com domicílio ou com sede no Brasil ou no exterior, ou 
Grupo de Acionistas, que passe a ser titular de ações ou de direitos sobre as ações de emissão 
da Companhia, nos termos deste Artigo.  

“Controle” (bem como seus termos correlatos) significa o poder efetivamente utilizado por 
acionista de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da Companhia, 
de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, independentemente da participação acionária 
detida.  

“Grupo de Acionistas” significa o grupo de pessoas: (i) vinculadas por contratos ou acordos de 
voto de qualquer natureza, seja diretamente ou por meio de sociedades controladas, 
controladoras ou sob controle comum; (ii) entre as quais haja relação de Controle; ou (iii) sob 
Controle comum. 

“OPA” significa oferta pública para aquisição de ações de emissão da Companhia.  

Artigo 28. Qualquer Adquirente que adquira, subscreva ou, de qualquer outra maneira, se 
torne titular de ações ou direitos sobre as ações de emissão da Companhia, em quantidade igual 
ou superior a 20% (vinte por cento) do total de ações de emissão da Companhia (“Participação 
Acionária Relevante”) deverá, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de 
aquisição ou do evento que resultou em tal Participação Acionária Relevante, efetivar uma OPA 
para a totalidade das ações de emissão da Companhia, observando-se o disposto na 
regulamentação aplicável da CVM, os regulamentos da B3 e os termos deste Artigo, sendo que 
na hipótese de OPA sujeita a registro, o prazo de 60 (sessenta) dias referido acima será 
considerado cumprido se neste período for solicitado tal registro.  

Parágrafo Primeiro - O preço de aquisição na OPA de cada ação de emissão da Companhia 
não poderá ser inferior a 120% (cento e vinte por cento) da cotação unitária mais alta atingida 
pelas ações de emissão da Companhia durante o período de 18 (dezoito) meses anterior à 
realização da OPA em qualquer bolsa de valores em que as ações da Companhia forem 
negociadas. 

Parágrafo Segundo - O Adquirente estará obrigado a atender as eventuais solicitações ou as 
exigências da CVM e da B3, formuladas com base na legislação aplicável, relativas à OPA, dentro 
dos prazos máximos prescritos na regulamentação aplicável.   

Parágrafo Terceiro - Na hipótese de o Adquirente não cumprir com as obrigações impostas por 
este Artigo, inclusive no que concerne ao atendimento dos prazos máximos para a realização da 
OPA, o Conselho de Administração da Companhia convocará Assembleia Geral Extraordinária, na 
qual o Adquirente não poderá votar, para deliberar sobre a suspensão do exercício dos seus 
direitos em vista do não cumprimento das obrigações imposta por este Artigo, conforme disposto 
no artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e 
danos causados aos demais acionistas.  
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Parágrafo Quarto - As obrigações constantes do artigo 254-A da Lei de Sociedade por Ações e 
do Artigo 29deste Estatuto Social não excluem o cumprimento pelo Adquirente das obrigações 
constantes deste Artigo, ressalvado o disposto no §8º deste Artigo. 

Parágrafo Quinto - Caso a regulamentação da CVM aplicável à OPA prevista neste Artigo 
determine a adoção de um critério de cálculo para a fixação do preço de aquisição de cada ação 
da Companhia na OPA que resulte em preço de aquisição superior àquele determinado nos termos 
do § 1º deste Artigo, este deverá prevalecer na efetivação da OPA prevista neste Artigo. 

Parágrafo Sexto - O disposto neste Artigo não se aplica na hipótese de uma pessoa se tornar 
titular de ações de emissão da Companhia em quantidade superior a 20% (vinte por cento) do 
total das ações de sua emissão em decorrência de: (i) sucessão legal, sob a condição de que o 
acionista aliene o excesso de ações em até 60 (sessenta) dias contados do evento relevante; (ii) 
reorganização societária dentro do grupo econômico da Companhia, incluindo, sem limitação, a 
cessão e/ou transferência de ações de emissão da Companhia entre empresas controladoras e 
controladas ou sociedades sob controle comum; (iii) de incorporação de uma outra sociedade 
pela Companhia ou a incorporação de ações de uma outra sociedade pela Companhia; e (iv) 
subscrição de ações da Companhia, realizada em uma única emissão primária, que tenha sido 
aprovada pelo Conselho de Administração e cujo preço de emissão seja fixado na forma 
estabelecida pela legislação societária aplicável. 

Parágrafo Sétimo - Para fins do cálculo do percentual de 20% (vinte por cento) do capital total 
descrito no caput deste Artigo, não serão computados os acréscimos involuntários de participação 
acionária resultantes de cancelamento de ações em tesouraria, resgate de ações ou de redução 
do capital social da Companhia com o cancelamento de ações. 

Artigo 29. A alienação direta ou indireta de controle da Companhia, tanto por meio de uma 
única operação, como por meio de operações sucessivas, deverá ser contratada sob a condição 
de que o adquirente de controle se obrigue a realizar oferta pública de aquisição de ações tendo 
por objeto as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas, observando 
as condições e os prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no Regulamento 
do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar o tratamento igualitário àquele dado ao alienante.  

Artigo 30. Sem prejuízo do disposto no Regulamento do Novo Mercado, a saída voluntária 
do Novo Mercado deverá ser precedida de oferta pública de aquisição de ações que observe os 
procedimentos previstos na regulamentação editada pela CVM sobre ofertas públicas de aquisição 
de ações para cancelamento de registro de companhia aberta e os seguintes requisitos: (i) o 
preço ofertado deve ser justo, sendo possível, o pedido de nova avaliação da Companhia na 
forma estabelecida na Lei das Sociedades por Ações; (ii) acionistas titulares de mais de 1/3 (um 
terço) das ações em circulação deverão aceitar a oferta pública de aquisição de ações ou 
concordar expressamente com a saída do referido segmento sem a efetivação de alienação das 
ações.  

Parágrafo Único - A saída voluntária do Novo Mercado pode ocorrer independentemente da 
realização de oferta pública mencionada neste Artigo, na hipótese de dispensa aprovada em 
Assembleia Geral, nos termos do Regulamento do Novo Mercado. 

Capítulo VIII - Exercício Social e Destinação dos Lucros  

Artigo 31. O exercício social da Companhia começa em 1º de janeiro e termina em 31 de 
dezembro de cada ano. Ao término de cada exercício social serão elaboradas as demonstrações 
financeiras previstas em lei. 

Parágrafo Primeiro - As demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditadas por 
auditores independentes registrados na CVM, de acordo com as disposições legais aplicáveis. 

Parágrafo Segundo - Juntamente com as demonstrações financeiras do exercício, os órgãos 
da administração da Companhia apresentarão à Assembleia Geral proposta sobre a destinação a 
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ser dada ao lucro líquido, com observância do disposto neste Estatuto Social e na Lei das 
Sociedades por Ações. 

Parágrafo Terceiro - Por deliberação do Conselho de Administração, a Companhia poderá 
(i) levantar balanços semestrais, trimestrais ou em menor periodicidade, e declarar dividendos 
ou juros sobre capital próprio dos lucros verificados em tais balanços; ou (ii) declarar dividendos 
ou juros sobre capital próprio intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de 
lucros existentes no último balanço anual. 

Parágrafo Quarto - Os dividendos intermediários ou intercalares distribuídos e os juros sobre 
capital próprio poderão ser imputados ao dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social. 

Parágrafo Quinto - A Companhia e os Administradores deverão, pelo menos uma vez ao ano, 
realizar reunião pública com analistas e quaisquer outros interessados, para divulgar informações 
quanto à situação econômico-financeira, projetos e perspectivas da Companhia. 

Artigo 32. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os 
eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda e a contribuição social. 

Parágrafo Primeiro - Após as deduções mencionadas neste Artigo, a Assembleia Geral poderá 
atribuir aos administradores uma participação nos lucros, não superior a 10% (dez por cento) do 
remanescente do resultado do exercício, limitada à remuneração anual global dos 
administradores, dentro dos limites estabelecidos no artigo 152 da Lei das Sociedades por Ações 
e neste Estatuto Social.  

Parágrafo Segundo - O lucro líquido do exercício, apurado após as deduções mencionadas 
neste Artigo, terá a seguinte destinação: 

(i) 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, para 
constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital social 
da Companhia. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido do montante das 
reservas de capital, de que trata o parágrafo 1º do artigo 182 da Lei das Sociedades por 
Ações, exceder 30% (trinta por cento) do capital social, não será obrigatória a destinação 
de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal; 

(ii) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser destinada à formação 
de reserva para contingências e reversão das mesmas reservas formadas em exercícios 
anteriores, nos termos do artigo 195 da Lei das Sociedades por Ações; 

(iii) uma parcela será destinada ao pagamento do dividendo anual mínimo obrigatório aos 
acionistas, observado o disposto no Parágrafo Terceiro deste Artigo; 

(iv) no exercício em que o montante do dividendo obrigatório, calculado nos termos do 
Parágrafo Terceiro deste Artigo, ultrapassar a parcela realizada do lucro do exercício, a 
Assembleia Geral poderá, por proposta dos órgãos de administração, destinar o excesso 
à constituição de reserva de lucros a realizar, observado o disposto no artigo 197 da Lei 
das Sociedades por Ações;  

(v) a Companhia manterá a reserva de lucros estatutária denominada “Reserva de 
Investimento”, que terá por fim financiar a expansão das atividades da Companhia e/ou 
de suas empresas controladas e coligadas, inclusive por meio da subscrição de aumentos 
de capital ou criação de novos empreendimentos, a qual será formada com até 100% 
(cem por cento) do lucro líquido que remanescer após as deduções legais e estatutárias, 
até o limite de 100% (cem por cento) do capital social, observado que o saldo desta 
reserva, somado aos  saldos  das  demais  reservas  de  lucros,  excetuadas  a  reserva  
de  lucros  a  realizar  e  a reserva para contingências, não poderá ultrapassar 100% 
(cem por cento) do capital social subscrito da Companhia 
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(vi) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser retida com base em 
orçamento de capital previamente aprovado pela Assembleia Geral, nos termos do artigo 
196 da Lei das Sociedades por Ações; e 

(vii) o saldo remanescente será distribuído na forma de dividendos, conforme previsão legal. 

Parágrafo Terceiro - Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um dividendo 
obrigatório anual não inferior a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, 
diminuído ou acrescido dos seguintes valores: (i) importância destinada à constituição de reserva 
legal; e (ii) importância destinada à formação de reserva para contingências e reversão das 
mesmas reservas formadas em exercícios anteriores.  

Parágrafo Quarto - O pagamento do dividendo obrigatório poderá ser limitado ao montante do 
lucro líquido realizado, nos termos da lei. 

Artigo 33. Por proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho de Administração, 
ad referendum da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou creditar juros aos acionistas, 
a título de remuneração do capital próprio destes últimos, observada a legislação aplicável. As 
eventuais importâncias assim desembolsadas poderão ser imputadas ao valor do dividendo 
obrigatório previsto neste Estatuto Social 

Parágrafo Primeiro - Em caso de creditamento de juros aos acionistas no decorrer do exercício 
social e sua atribuição ao valor do dividendo obrigatório, será assegurado aos acionistas o 
pagamento de eventual saldo remanescente. Na hipótese de o valor dos dividendos ser inferior 
ao que lhes foi creditado, a Companhia não poderá cobrar dos acionistas o saldo excedente. 

Parágrafo Segundo - O pagamento efetivo dos juros sobre o capital próprio, tendo ocorrido o 
creditamento no decorrer do exercício social, dar-se-á por deliberação do Conselho de 
Administração, no curso do exercício social ou no exercício seguinte. 

Artigo 34. A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou de 
capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. 

Artigo 35. Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) 
anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, e reverterão em 
favor da Companhia. 

Capítulo IX - Cláusula Arbitral 

Artigo 36. A Companhia, seus acionistas, administradores, membros do Conselho Fiscal, 
efetivos e suplentes, se houver, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a Câmara 
de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento, qualquer controvérsia que possa surgir 
entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores 
e membros do Conselho Fiscal, em especial, decorrentes das disposições contidas na 
Lei nº 6.385/76, na Lei das Sociedades por Ações, neste Estatuto Social, nas normas editadas 
pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e pela CVM, bem como nas demais 
normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, além daquelas constantes 
do Regulamento do Novo Mercado, dos demais regulamentos da B3 e do Contrato de Participação 
no Novo Mercado. 

Capítulo X - Disposições Finais 

Artigo 37. A Companhia dissolver-se-á e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, 
cabendo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação, eleger o liquidante, ou liquidantes, 
e o Conselho Fiscal, caso seu funcionamento seja solicitado por acionistas que perfaçam o quórum 
estabelecido em lei ou na regulamentação expedida pela CVM, obedecidas as formalidades legais, 
fixando-lhes os poderes e a remuneração. 
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Artigo 38. A Companhia poderá indenizar e/ou manter indenes seus administradores, 
conselheiros fiscais e demais funcionários que exerçam cargo ou função de gestão na Companhia 
e suas controladas (em conjunto ou isoladamente “Beneficiários”), custeando ou reembolsando 
diretamente os Beneficiários por quaisquer despesas, danos ou prejuízos eventualmente 
incorridos a qualquer tempo e que estejam diretamente ou indiretamente relacionados ao 
exercício de suas funções na Companhia, incluindo mas não limitados a honorários advocatícios, 
pareceres jurídicos, custas processuais e multas e indenizações nas esferas administrativa, civil 
ou penal, nos termos e condições de contratos de indenização a serem celebrados entre a 
Companhia e cada um dos Beneficiários, mediante aprovação pelo Conselho de Administração da 
Companhia, e observadas as regulamentações e orientações da CVM aplicáveis.  

Artigo 39. Observado o disposto no artigo 45 da Lei das Sociedades por Ações, o valor do 
reembolso a ser pago aos acionistas dissidentes terá por base o valor patrimonial, constante do 
último balanço aprovado pela Assembleia Geral. 

Artigo 40. A Companhia deverá observar os acordos de acionistas arquivados em sua sede, 
quando houver, devendo a Diretoria abster-se de lançar transferências de ações e o Presidente 
da Assembleia Geral abster-se de computar votos contrários aos seus termos, nos termos do 
artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada. 

Artigo 41. Os casos omissos relativos à interpretação deste Estatuto Social serão regulados 
pela Lei das Sociedades por Ações e pelo Regulamento do Novo Mercado. 

Artigo 42. As disposições contidas nos §1º e 2º do Artigo 1º, §1º e §2º do Artigo 11, §1º e 
§2º do Artigo 12, inciso (v) e (w) do Artigo 16, Capítulo VII, Capítulo IX e Artigo 41somente terão 
eficácia a partir da data de entrada em vigor do Contrato de Participação no Novo Mercado, a ser 
celebrado entre a Companhia e a B3. 




